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Ata da 11 Oª Sessão Não Deliberativa 
em 30 de agosto de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência do Sr. Henrique Loyola 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

A2.osto de 2000 

Sobre a mesa o Expediente que passo a ler. 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 
N2 168. DE 2000 
(Nº 1.176/200, na origem) 

Mensagczn n" 1 _ 176 

Senhores Membros do Senado FedenLI" 

De confunnidade com a aIinca -r do inciso 1lI do ano S2 da ConaituiçBo Fedend" 
combinado com os arts. 9'" e 22 da Lei. n- 9.984~ de 17 de julho de 2000 .. submel:o à ~ de 

Vossas Excel!u ias O nome do Senhor .JER.SON KEI....MAN" .. para exen::er O carso ele Diretor­
Presidente da A,geucia Nacional de Águas,. com mandato de cinco anos. 

o Senhor Jerson Kcbnan é P 0= de reconhecida competâlcia para o ddlcso_IP .... ""1ho 
dc:ssa elevada 'funç5.o, corno se dep1eeude do anexo -cunicu1um. vitac". 

BrasilÜl" 2S de agosto de2000. 

I DADoC>S GER.AIS 

~c::n:JDiC:= .J:caac:w:a X .......... .... 
FUi..,.." : J\6.........teJ :JCc .......... e F"rid.a K:..-........ ~ 
CPF: IS.50B:2937-87 
E ..... lcr • ....,'oo= : R.ua C I itu 4- 'I -J~ 22750-040 .. R..X:J, ele .J.-..eiro 
Tel= <021) 447-2070 
Fax:: <021) 447 70BS 
O- de NC· •• -=_ .... ,..tC>o: J. '7 ele ~ - .... cSe 1948 
'N"a:t....,.,Jk'.de: R.io de ~~ 
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Curso Básico de Engenharia no Instituto MiJitar de Engenharia (IME) 

1969/1971 
Curso de Engenharia Civil na Escola de Engenharia da UFRJ 
1972 

• Mestrado (M.Sc.) em Engenharia Civil na COPPEIUFRJ 

1973/1976 
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Doutorado (ph.D.) em Hidrologia e Recursos Hídricos em Colorado State University 

111 ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

1965 

• Auxiliar de Escritório da Proba! Tintas SoA. 

1969 

• Programador de Computadores da Mc,lJltreaI Engenharia S.A 

1970/1971 
• Auxiliar de Pesquisa da COPPE/UFRJ 
• Monitor do IDStituto de Matemática da UFRJ JIII Cadeira de Cálculo Num!rico 
• InsIrutor do Cur.Io "Aplicaçio de Computadores à HidráuIic:a", para ahmos do úJIimo ano do 

CIII'!!O de engculaia eivil da UFRJ, especjaJjzaçlo em hidráulica. 
• Estagiário do Núcleo de Estudos Satumino de Brito (emjaneiro de 1970) 
• q,nsultor de hidro. do CNEC 

1972 
• Auxiliar de Ensjno da COPPE/UFRJ. Pesquisa na érea de Hidrologia Determinística (modelagem 

do piocmo c:bnw. x wzIo) 
• Profi:ssor de Ffsica do Curso de Pós-Gtaduaçiio em EdncaçJo Fisica da UFRJ. 

1973 
;. Protessor Assistente da COPPFJUFRJ - (P6s-Gnduaçio em EngeubaJ:ia) 

1973/1976 
• Bolsista do CNPq em Colorado S1ate Univmity (EUA) - ~1vimento de estudos e pesquisa 

Da érea de Hidrologia ESlocástial e Recursos lWricos 
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1976/1991 
• Pesquisador do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - CEPEL, da Eletrobrás. 

1976/ ... 
• Professor da COPPEIUFRJ (veja itens VTII,IX e X) 

]986/87 
• EugClbeiro Senior da Pacitic Gas and EIectric Co. - San Francisco, Califomia 

DesenvoIviDx:nto de tmdeIos matemáticos pata Departamento de Geração e para Departamento 
de Operação. 

1987/92 • 
• Consultor da Paci1ic Gas and EIectric Co. - San Francisco, Califomia - Desenvolvimento do 

programa BOSS - "Basin Optirnivrtinn and Opcration System". 

]99]/96 

• Diretor de Estudos Hidrológicos e Projetos da Fundação Superintendência Estadual de Rios e 
Lagoas - SERLA 
Direção técnica do compoDeDle de macro-drenagem do Programa Reconstrução-Rio: obras nas 
bacias da &jxada Fluminense financiadas pelo Banco Mundial e pela Caixa EcoDÔmica Federal 
(custo do eD:4>leeMimentQ:; US$ ]50 milhões). Realimram-se tm; tipos de obras: 

(i) aperfeiçoamemo da capacidade de escoameuto dos riOs e canais; 
(11) construção de duas barragens de oontenção de cheias; 
(ü) remoção de obstáculos ao escoammto, principalmente pontes mal dimensionadas. 

1992/]993 

• Consuhor PrillCipal em Hidrologia do Projeto P ARSElCA (financiamento do BID -Banco 
lDleiaw:ricaoo de DeseovoIvimcuto) para iDtegraçIo e1étrica dos seis países da América Central: 
PanamÁ, Costa Rica, NICIIllIgWI, Honduras, EI Salvador e Guatemala 

1993198 
• Consultor de ISA - Intetconexión EléctIica SÁ, MedeDin, Colombia 
• Consultor do Banco Mundial para projetos de recursos bidricos DO Ceará (PROURB), 

consjstjndo Da coDSttuçio de a:rca de 40 barragc:DS e 40 adutoras, para gmaam a sustentabtljilade 
bfdric:a de cidades do interior. 

- '.' .---- .-. • __ o 

1993193 
• Membro da Com· '0 de Estudos lDlegrados da Bacia do Rio Paraíba do Sul. 
• Consultor do Banco MmvJjal para projetos de recursos hídricos 110 Peru 

1995196 
• MemIJro daCoill· I~ FspecieI da Matriz Eueagúica, _iuofda.por Dec:n:to nO 21388. de 13 de -­

março de ]995. 
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]997199 
.• Consuhor do Banco Mundial para O projeto PROÁGUA, de estabelecimento de uma política de 

gcstio de recursos hídricos na Rqião Nordeste do Brasil 
• Consuhor do GovmlO do Estado do Paraná para a impk-.mentação da associação de usuários do . 

Aholguaçú. . 

• Consuhor do Ministério de Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal para 
regulamentação da Lei 9433/97 ("Lei das Águas"). 

• CollSllltor da Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A., a panir de ] 998: saneamento e 
recursos hídricos. 

1998 • 
• Membro do "board" de consuhores do Banco Mundial ("Blue Ribbon Pane!"), relacionado ao 

equacionammto econômico-financeiro da usina hidroeIétrica bi-nacional Yacyteta (Argentina e 
Paragwu). 

1998/ ... 
• Professor do curso Master ofBusiness and Envirorunent - MBE, da COPPE-UFRJ. 

1999/ ... 
• Assessor Especial do Ministro de Estado do meio Ambiente. Dedicado à ooncepção da AgêDcia 

Nacional de Águas - ANA. 

IV TESES ELABORADAS 

• Simulação Hidrológica de Bacias UtbaDas - M.Sc.,COPPEIUFRJ, ] 973 
• stoCbastic ModeDing oflDtenuitted Daily Hidrologic Series (pubticado como Hydro1ogy Paper 

nO 89 de Colorado State Uuiversity, USA) - Ph.D., Colorado State UnM:rsity, 1976) 
• Cheias e Aproveitamc:otos HidrelI!tricos - Docente Livre do Departancoto de Hidráulica e 

8aJ:JnIncoto da Escola de Eogenbaria da UFRJ, em CODCUrSO rea]jzado em 23-26 de 5efembro de 
1985. 

v UVROS 

• OI) Cheias e AproveitallWJto'l Hidrel6tricos, RBE, 1987. 

capftuIos em: 

• 02) Stochastic Processes in Wale:r Resoun:es &gm j .íog. Wale:r Resources Pubfic:ations, 1977. 
• 03) Decision MakiDg for Hydaosystems: F01" as'ing 8iId Ope:aation", :&fitado por T. E. UDQY e E. 

A. Mcbean, Water Resoun:es PüliJiCãtiõiiS, OuwIá, -(982. 

• 04) Curso de Enge.nbaria Hidrol6gica. Editado pdaEPUSP, DAEE. ABRH, 1983. 
• 05) Modelos para GMM iawenio de RccuasOs Hfcfab)$; \foi· J. da CoJeçio ABRH de Recursos 

Hidricos, 1987. 
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• 06) Advances in the Statistical Sciences, Editors LB. Mac NeiIl, G_ J. Umpbrey e A. L McLeod, 
D_ Reidel PubIisbing Co_, 1987_ 

• 07) Hydrologic FIequeDcy Modeling, editado por V .P.8iDg, D_RcideI Pub1jsbing Co, 1987_ 
• 08) Water - PuttiDg DubIinf Agenda 21 imo Practice (LCSSDIIS and New Approacbes in Water and 

Land Management), editado por Jan Lundqvist e Todól Jonch--Clauseo, novembro 1994, Egito_ 
• 09) Saneamentn AmbieuraI. na Baixada- Cjdadania e GestJo Democrática, editado pela FASE, 

1995_ 
• 10) Tonnentas Tropicais, editado por Luiz Pinguelli Rosa e Wi1Iy AIvmenga Lacerda, COPPE­

UFRJ,I997_ 
• 11) Water fur lhe Next 30 Years - Averting lhe LOoming Water Crisis, Stockhohn Intematiooai 

Water Institute, 1997_' 
• 12) O Estado das Águas no BrasiI-I999, AgênciaNaciooai de Energia Elétrica, 1999_ 
• 13) BraziI's Water Rcsoun:es Managemcnt System, ABRH, 1999_ 
• 14) Águas Doces no Brasil, editado por Aldo Rebouças, José Tundisi e Benedito Braga, USP, 

1999_ 

VI PARTICIPAÇÃO EM ENTIDADES PROFISSIONAIS 

• Diretor da AssociaçiIo BaISiIeira de Hidrologia. e Recursos Hídricos, ABRH, 19nn9_ 
• PresidentedaABRH, 1987/89 
• Fellow da Intemational Water Resoun:es Association, 2000L 

VII EDITORIA DE REVISTAS ESPECIALIZADAS 

Revista de Hidrologia e Recursos Hídricos, 1977/1981 
Caderno de Recursos Hídricos da Revista Brasileira de Engenharia, 19811... 
Caderno de Recursos Hídricos, Instituto de Pesquisas HídráuIicas, 1980/85 
Water IntaDllDonaJ, 1984188; 19981; __ 
Stochastic Hydrology 8IId Hydraulics, 19871... 

VIII ORIENTAÇÃO DE TESES DE MESTRADO E DOUTORADO NA COPPF1UFRJ 

Mestrado (M.8c:.) 

01) Estimação do PoteDcial de um Apro-w:italllcDto Hidroelélrico com Escassez de 
Dados,lotgeM DamádQ, 1980_ 

02) Modelo de IIltCrCAmbio a S~Í'JlCm8S EquivaJentes, Luis F_ Amaro, 1981. 
03) Modelagem de Vazões Diárias, Paulo Juoqueim, 1981. 
04) CoJllrole de Cbeias em Reservatórios de UsiDas HidroeIétricas, Joari P.da Costa, 

1982. 
OS) ~ de Dimensiona1idade em 1'rogI8J~ DÜJimica Estocástica Aplicada ao 

PJauejameut., da 0peraçI0 de Sjstams lfidroténnicOs. Cláudia B. Cotia, 1982. 
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06) Determinação de Esuatégias de Operação de Subsistemas Interligados Utilizando 
Programação Dinâmica Estocástica com Restrição de Risco,Tmtão de Alencar A 
Neto, 19':3. 

07).Estimaçt- de Vazões Exttema:s Usando Séries Parciais ou Máximos Anuais,· 
Jooatas l. Moreira, 1983. 

08) Discussão de Critéritos de Operação de Sistemas Hidrelétricos Interligados, Laertes 
Munboz da Omha, 1986. -

09) Estimativas Climatológicas de Evaporação em Lagos, Nelson Luiz da Costa Dias, 
1986. 

10) Aplicação de Téalicas !;. ratisticas de Reamostragem em Hidrologia, Fernanda Scna 
Costa, 1988. • . 

11) 0peraçIi0 de Reservatórios com PreWIio de A1luencias Meusais, Maria Elvira P. 
Maccira, 1989. 

12) Influência do Uso da Água para Irrigação no Cálculo da Energia Firme de um Sistema 
Hidrelétrico lnterligado, José Robc:rto Gonçalws de Azevedo, 1992. 

13) lncorporação da Incerteza Puamétrica na Genção de Séries Sintéticas de Vazões 
através de ReamostIagem, Rubem Luiz Dariú, 1992. 

14) Modelo de Programação da Operação de Reservatórios para Controle de Cheias com 
a Uti!i?açio das Condições de ControJabilidade, Vinicius Fotain Rocha, 1993. 

15) Avaliação Econômica de Projetos de DIeuagem e Controle de Inunclações e Bacias 
Urbanas, João Carlos Manoso Salpdo, 1995. 

16) Modelagem Estocástica CoJ!iunta de Prer.:ipitação e Nível do Mar na Baía de 
GnsnalJan, Maria de Fátima Rodrigues da Omba, 1996. 

Doutorado (D.Sc.) 

(OI)Condições de Controlabilidade de Sistmm. de Reservatórios para Controle de Cheias 
e sev Uso na Operaçio de Sistmms com Múltiplos Usos, Jorge Machado Damézio, 
191/<1. 

(02)Moóelagem AnaHtica da 0peraçI0 Cronológica de Rescrwt6rios no Despacho 
Probabilístico de Geração, Maria Elvira Pineiro Mac:eira, 1994. . 

(03) GeraçIo de Padrões Siut6ticos de f'1utua9ões Temponlis e Espaciais das 
PrecipitaÇões Durante To',·s"tdes, FCiuauda da Serra Costa, 1996. 

(04) Hidrologia Estocástica e 0peraçI0 de ~6rios, AiIton de MesquiIa Vieira, 
1997 . 

. 
IX PARTICIPAÇÃO EM BANCAS EXAMINADORAS DE TESES 

Mestrado (MA) : 

OI) ProbabJljdades de Dwaçio de Secas Eqaegando a Teoria de Runs - Nabil Joseph 
Eid. COPPEJUFR], 1976 

02) Estudos Hidrológicos para Capacidade de Embalses - Carlos Rodrigo ~ 
Domiogues, COPPEIlJFlU, 19n 
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03) Um Método para o Estudo da Confiabilidade de wn Sisterm de Geração 
HidrotermoeIétrico - S6rgio Henrique Feneira da Omha, COPPFJUFRJ, 1977 

04) Algoritmo de Gradientes Conjugados Aplicado Identificação de ParâmetiOs nas 
Equações de Propagaçio de Ondas de Cheia - COPPEIUFRJ, Jo~ A Cirilo, 1979 

05) Metodologia para wn Zonealllento Energétioo da Área Rural - Estudo de Caso: 
Estado do Espirito Santo - Artur C.R de Castro, COPPFlUFRJ, 1981 

06) Determiuaçio da CoDiiabilidade da Capacidade de Geração de Sistemas 
Hidroteuooelétrioos - Gano O.N. Suq1n1anda, COPPEIUFlU, 1981 

07) 0Jeias: Aná.Iise de Freqnências e ~ de Quantis, Mário CicareDi Pinheiro, . 
COPP~, 1982 

08) Aplicaçiio de Modelos Estocástioos MuItivariados - Geraçiio de Vazões Médias 
Mensais em Bacias HidrogIá1icas, Aquiles Doris Indursricy, IPH-UFRS, 1982 

·09) Previsão de Cheias com Extensão de Registxos Através de Modelos Determinísticos, 
K1audius da Rocba Dib, COPPEIUFRJ, 1983 

10) Modelo Bayesiano de Decompusiçlo Sazonal de Séries Temporais, Marcia Woolf 
BuIach, Instituto de Matanática, UFRJ, 1983. . 

11) Jnves'igaçto solR a Aplicabilidade de 1DD. Esquana de EJemcntos Fmitos para a 
Soluçlo elas Equaç6esde Samt-V-. Mauricio Dzicgdzi& CEHPAR-UFPR. 1988. 

12) Metodologia de SemwiaUifjjdO Raooto para Estudo da Dinll • .,q Fluvial, Wagner 
Samos de AJmejda, INPE, 1989. 

13) Uma Investigaç!lo dos Feoômeoos Tnmsit6rios em Usinas Hidroel6tricas Reversfveis, 
Ricardo de Mattos Vieira, COPPEIUFRJ, 1991. 

14) Sinn!laçio do FCDÔmCDo de lufiltraçIio em Modelos Chuva-VazIo, Ana Paula Simks, 
COPPE1UFRI,I991. 

15) ()peraç&> CoIJ1lJemmtar de Usinas Teilooelétricas DO Couexto da Teoria Estocástra 
de Resernnórios, ~ Fnmco Piobeiro Machwlo. CEHPAR-UFPR, 1992. 

16) PrevisIo de Cheias em Tempo Real Associada a uma lD:lertem e Uti!inmdo Técoi<:a 
de FiIttagau de Erros, Maria Helena Alves, COPPElUFRJ, 1993. 

17) Regiona!izaçJo de Pxecipil~&:s Má> in MS Diárias em uma regiIIo DO Vale do Pmafba 
do Sul Utilizando MollllilllOs-L, Cezar Fnmça Veiga Pires, COPPEIUFRJ, 1994. 

18) GestIo AuüeutaI de RfIc:ursos Hidricos por Bacias Hidrogrãficas: Sugestões para o 
Modelo Brasileiro, Marcia Souza Leal, COOPEIUFRJ. 1997. 

19) Gestio Integrada dos Recursos Hidricos: Pressupostos e Obsbiculos para sua 
Implcmentaçio, EJoisa Eleoa To~ 1997. 

Do.torado (D&): 

O I) Coufiabmdade 00 Planejan ."'0 do Sistema Elétrico Brasileiro - Sérgio Henrique 
Felicita da Omba, COPPEIUFRJ, 1984 

02) Proadimentos LD:cucs para 14.lIj& açIo e EstimaçIn de Parâmdros de Modelos 
para Séries Teqxnais um e Mu!lMriadas, P8Wo Roberto de Holanda Sales, 
COPPFIUFRJ, 1989. 

03) ModeJaçIo Mato!lá'i:a de Ondas Po'VOCIIdas por Ruptura de Bau&galS, FI6vio. Ccsar 
Borba Mascareobas, COPPFJUFRJ, 1990. 
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04) Contribuição ao Estudo do Controle de Cheias em Sistema de Reservatórios com 
Fmalidades Múltiplas, Paulo Ségio Franco Barbosa, Escola Politécnica da USP, 1990. 

05) Análise dos Processos HidroIógico-Hidrodinãmicos na Bacia do Rio São Francisco, 
José Ahnír Cirilo, COPPF1UFRJ, 1991. 

x cURsos MINISTRADOS NA COPPElUFRJ, A PARTIR DE 1973 

Probabilidade e Estatística em Hidrologia (coe 713) 
Hidrologia Estoçástica (coe 714) 
SimnJação em Hidrologia (coe 720) 
Sistemas de Rt:cursos Hídricos [coe 723) 
PrognnnaçJln Dinâmica e Cadeia de Ma,Irov (coe 727) 
()timjz!!çIIo de Recursos Hídricos (coe 813) 

XI TRABALHOS PUBLICADOS 

1) "Considerações Sobre a SoIuçio Linearizada das Eqllaçõe5 de SaiDt-Venant" 
Jerson KeIman, lWàel Quimpo - VI Cc,ngtesso Latino Amcricaoo de Hidráulica, Colombia, 1974 
(12pags.) 

2) "Simalatioa Model For btermitteat PN c 111" 

JersoD KcJman - DO livro "Stocbastíc Processes in Water Resources Enginc:aiug", Water Resources 
Publications, 1977 (24 pags.) 

3) "Geraçlo de Séries Hidrológieu Mensais para Estados EDergéticos" 
Pedro G. SaJa'lJlT, Múio V:f. Pereira, .Jerson KeIman, Frederico B.M. Gomes - IV Semiduio 
Nacional de ProduçIo e Transminio de Energia Elétrica. (SNPTEE) - Rio de Janeiro, 1971 (38 
pags.) 

4) "C. itét itos de A valiaçio para Modelos de Séries Bidrol6gicas" 
JersoD Kc:Jman, Mário V:f. Pereira -IV SBnj"á,io Nacional de Produção e T18Dsmjss'o de.Encrgia 
ElétrEa, (SNPTEE) - Rio de Janeiro, 1971 (43 pags.) 

5) "Wet aad Df)' Periods or AD .. al FImr Seria" (DbeusioD) 
Jenon Kc:Jman, Pedro G. Salazar - ASCE Joumal of tbe HydrauIics Division 103HY9, 1971 (2 
pags.) 

6) "Coajaato Hidroelétrico Divisa-Itapebi Estados Probabilísticos de AlteraatiYa de Desvio" 
Erton CarvaIbo, Jemm KeIm8II- XII Semiulhio Nacional de Giliüdeli Barragens, So Paulo, 1978 (14 
pags.) 

7) "Modelo de Aailile de Garaatia de SapriDlellto" 
Mário V.F. Pa-eira, LesIie A. Teny, .Jerson Ke1man e José RnseubJatt - V Seminário Nacional de 
ProcInçIn e TnJ,,,,,,,jssilode EoergiaElétrica(SNPTEE) -~ 1979(21 pags.) 

8) "Geraçlo de Séries Bidrológieu - Mftodo ele Desagrepçio" 
JersoD Kchmn, Gerson C. Oliwira, Mário V.F. Pereira - V ~io Nacional de Produçlo e 
T/a"s!}" ': de EIIergia Elétrica (SNP'IEE) -~ 1979 (31 papo) 
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9) "Revislo do Coaceito de Eaergia Firme Através do UIIO de Séries Hidrológicas Siatétieas" 
Jerson KeJman, Frederico BM-Gomes, SolaDge F. Pinheiro, Mário V.F.Pereira - V Seminãrio 
Nacional de Produção e Transmissão de Energia Elétrica (SNPTEE) - Recife, 1979 (17 pags.) 

10) "Modelo Estoc:ástico de Demaada" 
Leslie A. Teny, Jerson Kelman, Luiz M Thomé, Paulo Abreu L. de Ahneida - V Seminário Nacional 
de Produção e Ti811sl!ijssiio de Energia Elétrica (SNPIEE) - Recife, 1979 (44 pags.) 

11) "Vazio Caraatida por um Reservatório" 
JOIge M Damázio, Jerson Kelman - m Simpósio Brasileiro de Hidrologia, BmsiIia, 1979 (12 pags.) 

12) "A Stoclustic Model Daily Precipitatioll" 
JersonKelman- World Congresson W!lterReso\D'CeS 3, Mexico, 1979 (12 pags-) 

13) "Operaçio de de Reservatório para Coatrole de ela"" 
Jerson Kelman, JOIge M. Damãzio, Mário V -F. PeIeira, Joari P. da Costa - Revista de Hidrologia e 
Recursos Hídricos 2 (2) - 1980 (12 pIIgS-) 

14) "A S~astic: Model For DaiIy StreamfJcnr" 
Ierson Kelman - Ioumal ofHydrology 47:235-49, 1980 (15 pags) 

15) "Uma Metodologia para cOiiiiOlê de ela .. "-
Ioari P. da Costa, JoIgC M Damázin, Mário V -F. Pereira, Jerson KeJman - VI Seminário Nacional 
de Produção e Transmisc;ão de Energia Elétrica (SNPlEE) - Camboril1, 1981 (15 pags) 

-16) "Seleçlo de de Modelo de Afluências Meusais para Plaaejameato Eaergético" 
Clâudia C.O. Costa, Gerson C. Oliveira, Mário V -F. Pereira, JeIliOD Kelman - VI Seminâtio Nacional 
de Produção e Trai'WSu" !c de Energia Elétrica (SNPlEE) - Camboril1, 1981 (l5 pags). 

17)" Aplk:açio de Modelo. RqioII_ e Coacelta_ em Estados Bidroeaergéticos" 
JOIgeM Daopl."', IcrsonJ<eIman-RevisladeHidrologiae Recursos Hfdricos-I981 (18 pags.) 

18) "Coafiabilidade .a Eni.açlo de Vu6eI Estre.u" 
Joari P. da Costa, JoIgC M l)aupI,j .. , Mário V.F. Pereira, Jerson Kelman - IV Simpósio BmsiIeiro 
de Hidrologia e Recursos Hfdrioos, Fortaleza, AlIais, VoL 1,1981 (8 pags.) 

19) "Volumes de Espera para Amorteci_to de Claeiu" 
JoIge M Damázin, lenion Kehnan, Mário V.F. PaeiIa, Joari P. da Costa - n EucontIo BIasil -
Venczuela de Eogeobaria Civil, Rio de IaneiIo, 1981 (10 pags.). '. 

20)" Aai_ de Freqabeia de Claeias para Aa Regiões Sal e Sadeste do Brasil" 
Mário C. Pinbeiro, IoIgC M l)amázio, lenion KeJman - Simpósio Brasileiro de Hidrologia 4, 
Fortalcza, 1981 (12 pags.). 

21) "T6picos de bvestipçio _ CoIItroIe de ela"" 
Jc:r.IOiI KeImm - Simpósio Brasileiro de Hidrologia 4, Fortaleza, 1981 (11 pags.). 

22) "Previslo de Total Anal de PreclpitaçAo" 
IOIge M.Damázio, JeIliOD Kehmm - Simpósio Bmsi1ciro de Hidrologia 4, Fortaleza, 1981 (12 pags.). 

23)" Ap~ de de Modelo de P.etÍllo o-a.da do siStema. LiPt-Rio" 
Paulo A. L. AImcida, Luiz M Tbom, Mauro Prais, LesIie A. Terry, Ierson Kelmlln - I Eu::onbo 
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sobre Previsão Quantitativa - Aplicações e Metodologia, Rio de Janeiro, 1981 (9 pass_)_ 

24} "A Propósito de Di1eussão de A.E. Lanna Sobre a Operação de Reservatório para 
Controle de Clleias" 

Jerson Kclman, JOIge M Damázio, Mário V.F. Pereira, loari P. da Costa - Revista de Hidrologia e 
~ursos Hídricos, Vol3 - Na 2,1981-

25) "FloOO Control Restrictions For a Bydroelec:trie P!ant" 
]erson KeJman. ]oIge M. l)amázio, Mário V.F_ Pereira, Joari P_ da Costa - CapftuIo do Livro: 
'1>ecision Making for Hydrosystems: Foreçtsting and Operation~, Editado por T_ E. Unoy e E_ A. 
Mcbean, Water Rosoun:es Publications, Canadá, 1982 (9 pags.) 

26) "lmpact of Constnu:tion Delays di! tIIe ReJiability of a Bydro Systems. a Brazilian 
P!anning Experie_ee" 

Nelson de Franco, AItino Ventura FiIbo, Jerson Kehnan, Paulo A. S. Pegado, Angelo Vian -
lnternational Cor.dé:rax:e on Large Higb Voltage E1ectric Systems (ClGR), Paris, 1982 (8 pags.) 

27)"Alocaçlo Ótima de Volumes para Amortecimento de Cheias Num Sistema de 
Reservatórios" 

Joari P. da Costa, Mário V.F. Pcn:ira, Jorge M l)amázio, Jerson Kelman - vn Seminário Nacional 
de Produção e Transmissão de Energia Elétrica (SNPTEE), BrasfIia, 1983 (18 pags.). 

28) "Syutbetie Bydrology aud Spillway Desip" 
]erson Kelrnan, ]otge M Damb'o - XX Congmss of tbe Intemational Association for HydrauIic 
Rcsearch (IARH), Moscou, 1983 (8 pags). 

29> "Geraçio de s&ies Sintética de Vu6es" 
Jerson Xebmm - Capitulo do livro "Curso de Engcnbaria Hidrológicas", Edjtado pela EPUSP, 
DAEE, ABRH, 1983-(36pags.) 

30)"Esquemas de Redução de Dimeusionalidade em Algoritmos de Programação Dinimiea. 
Estoeútiea" 

Cláudia C.O. Costa. M ria V.F. Pereira e Jerson KeIman, Revista Pesquisa Operacional. 
(SOBRAPO), VoL 3, DO. l,juobo 1983 (23 pags.) 

31) ~o de Sáies Silltéticu de VadeI DiúiaI" - Modelo Diua" 
Jc:non Ke!roan, JoJF Mo ))an.mo e Joari P. ela Costa, RmsIa BrasiIdra de & i ••• ie, Cad .. w de 
Hidrologia e Rcc:ursos Bfdricos - VoL I, JIIIJ 2, 1983 (18 pap.) 

31)"Bydroeaergetk 8yIteaaa" 
Jerson XeJman, So"j" •• on Water Upflzation in Latin America, Curitiba, 1983. 

33) "Seleçlo de Mitodos para Estimaçlo de Vu6es _ T-IIOI de Retono Elevado. 
Jorge M. Da\ll6zjn, Joaatas C. Mcm:im.1oari P. da Costa e 1erson KdnPm, SiqJ6sio Brasileiro de 
Hidrologia S, Bhl!!1rl!!lll, 1983 (20 pags.) 

34) "Estimaçlo de Vaz6es Estremas" ~ries Pardais 011 Múimos AIl.ais 1" 
JoDlllas C. Moreira, Jotge M l)am6zio, 10ari P. da Costa e .Jer3on Ke1man, SiqJ6si0 Brasileiro de.

1 

Hidrologia S, B1ummatI , 1983 (9 pags.). 
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35) "De6mitaçio de Regiio Hidrologicameate HODlogenea" 
Jerson Kebnan e Jorge M Damãzio, Simpósio Brasileiro de Hidrologia 5, B1umenau, 1983 (13 
pags.) 

36) "Prognuaaçio Di.lmica Estoc:útica para Operaçio Otimizada de Sistemas 
Hidrotérmieos" 

Jerson Kebnan - Capítulo do livro "Curso de Engenharia Hidrológica", Editado pela EPUSP, DAEE, 
ABRIl, 1983 (11 pags.) . 

37)" A Risk-CoRstrai.ed Stodaastie »ynamic Programming Approacb to tbe Operation 
Plannmg ofHydrotllermal Systems" 

T. de A Araripe Neto, Mário V .F. P~ e .Jerson Kdman - IEEFlPowa- EnginteriDg Societ 1984 
- SUIIlIDer MeetiDg 1984 (7 pags.) 

38) "StoeUstic Strea .. now Models For Hydroelectric Systems" 
Mário V.F. PeRim, Gerson C. OIMira, C\áudia C.G. Costa e Jerson Kdman, Water Resources 
Resean:h, VoL 20, os 3 - pags. 379-390, March 1984 (38 pags.) 

39) "Daily Syntlletic Streamflow Seqaenc:es ud tbe EvaJaatioa of Dam S.fety" 
Jerson Kelman, American Geopbysical Union, FaU Meeting, FaU 1984, EOS, VoL 65, Ns45, San 
Francisco, USA. N""aOOer 1984 (PágiDa 887). 

40) "Cheia de 1983 ao Rio 19uçii em Salto s.atiqo" 
Jerson KeIman e Jorge M Dvnázio - Revista da AssociaçIo BmsiIeira de ~ lWrioos. VoL 2, 
No. 2, 1984 (11 pags.) 

41) "Estado de Periodicidade aa Vazio A .. al do Rio 810 Francisco" 
Jerson KeIman - VI Simpósio Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos e Simpósio lDtemacional 
de Recursos Hidricos em Regiões Metropt'tihmas, SlIo Paulo, 1985. 

42) "Geraçio M.ltivariada de PreeipItaç6a EUrelDas" 
Jason KeIman, Joari P. da Costa, Jorge M I)amézjo e Nelson Luis da Costa Dias - VI Simpósio 
Brasileiro de HidroJogia e Recwsos Hidricos e SiqJósin ImemacionaI de Recursos Hidricos em 
Regiões Mecropo6tmms, Sio Paulo 1985. 

43) "Fator de Sep .... ça paJ'liClleia DecaIII ...... 
Jerson KeJman e Jorge M l)aiIJé,jo - VI SÍiqlÓSiO Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos e 
Simpósio Iuternacio.aal de Recursos Hidricos em ~ Mevopotitanas, SIo Paulo, 1985 . 

44) "A M altivariate Syatlletic Daily Streamllow Galerator" 
Jerson Kdman, Jorge M J)am6zio e Joari P. da Costa - Artigo convidado para apid' "'açiQ no IV. 
Simpósio ImaIULional de Hidrologia, Fort CoDins. Colomclo, Julho. 1985. 

45) "Flood Coatrol ia .. M.1tit II ,oir Syste." 
Jerson KeJmen, Joari P. da CosIa, Jorge .MIM'" i. e Vü!:ria SoM. Barbalbo -IV· SigósioJ 
1.'°'· i mal de HidroJosia.Fort Colfina, ColandO. Jalbo, 1985. 
46) "Maltivariate WeeIdy Streamflow FOI"'CaItiq ModeI" . 
Gemem C. de OlM:àa, Joari P. da CosIa, Joqe M. IM.,,"" e Jenon KeJmm - !FAC Comeuce on 
Systems ADabsis Applicd to W~ imd RcJated Laud ~ I Jsboa" Portugal. Outulxo, 1985. 



Agosto d~ 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 3 I '7~h 

47) "ComparisoD of Stocbutic a.d DetermiDistic Approaclles in Bydrotltermal Gueratio. 
ScbedaJiag" 

Tristio Araripc A Neto, Cláudia B_ da Costa, Mário V -F_ Pereira e Jerson KeIman - IFAC 
SYI!IPOsium on PJanning and Operation of EIectric En5gy Systems, Rio de Janeiro, Brasil, IuIho, 
1985. 

48) "OptimiZlltion Df FIood Controland POlVer Generation Requirements in a Mnlti-
Reservoir" 

Nelson L_C_ Dias, Mário V-F_ Pereira e Jerson Kelman - IFAC Symposium. on Plarming and 
Operation ofEIectric Energy Systems, Rio de Janeiro, Brasil, Julho, 1985_ 

49) "A Metilod to Optimize flae Floo4 Retution Capadty For a MaJti..Reservoir iD Terms af 
Aecepted Risk" 

Luis V_ Tavares e JersonKelmau - publicado 110 "Journal ofHydroJogy", 81, pages 127-135, 1985 

SO)"Braziliu Hydroelectric S)'Ite .. " 
I. Lepecki el_ Kelman - Water IDtemational, Volume 10, DO. 4, Dezembro, 1985. 

SI) "Previslo M.ltivariada das AlJuhc:ias Aproveitamentos Bidroelêtricos" 
Gerson C. de Olivma, Ioan PauJo da Costa, Jorge M. J)aillázjo e Jerson Kelman - vm Seminário 
Nacional de ProduçiIo e Tla"sm;'são de Energia Elétrica, São Paulo, 1986 (19 pags.) 

52) "Modelo de Sim.laçlo a U.iaas ladividaalizadas para Estndos de Usos Múltiplos de Água 
_ S ___ I.tertipdOl" 
~ Henrique F. da Cunha, .Jenon Ke1man, Mário V -F_ Pereira, AmaIdo T. Santos, Franciscô 
Agnaldo S_ Bem - vm Scminálio Nacional de ProduçiIo e T,." .. m; $50 de Energia Elétrica, SIo 
Paulo, Maio 1986 (19 pags.). 

53) "Estreme M.ldvariate RaiDfaD Gneratioa" 
Iersoa Kelman, Joari P_ da Costa, Jorge M Darntzio, Nelson L. C. Dias - AGU ChaJln .. " 
Confeteu:e, Caracas, Venr:mela, MaI9o, 1986. 

54) "StatistieaJ Approaell to F'looIb" 
Jerson Kelman - Scrie AdvaDces in tbe Statistical ScieDces Editors 1.B. Mal: NeilI, G_ J_ Ul14lhtey e 
A. I. McLeod, D. Rcidel PubIisbíDg Co_, 1987 

55) "Mitodos de Cáblo de Claeia de Projeto de Vertedores" 
Jerson Kelman, Jcqe M. J)auém. NcboD L C. Dias, FaDBDdo C. Albuqu&que - IX Seminário 
Nacional de ProduçIoe Tr."""; 150 deElagiaEl6trica- Belo HorimDte, 1987. 

56) "Mate CarIo Approadl to SpiIhray Deúp FIoods" 
Jerson Kebnan, FcuraDlla Scaa, 10Jge Mo Daurérj .. - NatioDII Coni:aea:ce onHydnwliç &Ci'---litc 
aud 8yiilJlOliÃan on FlI8;' iug.Bydrology - ASCE.Hydranli::i..Division -_.Wi\&I"~_"IIL'(~ 
August 3-7,1987_ . . 

57) "Modelo ProbabilstiCo de Simalaçlo • UlÜlaa JadividUnzadas para Sistemas 
IDterlipdos" 

Maria Elvira P. Maccira, Mmo V.F. Prreàa, Gerson C. de Oliveira, Jerson KeIman e Séa'gio 
Hemique F. da Cunba - ClERIS7 . 
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58) "Use Or Syatlletie StreamOmr For Flood CoIltrol ia a Maldrelervoir Systea". . 
Jorge M Danllbio, Jerson Ke1man, Joari P. ela CosIa eFemancIa Serra - 116 Trieual Cunf::aewe on 
Operation Resemcl1- IFORS, Buc:ms Aires, Aigail;1I8, 1987. 

59) "Utilizaçio de Modelos Par para Simalaçio e Previslo de Séries Hidrológico MCllsais" 
Maria Elvira P. Maceira, Jerson KeJman, Jorge M Damázio - IV Simpósio Brasileiro de Hidrologia 
e Recursos Hídricos - ABRH, Salvador, 1987. 

60) "Cálcalo do Desvio Padrio de EstiIIUIdora de Paríimetr05 Hidrolgkos" 
FemancIa Serra, Jerson KeJman e Jorge M DanJá7jo - vn Simpósio Brasileiro de Hidrologia e 
Recursos Hídricos - ABRH, Salvador, 1987. 

61) "M~todos para a Estimaçio de Etaporaçio em Lagos" 
Nelson L.C. Dias, Jerson Kelman, Jorge M Damázio - Seminãrio Balanço Hidrico no Brasil -
Comido Brasileira para o Programa Hidrológico lntemacional,COBRAPHI - Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica, DNAEE, Brasília, Mmço 1987. 

62) "Comparaçio Entre Modelos Climatológicos e o Uso de Tanqaes Classe a para Estimar a 
Evaporaçio no Reael wat6rio de Sobradiallo" . 

Nelson L.C. Dias, Jerson Ke1man - vn Sin1J6sio Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos -
ABRH, Salvador, 1987. 

63) "Uso de Séries SiaUticas ao Planejamento e Operaçio de Sistemaa Hidrotérmieos" 
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Sistema de Geraçlo Hidrotérmico" 

Mário V .F. Pereira, Boris G. Gorenstiu, Nora M. Campodócico, Joari P. da Costa e Jersou Kelman, 
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89) "Cobraa~ Pelo UIIO de ÁgIIa" 
Maria Elvira Pineiro Maceira, Jerson KeIman, Mario V.F. PaeinI, IX S~ BtlISikiro de 
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100) "Modelo P AR(p) DiDiaieo" 
Jerson KeJman, Ailtou de Mesquita Vieira, XII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos, Vitória, 
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Pesquisa em Recunos HiIricos 110 Brasil, Cau:ipiuu. 
• "Projeto de Lei de Recursos Hidricos cio Estado do Rio de Janeiro", Seminário sobre Cobrança 
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• "Sistemas de Recursos Hidricos", M6du1o de Meio Ambiente do Curso de Exteus!o Univasitária 

em UrbaPÍVllO, Instituto Brasileiro de Adllljujshaçlo MUDicipaI (IBAM). 
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• "Proposta de Projeto de Lei de Recursos Hídricos para o Estado do Rio de Janeiro", Palácio 
Guanabara, Rio de Janeiro. 

• "A Enchente de Fevereiro de 1996", Associação Comercial do Rio de Janeiro. 
• ,"Redes de Drenagem", Seminário Prevenção e Controle dos Efeitos dos Temporais no Rio de 

Janeiro, COPPE-UFRJ. 
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• "O Comitê da Bacia do Rio Parm1la do SuJ", Semiuári<> sobre a Lei Federal de Recursos Hídricos, 

MiDistério do p1anejamento e Orçammto, BrasiIia. 
• "DeseIIvoJvimemo, Meio Ambicute ê ~s Hídricos 118 Agenda XXI", m Seminãrio 

Intcmaciomi de Gestão das Águas, Fortaleza. 
• "Aspectos Legais e Institucionais da Drenagem Urbana~, m Seminário Naciomi de Drenagem 

Urbana, Curitiba. 
• "Gestio de Saneamento DO Estado do Rio de Janeiro: Alternativas e Aspectos Legais~, Clube de 

Engenharia, Rio de Janeiro. 
• "Key PoJicy implicatioDS uodez- difl6eú water resources predj.",m",nt; Low water stIess -Iow 

copiog capabiIity; Mar deI PIata 30'" 1IDIJiw:rsary, StocJcbobn, Sweede:n. 
• "ADãIise da Situaçio Hidrológica, CoDSelbo Nacional de Operação, Colômbia. 
• "Euaging LesssoDS of~ieDCe in Managing Intcc-State RMzs in UlblJlimi Arcas ofSoutb­

East Brazil", 1997 World Bank Water Seminar, ADIIapoIis, USA 

1998 
• Gerenciauento de Recursos Hídricos, X Simpósio sobre Recursos Naturais e Meio Ambimte, 

Petrobrás, Rio de Janeiro. 
• lDtegrated Water Resources MaIllIgw ..... - 1h:: Role ofNoIl StructúraI FIood CoIJtrol Measures, 

lDteaDlllionaI Worbbop OII NoD Structural FIood CoDIlOI in thbm:I Areas, SIo PanIo_ 
• D fins Amtieil •• isclelDtata:illsem nand:aeuciasde Águas-Fstncfode C8!ios, , 

IV Seminário lDtanacicmaJ de GestAo de Águas. Fortaleza. 
• Diflbewes 011 Hydro lIIIIl ThermaI EIectric Energy ProductioIl Systems, Who1esale E1ectric 

EIagy MaIket - Paspecâves fur BraziI, FsceIsa, VItOria. 
• GestIo de Recursos HidJicos m Contexto da Bacia Hidrográfica, WodsbJp sobre PriDridades e 
~ de Açio pua a Án:aAmJimtal, MiDistáio do Meio Ambiente, dos ~s 
Hídrir:os e da Am1Iz6nia Legal, Ecooomic IJe\oeIopmeot IDStitute (FDI- Brmr:o MUDdiaI), Recife. 

• Proposta de Equilbio Hidrico e EDeigético, EDoomro MiDeiro sobre a TransposiçIo das Águas 
do Rio SIo F1IIDt isco, Sociedade MiDeira de Ú!gaIbC:iIos, Belo HOlizontc. 

• A iN!n';ria do Fmômeoo FI NIAo Da PrevisIo de Vazões, Seminério LatiDo-.AmerieaDo sobre os 
Impactos do FI NIiioILa N'1IIa 118 GestAo de Rr,cmsos Hídricos em Sistemas Hidrelétricos, Rio de ' 
Janeiro. 

• Meio Ambic:nte, SaII8D8 Intaua de PrevlCDÇlo de Acidentes CaJtro de Pesquisas de Energia 
E1!trica, Rio de Janeiro. 

• Possibilidades de Estruturaçio do CEIV AP e FIII8IICiamento do PIaDo Diretor da Bacia 
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Hidrográfica do Paraíba do Sul, I Encontro Regional de Gestão dos Recursos Hídricos da bacia 
Hidrográfica do Rio Panúba do Sul, Resende. 

1999 
• Vulnerabilidade e Uso Eficiente dos Recursos Hídricos, Seminário "Perspectiva dos usos da 

Água e da Infonnação Hidrológica 110 Século XXI", ANEEL, BrasiIia. 
• Viabitização do Setor de Drenagem Urbana e Esgotamento Sanitário - Uma Questão de Saúde 

Pública, Forum Nacional de Drenagem Urbana e Esgotamento Sanitário, Rio de Janeiro. 
• Recursos Hídricos: O Processo de Consolidação da Política Nacional, Mesa Redonda do 

Vigésimo Congresso da ABES, Rio de Janeiro. 
• As Perspectivas da Atuação da FutlIra Agência Nacional de Águas, Seminário sobre os Aspectos 

InstituciooaioJ do Setor Hidroelétrioo Brasileiro, Escola Federal de Engeubaria de ltajubá, Minas 
Gerais. 

• Agencia Nacional de Águas e ~dameutação da Polftica Nacional de Recursos Hídricos, 
Seminádo Estadual de GestlIo de Recursos Hídricos, Curitiba, Paraná. 

• Outorga e Cobrança de Recursos Hidricos, 1120 SlIllmút, Coutaência Internacional de Recursos 
Hídricos e SallMmClltO, FIESP, São Paulo. 

• Problemas Urbanos e Recursos Hídricos, Seminário sobre Gestão de Bacias Hidrográfica, 
Programa Guarapinmga. São Paulo. 

• Gestão de Recursos Hídricos DO Brasil, xm Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos, Belo 
Horizonte. 

• Água - O Desafio do Próximo MiJeoio. Comirio de Ecooomia, Comirio de Direitos Humanos, 
ComissIo do Meio Ambieute; Câu.ma dos Deputados. BmsiIia. 

• Recursos Hfdric:os - Sede de Saber, Fundação Ulysses Guimmles, Joio Pessoa. 
• Recursos Hfdric:os - sme de palestras DIl COPPE-UFRJ. 

2000 
• Americas - PI sc dj .. g the FI'IIIJII!WOIk ror A<:tion, 2"" World WBter Forum, Tbe Hague. Ho1aDda. 
• Água e l.egislaçln, Sea:uiu6rio Águas 2000 - Qnafidade de Vida e Desenvolvímeuto, organizado 

pela Comissllo de Infi-a..estru1u do Senado Fcdeml. 
• O Papel da Futura ~ Nacional de Água - ANA, Semiuátio de aprc sc:ldaçao do Proágua 

Nacional, CoD9ÓIcio Im:nmmicipal de Bacias dos Rios Piracicaba e Capivari, Piraci<:abe 
• O Uso das Águas e a CriaçIo da.Agâlcla Nacional de Águas - ANA. Simpósio do Comite 

Juridico daAssociaçlo das CoDCCss"m6rias de EJagia- ABCE. São Paulo. 
• Qualidade da Água: PeaspectiYIIS pila ~ S6cuIo XXl,1Dstit'llto de Biofisica Cados <'haps FiIbo. 

UFRJ.Riode.Jauàro. - .. , . 

• Rccutaos Hfdricos - sme de paJestnIs DIl COPPE-UFRJ. 

xm ARTIGOS PUBLICADOS NA IMPRENSA 

01) Estado Nestino 6 a única Saida para Israel, Joma! do Brasil, 22108182. 
02) Pda Diminniçio de Vagas, Jornal do Brasil, 20107190. .. 
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03) Círallos em Tomo de uma Favela, BoIctimABRH, 2° serrestJe 1991-
04) Meio Ambiente e Processo Democrático, Jornal do Brasil, 10/06194. 
05) O Serviço Público, O Dia, 26/07194. 
06) Lixo e Immdações, Joma! do Commercio, 19/08194. 
07) Rio São Francisco, Joma! do Brasil, 11/10194. 
08) Barba, Cabelo e Bigode, O Globo, 01/06195 
09) Cargo de Alugucl, O Globo, 25/06195 
10) J>rivarização do Setor Elétrico, O Globo, 11/10/95 
11) CoIllratOs de Gestão Já!, O Tempo, 11107197 
12) Três Cheias, Um Século, O Globo, 07/03198 
13) Água para o Semi-Árido Nordostino, O Globo, 08/09/98 
14) A PrivatizaçAo da CEDAE, Joma! do Brasil, 11/11198 
15) A Agên:iaNacional de Águas, Jomal do Brasil, 07/10/99 

XIV OUTRAS ATIVIDADES 

• Mcmh-o do Comitê Organm.dor do Seminário de Hidrologia e Recursos Hídricos, Outubro de 
1977, Rio de J8IICiro. 

• Membro do Comitê Organizador do m S~ Brasileiro de Hidrologia, Agosto 1979, BrasOia. 
• CoonJenador de SessIies Técnicas dos Simpósios Brasileiros de Hidrologia (1977, 1979, 1981, 

1983,1985,1981,1989,1991,1993) 
• Revisor do 40 Congresso Brasileiro de Automática (1983) 
• Revisor do XVI Simpósio BnIsileiro de Pesquisa Operacional (1983) 
• Professor do Curso de Engenharia Hidrológica, organizado pela ABRH. DAEE-SP (1983) e 

Escola Polit6cuica da Universidade do Estado de São Paulo - EPUSP (1983) 
• Consultor de Hidroc:ocl"gia da OLADE (ÜlgalljZaçAo Latinoameriama em Energia) (1984) -

Atividades DO Equador e DO SmiDame 
• Membro do Comitê do PUlgi8iDll 1ntemac:ional da CoDfere:ocia sobre ApJicaçio de Anãtise de 

SistellmaRecursosItidricos e Recursos do Solo, IFAC, Lmboa. 1985. 
• Perito do grupo de trabalho da UNESCO em assumas relativos li cbeias e secas (1985/88). 
• Curador da ELETROS - Fundaçlo ELETROBRÁS/CEPEL de Seguridade Social (1985/86). 
• Presidente de R .... rrilio TécoicaDO IV Congresso Brasaeiro de Energia - 0pcmçI0 de Gr1mdes 

Reservatórios (1987). 
• MemIlro ... Comite Ülganj,a.iot do "Water Raoun:es·~ Environrne"t8! Fngj .... iug 

WoIbbop. Rio de li Janeiro, 1991. 
• Rqn •• "'a"te da SERLA DO Conselbo Estadual do Meio AmbieDte (1992194) 

• Membro do Comitê IDtemacioIlll da ConttaEtxàa em Homa ao Pro! T .E.Unny sobre Métodos 
Estatldi<:os e Estocásticos em Hidrologia e Engenharia AmbieDtaI, Universidade de Waterloo, 
Canadá (1993). 

• Memb:o do Comitê IDtemacioIlll da Coufiaêucia Intemaciollll de Indrologia e Recursos 
Hictriros, Dc:Ihi, lDdia (1993). 

• Collbondm Em6rito do ExIacito (1994). 
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• Membro da Comissão Especial da Matriz Energética do Estado do Rio de Janeiro (1995196)_ 
• Membro da Comissão de Acompanhamento do Programa Baixada Viva (1996)_ 
• Membro do Corpo Consultivo do Banco Mundial para "Water Resources Experience and 

Strategy", 1999_ 

• Suplente do ·Steering Committee" de Global Water Partnership (1996/ ___ )_ 

• Membro do "Special Intemational Advisory Panel for the Bi-National Yacyreta Hydroelectric 
Project" (1998/ ___ )_ 

• Membro do Corpo de Coorde: dores da Comissão Editorial da ABRH (1988/ ___ )_ 
• Membro do Comitê de Asses~ .unento do CNPq (1999)_ 

(À ComIssão de Serviços de Infra-Estrutura.) 

MENSAGEM 
N~ 169, DE 2000 
(Nº 1.177/00, na origem) 

Senhores MembTOS do Senado Federal. 

De conformidade com a alínea ."f"~ do i.nciso UI do art. 52 da Constituição Federal. 
.. d ~-s -~ e " da Lei rr Q 984 de 17 de julho de 2000~ submeto à conside1"'sç.ão de .::omolna o com os g.aL • .,. __ - - • 

Vossas Excelencias o nome do Senhor BENEDITO PINTO FERREIRA BRAGA JUNIOR, para 

excTce.- o cargo de Diretor da Agencia Nacional de Águas, com mandato de cinco anos. 

o Senhor Benedito Pinto Ferreira Braga Júnior e pessoa de reconhecida competência 

para o desempenho dessa. elevada função. como se dep,.eende do anexo "cunicu.lum vitae". 

Brasilia.. : 5 de a~osto de 2000. 
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I. DADOS PESSOAIS 

DA TA DE NASCI:\1ENTO 

LOCAL 

'\AClONALlDADE 

FILlA.C-\O 

L:ST.\DO C1\"IL 

ESPOSA 

rILHOS 

RESIDE:-':C1A 

BENEDITO P.F. BRAGA JR 

1 5 de.iulho de 1947 

Catanduva. SP 

Brasileira 

'I . 
l3enedilO Pimo Ferreira Braga 
\faria Olga \·edoveiii Braga 

Casado 

Sandra Chian Gomes Braga 

Eduardo Gomes BralZa 10306.871 
.\na Flavia Gomes Braga 129.03.89) 
\ ·ictor Gomes Braga 129.04.91 ) 

\I. Bilbao. 86 
116475-190 - Barueri - SP 
,cmenax: (l) f 1I 7:95-2371 
e-mail: benbrag3lg.usp.br 

11. FORMAC..\O ACADÊMIC\ 

I. Cl'RSO l:NIVERSITÁRIO 

Agosto de 2000 

dóS a i'!~: - Curso de Engenharia Civil com especializacào em Hidraulica 
Escola de En~haria de SJo Canos - São Canos - SP 
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• (TRSO DE PÓS GRAl>lAC.\O 

:.1 - 'ívd de Mestrado 

; .n:; a : ""h • Escola Politécnica da l'nin'rsidade dr São Paulo - São Paulo -
"p 
('Llllsen acào <! I 'tilizaçào de Recursos Hídricos: Sistemas de 
R<!cursos Illdricos L Irrigação: Remanso Hidraulico: l1idraulica 
";""ai. r,coamentos em Suoenicies Li'Tes: Hidrolo'o~a Estaustica: 
,'!3n<:lam<:ntO Je A,proveitamemos \luhiplos: Processos 
F stocaSIICOS, Semínano de Recursos Hidricos, 

l' ninrsidade de Stanford - Paio Alto - Califomia 
,;.,aimental/on Problems: Fluíd \lechanícs oI (Iosea (onduits: 
Envlromemal tluid \ lechanics I L Decision -\nalvsis in 
f'nvironml'ntal Problems: ;-';umencaJ Methods: Analvsis of\'ariance 
.ma l)çSlgn. \Vater Qttalitv in \Valer Resources Development: 
\Valer Sludies Seminar: NumericaJ Melhods tor Panial Differenlial 
['(Iuarions, 

~.~ - 'ivt'l de Doutorado 

'.17(0 a I 'PS - Ini\'ersidade de Stanford - Paio Alto - Califomia - LV,A. 
'\umencai \Ielhods 10 H\'drogeology; Quantitative Planning 
T echrúques: Hvdrogeology; En,irorunenlal Fluid \iechanics L 
\fodels and Aplicalions ofOperations Research in SacieI\': Seminar 
'ln Environmental Impact Assessmem: Independent Studv in Civil 
Engineering ~ Inti!ttation I: Water Resources f'lanning; 
Geomathematics lU: Decision Sciences I: Stochastic Processes and 
Decision Statistics tor Civil Engineers: Time Series AnaIysis; 
Decision Analysis: Advanced Decision Analysis: Applicatíon of 
Decision Analysis to lhe Pubüc Sector; Economics and Engineering 
Planning; Economic forecasting; Ordinary Differemial Equations: 
Panial Differential Equations. 

3. Cl:RSOS OE ESPECIALlZAC\O 

'Q7~. (" illculos Estansticos em um Computador Digital - EESC • L:SP. São 
Carlos· sr. 

i ')7~· Desenmh imento de Recursos Hídricos e Poluição da .-\!lua - CETESB _ 
"ào Pauio- :_P -
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'; ,~:: - 1-!\'droiLH,,' ~"lét1'" .-\naivsis and \Valer Resources Planning_ Proi. \'en Te 
{-hO\\ - O-\U, - '.lo Pauio - SP. 

<17:; - ,nalis<! de Sislemas .-\olicada ao Planeiamento de Recursos Hidricos_ Pror 
1 -arlns Panunlii - f)-\EE - São Paulo - ;,;P 

"'-'j - "odelos \latetllalicos .-\olicauos a Transientes Hidraulicos. Pro'- \lichael 
".['011 - I TTFSI3 - ']0 Pnulo - SP 

. ,)7j - í),na Base ('.1Ih:ep!S - CDC' - (' 0ntrol Data C' orporalion - ~ào Paulo - SP. 

~ l}'j-l _ '~'he lilSUtuIC \ ~n t :1steady Flov.' in Open Channcis - I '()Iorado State 
'.·ni,·ersirv - ('"I"raco - E.l' .-\ 

:"73 - I-,."nputer \\'nrkshoo in Statislical H"droloh'Y - Colorario Slate L'niversity­
Colorado E L' ,\ 

.. )~(~ - ~i!drolll~ia \,.' ·,,\I!2.Jidade da .\!..7lJa no :\mbiente {'mano t..~ Encostas -
, 'ETESB 18 Ikck é H. \Vhealer - lmoeriaJ C'ollege, Londres, 

1987 - Hierarchical ApPrClach to \Vater Resources ;\lanagement: Risk .-\naJvsis_ 
Case \Vestem Reserve L'niversity_ C'leveland_ Ohio_ E.L'.A 

~_ BOLSAS DE ESTUDO 

1969 - Aluno Monitor do Departamento de Ciências de Computação e Estatistica 
da EESC-l!SP sob orientação do ProfDr, Ode/ar Leite Linhares - São 
Carlos - Sp, 

1970 - Aluno Monitor do Oepanamemo de Fisica e Ciências dos Materiais da 
EESC - USP sob orientação do ProfOr, Roberto Leal Lobo e Silva Filho -
São Carlos - Sp, 

1971 - Bolsista da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo -
FAPESP_ junio ao Depanamemo de Fisica e Ciências dos Materiais da 
EESC-l'SP - São Carlos - sp, 

. 
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1976 a 1979 - Bolsista oa Fundação de .-\mparo a PesQUIsa do Estado de São 
Paulo - FAPESP_iunIO ao Depanment of Ci,ii Engineering - Staruord 
L'niversitv - California - EUA 

: ,'x: a I "R3 - Bolsa de Pesquisa do C:\l'q junto ao Deoanamento de Engenharia 
I jidrauiica e SaniIana da Escola Politecmca da LSP - São Paulo - SP 

: I)Q5 a J qqó - Bolsa de Pesauisa do C\"Pq JuntO ao Centro T tX:no;ógico de 
l-lidràulicaJDe1>anamento de Engennana Ilidrauiica e Santtaria da Escola 
I'olitecmca tia l."SP na area de ottmização ..ie sistemas (k irri!!ação sob 
demanda liHe 

; 997 - atual - Bolsa de Pesquisa do C-";Pq Ii-C\ jumo ao Depanamento de 
Engenharia Hidraulica e Saniraria da Escola Polirecmca da l'SP na area de 
Sistemas de Supone a Decisão Apiicados ao Planeiamento ~ Gestão de 
Recursos Hídricos 

==_ VISITAS TECNICAS 

• 'i,-l- \';sita recnica ao HvdrologJc Engineering lemer - Da'1s_ Califomm - EUA. 

,982 - \ 'isita tecnÍca a LCLA para desenvoi,,;memo de modelo de otimização de 
expansão de capacidade - Los Angeles_ California - EUA 

{982 - \ 'isita recnica a L'niversity of lIlinois para analise da ,iabilidade de 
implantação de radares meteorológicos para previsão de cheias em tempo 
reaL llIinois - EUA. 

1985- Visita tecnica ao "National Weather Service" para análise de sistemas de 
previsão de cheias através de redes telemeiricas.. radares e satélites 
meteorológicos nos centros de Washington. D.C_ \llinneapolis_ Kansas City 
eTulsa- EUA 

1985 - Visita técnica ao "T ennessee Valley Authority" como assessor da 
Organização Panamericana da Saúde paa -iniciodeeoopemção técnica na 

area de gestão de recursos hidricos emre aquela enttdade e o DAEE_ SP 
Tennessee - EUA. 

: 085 - \"isjra r~nica il '<::evem Trem \Vater Aurhority" ,:orno assessor da 
Organização Panamericana da Saúde para inicio de cooperação tecruca na 
area de gestão de recursos hídricos entre aquela emidade e o DAEE_ SP 
Inglaterra. 
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i986'- \'isita'lecnica a :\lcGiII Universiry para implanlação de siSlema oe pre-.isão 
de cneias atraves ao uso de radares meteorológicos. i\'lomreal - C anada, 

j.)87 - \'isita lecnica a C CL.A dentro do programa de cooperação imemacional 
da "'alional Science Foundalion" (E,U,A) e do CNPq (Conselho Nacional 
de Peslluisa, para desenvolvimento dé um modelo de OIirnização da 
,'oeracào de sislemas de resen,alorios - Los Angeles_ Calitomia - E,FA, 

";,8 - ''';,;Ia [êCmca .1 Cúmcll L'nivcrsilV com Prof JcTV Sledinger para contatos 
·oore !'r<)"rantas J~ pesquisa em hidrologia cstocaSlica e emema de 
disciplinas na area oe siSlemas de recursos hidricos - lthaca 'J. Y ork -
ELA., 

! '-192 - \'isila tecmca ao ('ERGRENE para contatos sobre pesquisas desenvolvidas 
'10 úmbito uc ~erenc1amento integrado de bacias hidrograricas. Paris_ 
Franca. 

!úQ~ - \';sita lecnica ao Departamento de Saneamento e Recursos Hidricos de 
Paris para discussào de melodos de previsão de controle de cheias em 
tempo real alraves de radares meteorologicos. França, 

"Kl: _ ','isila [ecmca a ,-\gencla oe baCIa ao Seine-Norrnan<iie para contatos sobre 
êobrança peio uso da agua no COntexto do planejamento integrado de 
baCias nidro~'I'aricas_ Paris. F rança, 

1994 - ',isita Tecnica ao FRICS - Flood Warning lor Rivet' SVSlet'nS - Tsukuba. 
Japão. programa RHAE 

1994 - Visita Técnica a Cniversidade do Colorado. Fon Collins. CO. EUA 
programa RHAE_ para estudos de ensino da Engenharia Ambiental 

Agosto de 2000 

1994, - VISita técnica à L'~ da CaIifOmia em Los AngeIes UCLA para , 
desenvolvimento de projeto de pesquisa coojunto na arca de otimização da 
Q!IeI'3Çào de sistemas de canais de ini@JÇào em tempo real 

I~ - V .. Técnica a Cc4..... SI* UIIi.asil:O para CQlUlos com o 
Ocpw ..... .., de E< '.ia CMl na ira de COUIIeM: de cheias COO1 vistas 
.a"1 ". • • .., coa. ÍMfJ pé, 

1997 - \ísita TéctW::a ao' Oenver Rood ConInII Disuict. Denver. E.UA e seus 
~istemas de comroie de cheias "off stream" e discussões sobre Planos 
Oimoresde ()r'eaagem l'tbIaa 

! ~7 - Visila T ecnica a L'XESCO. Paris M que!idede de relator do programa 7 do 
~IPII~ ...... edor!i'. L'NESCO - PHI na sua tàse V para 
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,~efinir orograma de ~tuacão da UNESCO na area de gestão de controle de 
(heias em arcas umanas e implementação de Sistema de Supone a Decisão 
para rmtigação do ,mDacto das cheias em arcas urbanas. 

1'"198 - Visita Tecnica a Cniversidade do Novo México e Universidade do Sul de 
/IIinolS ITA Dara contatos na area de gestào de recursos hidricos 

11. ';R-I.l·S .·\C.\DÉ.\IICOS 

1-)7:- Engenne,ro ('i,i; (om especialização em Hidraulica pela Escola de 
Fngennan~ de São l".Jrios da L'njn~rsl(:iade de São Paulo. São (arios.SP 

J'l7ó - \festre em Engenhana Hidr<iulica pela Escola Politecnica da l·niversidade 
Je São Pauio - São Paulo.SP 

: ')77 - \ laster oI' Science. \1 Se. em Hidrologta pela Slanrord Lniversirv - Paio 
\110. Calitomia - E L."". 

! 97<) - DQClor Of PhilosoDhv. PhD .. na área de Recursos Hidricos pela Stantord 
I.·niwrsllv - Paio Alto. Calitomia - E LX 

1 q<)() - Professor Li'Te Docente da Escola Polifecnica da Lniversidade de Sào 
Paulo. SP 

1993 - Professor Titular da Escola Politecnica da Universidade de São Paulo.SP. 

IV. PRODUÇÃO CIENTÍFICA E PUBUCAÇÕES 

I. UVROS. CAPÍTULos DE UVROS E TESES 

1976 - BRAGAR.P.F.. "Simulação Digital do Ciclo Hidrológico" Dissenaçào de 
Mestrado. Escola Politécnica da USP. São Paulo. 

1979 - BRAGA.B.P.F.. ".-\n Evaluation of Strearntlow Fonescating "lodels for 
Shon-Range \fulti-Objective Reservoir Operanon". Ph.D. 
Dissenation. StantOrd University. Stanfurd. Califomia. 

!982 - LOPES. JEC: BP.F. BRAGA and J.GL CONEJO. "SMAP -A 
Simplified Hydrologic Model". in Applied "Iodeling in Calchment 
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Hvdrolo!!y. ted. V.P. Singh).Water Resources Publication. Hinleton. 
eolorado. p.167-176. 

lQ8~· BRAGA. B.P.F.: LlNSLEY and J B. 'FRANZINL "The "alue or Real­
Time Streamrlow Forescating tor \lulti-Objective Reservoir 
Operarion". in Decision Making tor Hvdrosvstems: Forecasting and 
()peration ted T.E. L:nnv e EA. \1c BeanL \Vater Resources 
l'ublications. Linleton. p.b3.87. Colorado 

"'83· BRAGA. Ui> F....\Joções de Programação Dinàrnica\olicada an 
Planetamemo e Operação de Sistemas de Recursos llidricos·. :tl Curso 
Jl" Engenharia Hidrológica v.2. ABRHlDAEE. São Paulo. p.:VII­
\114 

1983· BRAGA. BPF .. "Geração e Pl'e\isào de Vazões Alraves de Modelos 
.\RMA e ARL\1A". in "Curso de Engenharia Hidrolo~~ca·'. v 2. 
-\BRH/DAE'E. São Paulo. p.Q 1-059 

1983· BRAGA. BPF e lG.L CONEJO. "Simulação Digital do Ciclo 
Hidrologico Atraves do Stantord Watersheà :>'Iodei IV'" in "(urso de 
Engenharia Hidrológica v I. ABRHlDAEE. São Paulo. p 1l·I-B 114 

1087· BRAGA. B.P.F .. '"Técnicas de Otimizacão e Simulacào -\olicada a 
Sistemas de Recursos Hidricos'·';n \lodelos para ljerenctamemo de 
Recursos Hídricos. Editora Nobel São Paulo. 

1089- BRAGA. BPE: W.W VER L.BECKER and MTL.BARROS (1989) 
Stochastic Optimization of Multiple Reservoir. \ lultiple Objective 
Svstem Operation.Technical Repon UCLA-ENG-90I3. Lniversiry or 
Califomia. Los Angeles. Califomia. USA. 48 p. 

1990 - BRAGA B.P.F. (1990) "Modelo Multiobjetivo para Operação de Sistemas 
de Reservatórios em Tempo-Real". Tese de Livre Docencia. Escola 
Politecruca da Universidade de São Paulo. São Paulo. SP. ~4Op. 

1991 - BRAGA B.P.F.: J.GL. CONElO e J.c.F. PALOS (1991) Balanço 
Hídrioo do. Estado de São Paulo, UNESCO-PHI. ORCYT. 
MOIIIevideo. Uruguai. 105 p. 

1991 - ANDRADE. \1: r.s.F. BARBOSA: S. SOARES: B.P.F. BRAGA and 
J .G.L. CONElO ( 199\ ) "Midtenn Multiobjerive Operation Planning oi 
a Multireservoir System: The Piracicaba River Basm Case"' i!J \Vater 
Resource Svstems Applications (ed. S. Simono';cl. L'niversiry of 
\1anitoba. CanaGa. p. 105 - :: I 

Agosto de 2000 
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I<NI - BRAGA. 8.P.F. and C. FE~\iANDEZ-JAUREGL'1 (eds.1 \Valer 
\lana!!emem oTthe Amazon 8asin. VN'ESCO, \Ionle\ideo, 2-15 p. 

;')<)1 - BR:\GA. BP.F, \1.T.L BARROS e AP. CANHOU" O Aproveitamento 
Suslenlavel dos Recursos Hidricos da Bacia do Alto Tieté": in 11 
Concurso das Aguas, Preteilura de São PauIO/SBPe. São Paulo, p. 89 
,i:!O 

• "45 BRAGA, BP F .,nd LB \10LlON '{'Iimale Variabilirv and Change 
Ímoacrs on me Hvdrology oi 50Ulh America··, in Worid Climale 
(hange Imoacls on Hvdrolo,:!y cchapler 31. Oxlord Cniverslrv Press. 
(in pressl, 30 p 

, 'X)5 HER\1ANi". K \1 and BP F BRAGA Insciuslríai Waslewaler 
\lanagemenr In me Cpper Tiel.! Basin··, in Waler Pollution COOlrol in 
Less Developeci Countries fChaOler 81. \VHO. G.:neva p.387-396 

iÜ"f> ' BRAGA, Fi P F "La]. Trban Orainage \fasler Plan: The "ieed IOr 
Integrated Approaches··, in Int~'Taled \Valer \lanagemenl Ul l:roan 
.\reas ced J. :\iemciznovicl. Translec Pub .. S",ilzerland., p 15:-165 

!<l% - BRAGA, B P F, E SALATI and H.M. de LEMOS" Sustainable Waler 
Resources \Ianagemenl oI' the .~mazon Basin'· in Latin .~mencan 
\Valer forum ced. A Biswas. ". Cordeiro, B. Braga ana C. íona.laaa/. 
Cnited Nations Cniversity f in preSSl, b5 p. 

1997 - BRAGA. BP.F and \1ASSAMBANI. O. (edilorsl Wealher Radar 
Technology tor \Vater Resources Managemem, L0JESCO Press. 
516p. 

1997 - BRAGA. BP.F. e L. GOBEm ".\náIise Mulitobjetivo" in Técnicas 
Quantitativas pata o Gerenci8lJlf.l1tO de ~ Hídricos (ed. RL. 
Pono), Editora da Universidade Federal do R.G. do Sul - ABRH. p. 
361 -420 

1998 - BRAGA B.P.F.: M.T.L. BARROS e L. MARCElLINl. "São Paulo Aood 
Waming Sysre.m: lntegJaIiug DilTetalt LeveIs of Da:a QuaIity and 
A vailability", in Advances in HydroIogicaI ApplicaIion of Weather 
Radar cG. Sheppard and H. Verwom editorsl, SUG­
VerjP!lStrerellschatl HIJIJlCM:r, Alemanha. p. 375 - 382 

;~R - BRAGA, B.P.F.:--\1TL de BARROS e S. SUSKO, '.~ Stochastic­
Conceplual \lodel tor Real Time 'Flood Forecasting",", in Advances in 
Hvdrological Application of \Vealher Radar tG. Sheppard and H. 
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"em'om editors,. SUG-VerlagsgeseUschaft. Hannover. .~Iemanha. 

p40ó-41.~ 

'lq8 - BRAGA .. 8 I' F . TOZZL \1. e TeCCI. C.E.M. I editores I Drenagem 
Lrbana - Editora da Universidade Federal do RG. do Sul. Pono 
~I~'fe .. ,80 p. 

·""R . \IAKSI\IO\'IC C. 13 PF BRAGA and Z TODOROVIC '-SlOnn 
Drama"e ano Flood Mitigalion or" Lal"!!e Cities' São Paulo Case Studv" 
in H"drotOL'V 10 a Changing Enworunem (H. \\ 'hea[er and C'. Kirbv 
"<li[ors,. john Wilev 6: Sons. i\ew )"ori<.. p. 351 - .;" I 

.,OS· i!R A(j,\. H I' F ,md P S.F BARBOSA .. Im~'T3[ed \\'arer Resources 
\ lanagemem in [ne \ le[ropoiiran Region oi São Pauio ". in 
Imemauonaí Sruga Forum on Technology tor \Varer \Ianagement in 
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Hidroelétricos_ Revista Brasileira de R.ecursos Hidricos_ ABRR. Vol. 
3. no. 4. Out-Dez 1998. p. 89 - 101 

·t RELATÓRIOS TÉCNICOS 

1974 - DAEE Diagnostico Bãsico do Plano de lnigilção no Estado de São paulo 
- DAEE - \tASTER.. São Paulo . 

. <l75 - iJAfE. Estudo ti" . .\. "aliação dos Recursos <lI! .-\guas Subtemineas na 
l,rande São Pauio .!'D.-\EE - TAHAL. São Paulo. 
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1975 - DAEE. SiStema Integrado de Gestão dos Recursos Hidricos da Bacia do 
Rio Pif3cl(:aoo - l'laniliro . 

. ,)76 - OAEE. "Estuoo de Aguas Subterraneas. Região AdmuúStf3n\'a o. Ribeirão 
Preto". Re'lSta DAE. n' - 107. Secretaria de Obras e do ;\Ieio Ambieme. 
São Paulo. p. 37-37. 

: ')7ó - D . .\F.F.. 'istema HIDRO - \lerodos e Procedimentos em Recursos 
Hidn.:os - Deoanamemo de A!,'lIas e Energia Elétrica - ~jo I'<lulo 

,"81 - 'HEE. Estudo <le Al,'lIas Subterr:íneas - Re-,;.ào Aominísrranva ' 
Camolnas - Ct>n""rcio DAEúT AHAL - Consulting Engineers 

. 'IX: - i) . .\EE SO\I. .... {·,>moonamento Hidraulico do Rio Tiete entre ,I Penha e li 
Barra~em de bigaro de Souza Depanamento de Aguas e Energia Elétrica 
São Palllo 

,lg~ _ CTHDAEE EPLSP '\lodelagem Hidrodinámica " EStudos 
Uperaclonais da Bacia do Rio Tietê enlre as Barragens da Penha e Edgard 
Je Souza'. Centro tecnológico de Hidnilllica. São Paulo. 

I 'l83 - íTHtDAEE:EPllSP - "Revisão dos Estudos Hidrológicos da Baica do Rio 
'·,lmanouatel'. ('''OITO T ecnologico de Hidraulica São Paulo 

i933 - CTHJDAEEiEPl'SP - "Estimativa da IntluenCla da 8arragem <ia \'a10 
(irande nos nlWIS u'agua do Rio· RIbeira do Iguape·'. Centro T ecnoló!pco 
Je HidraUlica São Paulo. 

1983 - ClliD.-\EE.'EPCSP - "Re-.isão da hidrologia da Bacia do Alto Tietê e 
\lontanle aa Penha·'. Centro fecrkJlógico de Hidraulica São Paulo. 

1983 - CTHIDAEElEPUSP - "Estudos Hidrológicos para Determinação da 
Vazão do Projeto do RibeiIio dos Meninos", Centro Tecnoiógico de 
Hidniulica São Paulo. 

1985 - FDTElCESP - "Sistema de Previsão de Vazões Atluentes", Fundação para 
o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia, São Paulo. 

1985 - CTHlEPUSPIOAEE - "Estudo' da Bacia do Rio Bananal". Centro 
Tecnológico de Hidráulica. São Paulo. 

1985 - CTHlEPllSPIOAEE - "EStudo Hidrometeoroiógico da Região CernraJ do 
Estado de São Paulo· - Relarório parcial nO - I. Centro Tecnológico de 
Hidráulica. São Paulo. 
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1985 o CTHlEPUSPIDAEE o -'Radar Meteorológico: Implantação do Radar de 
Ponte Nova" o Relatorio Parcial no. 1. Centro Tecnológico de Hidniulica. 
São Paulo 

I q87 o CTHlEPUSPIDAEE o '-Sistema Brasileiro de Alena as Inundações". 
Cemro Tecnológico de Hidraulica. São Paulo 

: QS9 o CTHlEPUSPIDAEE o "\Iodelos de Prel<isào Hidrológica com Base em 
Dados de Radar \Ieteorológico··. SABESP/Cemro T ecnoiógico de 
Hidraulica. São Paulo 

1<)8<) o CTIfIEPl'SPIDAEE o "Radar Meteorológico de Pome Nova: Implantação 
e \lanual de Operação". DAEE'Cemro T ecnologico de Hidraulica. São 
Paulo 

I C)C)() o CTHlEPUSPIDAEE o --Projeto de Usos Multiplos de Recursos Hídricos: 
\1etodologias de analise multiobjetivo·'. DNAEEIELETROBRAS. Cenrro 
Tecnológico de Hidraulica. São Paulo 

i C)C)() o CTHIEPUSPIDAEE o ·"Projeto de Usos MiIltiplos de Recursos Hidricos: 
\1etodologias para Rateio de Custos em Obras de L" 50S :\ lultiplos de 
Recursos Hidricos··. DNAEElELETROBRAS. Cemro Tecnológico de 
Hidraulica. Sào Paulo 

I <)90 o FCTH o --Projeto de Usos Múltiplos de Recursos Hidricos o Metodologias 
. para Rateio de Custos". Fundação Cenrro Tecnológico de Hidniulica. São 

Paulo 

1990 o FCTH o "Disponibilidade Hidrica de Bacias Interestaduais"o Fundação 
Cenrro Tecnológico de Hidráulica. São Paulo 

5. COl'lTERÊNClAS. PALESTRAS E MESAS REDONDAS 

1983 o ConfeoD:ia sobre "A prohIemárica das eheias na Região MetropoÜlana de São 
Paulo' no Seminário sobre Enchentes Urbanas"o CElEC. Belo Horimnte, 

. 16a28 deoutubto de 1983.· 

1983 o Coordendor do painel sobre "TeIemeaia e Uso de Satelites" no V SimpoSlO 
Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos - ABRR Blumenau. se. 
novembro de 1983. 
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i ')83 - C onterencia sobre "\ lodelagem Matemarica para Previsão de Cheias" no 
"Encontro sobre as Cheias de Santa Catarina". l'niversiriade federal de 
Santa Catarina florianopolis. Se. 1983. 

: 'lK4 - Palestra sobre "Gestão de Recursos Hidricos" na Universidade Catolica do Parana 
110 curso de Especialização em Obras Hidrauiicas. CuritibaPlt maio de 
1984. 

i 0&4 - C onleréncia sobre",.\s Cheias Crbanas da Região Metropolitana de São Paulo" no 
Setninario sobre "(' omrole de Cheias" promovido pejo DN AEE -
Cniversidade Catolica do Parana. CwitibaPlt : I a 2-1 de .-\goslO de 1984. 

; ')S-I - j'alestra ,obre "0 Estado Ja Tecnologia e Recursos .-\propnauos para o 
Tratamemo da Questão" no painel "\ Questão Hidrologica" no Sernirnirio 
Cienulico sobre enchentes promovido pela SBPClL'ni\'ersiriade Federal de 
Santa Catarina Florianopolis..SC. :8 a 30 de maio de 198-1 

198-1 - Conlerencista no Serninario'\feteorojogia da USP Discute as Inundações". 
Instituto Astronórnico e Geolisico ria l;SP. São Paulo. :> a lU de outubro 
de 198-1. 

1984 - Palestra sobre "Rede Telemetrica de Aletta as Inundações no Estado de São Paulo· 
na mesa redonda sobre "Controle de Cheias em Bacias l'rbanas e Rurais" 
no 11/ Conl/fes50 Brasileiro de Meteorologia Belo Horizonte. } a 7 de 
,iezembro de 198-1. 

1985 - Corui:rência sobre ":\Iodelos Hidrológicos Conceituais para o Planejamento de 
Recursos Hidricos" no Seminario sobre \lodeJos \larema!icos 
Detenninisticos em Hidrologia promovido pelo DNAEEiDCRH. 8raswa 6 
a 7 de Setembro de 1985. 

1985 - Conferência no "I Seminario Internacional de Pesquisas Hidrogeológicas" 
promovido pela ABASIF APESP sobre "lntegraçào de Modelos 
Hidrológicos de Supedicie e Subterrâneos". São Paulo. 3 a 7 de junOO de 
1985. 

1986 - Confenlncia no painel sobre Operaçio de Reservatórios no XII Congresso Latino 
Americano de Hidníulica com. titulO "Operação de Sistemas de 
~órios MúhipIos", São Paulo, agosto de 1986. 

1986 - Conferência no Setninario "Pospectivas dos Recursos Hidricos em São Paulo" 
promovido pela Fl 'NDAPIFCTIi Sobre "Múltiplos Objetivos em Recursos 
Hidricos". São Paulo. ourubrode 1986. 
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1°86 - C ontéréncia 00 10 Encontro 'de IntOrmática na Engenharia Ci,il. promo,ido pela 
Eicola Politecnica da liSP sobre "Pre-isão de Vazões em T empo-ReaI -
TeIerM1ria". São Paulo. ourubm de 1986 . 

. "87 - Panici!lante con"dado como Moderador na mesa redonda "Aspectos Econômicos 
, de Aproveitamentos de Milltiplos Objetivos em Recursos Hidricos. no \11 

Sim!)Osio BrasüeiIP de Recursos Hidricos. Salvador.BA. novembro de 
:')87 

IOH7 - Palestra sobre "Operação de Grandes Resevatórios" no IV Sim!)Osio Brasileiro de 
[ne<!,-~a Rio de Janeiro. setembro de 1987. 

"S7 - Palestra sobre 'Balanço Htdrico do Estado de São Paulo" 110 "Semmario sobre 
Balanço Hidrico 110 Brasil" promovido peja COBRAPHI -Comissão 
Brasileira para o Programa Hidrologico Internacional da LSESCO e pelo 
D'AEE - Depanamento \acional de Aguas e Energia Elétrica 

1088 - (onteréncia sobre "O Uso do Radar Meteorológico para Previsão de Cheias em 
São Paulo" no dia \1undial da Meteorologia. Auditório da CETESB. São 
Paulo. 

1088 - Conteréncia no "li Encontro de Intormarica na Engenharia O,il" promovido pela 
Escola Politecnica da liSP sobre o terna "Balanço Hidrico do Estado de 
São Paulo". São Paulo. 

j '189 - Debatedor sobre o tema 'T enaéncias da PesqUIsa em HidrologJ3 e suas Aplicações 
no Seculo XX'". 110 Serninario de comemoração dos 30 anos do CEHPAR.. 
Curillba.PR. 

1989 - Palestra sobre "Sistema T elemeuico do Deparwnento de Aguas e Energia Elétrica 
do Estado de São Paulo". no I Serninario nacional de T elemetna Aplicada a 
.\dminisrração de RectJfi()s Hídricos. Aorianópolis. se. :6 a 27 de outubro 

de 1989. 

1989 - PaIestra!iClbre "Sensoriamento Remoto e Telemetria Hidrológica na Região 
'VIetropolitana de São Paulo" no Seminário Brasil - Japão em Hidráulica 
Fluvial promovido pela nCA. Nikkei PaIace, São Paulo. 14.01. 1989. 

1989 - Palestra sobre "Sistemas de Alerta" no Seminário "Encbentes em São Paulo: 
Histórico. Situação de Momento e Paspectivas", promovido pela 
Prc:teitura de São Paulo. PaJ8ào das Convenções do Anhembi. São Paulo. 
30-31. 10.1989. 

;;)Q 3 - Semtnario ··Pro.iect HYTRECS - Hyclrology oiT ropical Ecosystems". na liniversity 
oi Arizona. Arizona. USA 
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"'0,. Comerência sobre ",\ Problematica dos Recursos Hídricos na Região Metropolitana 
,.ie São Paulo" no l~ntroPolitecnico de Curitiba, PR 

I 'N3 . Palestra no 11 Semtruirio nacional de Drenagem Urbana sobre "Drenagem erbana 
no Trópico l'miào", ,'\BRH. Pono Alegre, RS 

'OO~. (\'nü~rencia "(,erenclamemo Imel:'fl!do de Cheias l'rbanas" no :-\ Simposio 
BrasIleiro àe Recursos Hídricos e I Simposio Imemational dos Recursos 
Hidrico, do \krcosul. Gramado, 1-11;llil99~, 

,,<1-1 • L'omen!ncla no 1/ \\'orkshop sobre Telemetria e Sensoriamento Remoto 
com-\oiicações êm Hidrologia e \leteorologia no tema "Redes 
T e1ememcas \'amagens e incon\enientes. Curitiba PR 

; '-'4-1 . Palestra súbre "\ ludanças C1imaticas Face a Pressào C resceme da Procura da 
\gua" no VI Simposio Luso-Brasileiro de Hidraulica e Recursos Hídricos, 
Lisboa PonugaJ 

i ')<)-1 • j>~lestra sóbre "\ 1eàidas náo estruturais de controle àe cheias" no Seminario de 
Hidraulica (' omoutacíonaJ Aplicada a Problemas de Drena!!em erbana. 
Escola Politécnica. São Paulo 

, OQ~ • (','nrerência na ~IJ' Reunião ,'\nual da SBPC ,óbre "Controle de Cheias na Região 
\ 1etroDoinana de ::;ào Paulo" na mesa reàonda: \ 1emoria aas (3ta5Uotes: 3 
Década dos Oesa!>'\res Naturais, Vitoria ES 

1 '195 • C onterênCla ,," Engenharia do Século :-'')(1'' no Enconrro sóbre Tendências no 
Ensino da Engenharia Universidade Federal do Parana. Curitiba. PR 

1995 - Conterencia "Planejamento e Gestão Integrada de Recursos Hídricos no Brasil" no 
Primer Seminário de Organismos de Cuencas Hidricas dei Area Mercosur, 
Chile v Bolivia. San Carlos de Bariloche, Argentina 

1995 - Conferência "Gestão Sustentilvel de Recursos Hidricos na Região Metropolitana de 
São Paulo", no Seminário Franco-Brasileiro de Gestão em Recursos 
Hidicos.. Curitiba.. PR 

1995 • C onterência sobre ",,\ Experiencia Brasileira com Radares Meteorolól!icos " no 
Seminário Franco Brasileiro de Previsào de Tempo de M~Escala. 
l'niversidade Federa! da Paraíba.. Maceió, PB 

1996 - Expositor na mesa redonda sobre sistemas de informação do ''Serninario de 
,-\valiação de Recursos Hídricos" promovido pela ABRH em Sal"ador, BA 
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: 996 - C onterencia sobre "Desafios para o Controle de Cheias L' rbanas" no IV 
SECIVIL - I.'NICAMP. Campinas. SP 

1°98 - "KevnOle Speaker" sobre 'Desenvolvimento Sustentavel de Recursos 
Hidricos" 110 IntemationaJ Workshop on Barriers 10 Sustainable 
\lanagement oi \Vater ()uantiry and QuaJitv. IntemationaJ Hydrologic 
Sciences Association -IAHS - Wuhan Universitv. China 

6. DEPOIMENTOS A ./ORNAIS E REVISTAS 

i 0S5 - Previsões 'ebulosas \leleorologia Brasileira Luta Contra Detasagem Tecnológica 
na Busca de Prognosticos mais ~'Uros. Revista Isto E. 6 02.85. P 30-34 

! 987 - -\5 :-\!,'Uas de Janeiro: .-\s Cidades Ainda Lutam em vão para se Prevenir Contra os 
Danos Causados pelas Enchentes. Revista Veia. 4 02.84. pag <H-66 

10 87 - Radar \feteorológico Pode .-\.iudar a Prever Enchentes. Caderno de Ciência e 
Tecnologia Folha de São Paulo. 30.05.87. pag :-\-14. 

1987 - Radar Meteorológico Prevera Chegada de Enchentes em SP .. \ Gazeta da Zona 
'!orte. 407.87. pago I. 

1987 - '\ovo Radar Poderà E_itar as Enchentes. O Estado de São Paulo. 1707.87. pago 
30. 

1987 - I ntormação Rápida Pennite Manter Rios Sob Controle. Re_ista Nacional de 
Telemarica 09.87. p. 30-32. 

1988 - Hidráulica Indica Opções para Ampliar Sistema de Agua no Ano 2000. Jornal da 
USP_ 5-1 1.12.88. pago 6. 

1989 - Séculos de Enchentes. Metrô News. 12.01.89. pág. 2. 

1989 - Futuro da Meteorologia no Brasil é Dificil Previsão. Jornal do Brasil 12.02.89, 
pás. 12. 

1989 - Radar Alertara a Capital ,sobre as inundações. O Estado de São Paulo. 1105.89. 

: <J9O - Radar \feteorológico Detecta Enchentes em um Raio de 180 Km Jornal da 
.-\dministração PUblica ::::.12.89 a 2::.01.90. pago 4 

: 090 - Radar de Ponte Nova começa a operar esta semana Jornal da USP. 05/02'90 a 
! 1/02'90. pago '7 
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; '.ID() - ;;~minario discute uso da água em SP_ O Estado de São Paulo_ 08i05i'lO 

1990 - Limpeza do rio custaria cerca de USS 2 bilhões.. O Estado de São Paulo_ 14/1019<\ 
pago :9. 

,ú() I - becesso de astàlto agrava enchentes_ O Estado de São Paulo. 10/03191. pago 30. 

:"°1 - "UH'nt dI! ;1.100 Km.:ausou chuva recorde. O Estado de São Paulo. _;i.03/91. 
·)ag. : 1. 

. ,'oq I - ')~ujistanos reclamam das con:;tam~ enC!lenrC$.O ESlaOO õe São Pauio. 18/04/91. 
pago 19 

I 9Q 1 - \ 'olurne de agua fui i~al a uma reprtsa. O E~ de São Paulo.' :oiIW92. pa~. 
lo. 

:<iQl - Esrado e Preteirura não cooperam.. lornal da Tard.:. :-:-.f.l-l/91. 

I <)Q \ - :<;en. iço prevé d~ !fII!S nào illiorma bem. folhil de Sjo Paulo. I Sol):; 9 L pa!. 
Especilll 4. , 

,"91 - Radares não prevét:rll tOrnaoos..o E!\tfIdo de Siu. Póluiu.\J3, lU:" I. Pól!!o i U . . 

1<)<)1 - F alta t~lo!!ili para p;ever as.It.mIlrtM s~ Niws. \JCl/·IUi91. ~. I·r 

! 99\ - C'huva plraprincipais vias de Sio Paulo,FolhJ de SàoPaulo. 17/12/91. pag. 4-3. 

1992 - L ~SCO ajudará São· Paulo a resolver ptoblenÍalt de erdlenles. .~gincia 
Univer-siWia de Noticiu. I (VOJI92. pág.1. ' 

1992 - Radar ajuda a prevenir enchefttes. Diirio Popuiar; O'1O-7J92,pi@. I a. . 
. . 

1994 - Centro Internaciollal criado na USP irá di5QJ1à ~ de cln:eI!PD do 
solo. Gazeu Men:amil 18.0&.94, pag. 9 

1994 - São Paulo. ainda eufmJIa problanas com as cluvas, Jornal do Brui, 
09.02.94, pago 7' 

i qQ4 - O dinheiro que tã/ta para as enchentes. Jornal da Tarde.. 0&.02.94. pag 6 

; "Çl5 - Caos Lmano lU São Paulo aIag.ar. Jomai do Brasil.09,m .. 95. pag 7 '. 

! ,)0.)5 - Dúvidas sobre as causas das enchentes. Gazeta Mercantil. 08.02.95. pag 
15 
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'C)Cj5 - Rios Sujos \<io deixar cidades sem agu3. Folha de Londrina. 02.06.95. pag 

! -l95 - -;ào Paulo (em de ITear aguas. dizem (ecnicas. O Estado de São Paulo . 
. ~o 1)1 95. pag c I 

. '1<)5 - ('ohnmca oelo uso da água: mais um imposto'). Jornal da LSP, 0708.95. 
~'\i:U!. .:. 

. 0<)5 - I'm radar·para evitar enchentes na cidade. Jornal da USP. 03.09 95. pag.9 

, .)% -. PeouO!nas ações ~ incemivos nscais podem dimil1llir cheias. O Estado de São 
. Paulo. 3 I 1)3 on. P C6 

: -1% - Chu\'as dentro da media em São Paulo. Gazeta Mercamil. .:;. I .96, p. A-4 

! ')<)6 - \lalufinau,='\Ira ~\enida que submergiu. O Estado de São Paulo. II 1.96. p. 
(4 

"'% • >;Uspe11sào ae "bras no Tiete agra~'ll a siruaçào das enchentes, O Estado de 
'10 Paulo. 4 1%. I) C3 

; <)% _·SP i,=.oora ~ nue rcduziriacaos da chuva. Folha de São Paulo. 7. \.96. p.1 

I 9% - C anaJizar corregas nio resolve. diz especialista. O Esrado de São Paulo. 
5 1.96. p. C6 

1996· A!!J.Ill cada vez mais escassa e cara. Jornal da.USP. 25.3.96. p. 10-11 

V. ATIVIDADES DOCENn:S f: DE PESQUISA 

I. CURSOS DE GRADUAÇÃO 

: 980· arual - Professor O! .:oordenador da Disciplina' PHD-308 Ciencias do 
.-\mbiente para o 5° semesue (mar/jool e 00 seme:l11e tagOlllOV1 semesue do 
.:urso de engenharia cj~il da EPUSP, ' 

:. Cl:RSOS DE PÓS-GRADl;,\CÁO 

: 911 1 - Protessor da Dis<.ipiina PHD-739 Modeios Matemaricos em Hidrologia e 
q,ecursos H,dnco, I no ~ ae pos-graciuaçào do Depanamento de 
Engenharia Hidrauiica e Samária da EPUSP. mar/jun I~I 
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"SI - Prolessor <ia DJSc'loiina PHD-7-10 \lodcios ~Ialemalicos em Hidrologia e 
'{ecursos Hlliricos t I no programa de pos-graduação do Depanamemo de 
En!!ennana Hiórauüca e Sanitária da EPUSP_ agomov I <lS I. 

'XC " I "S~ - i'rores,ol ~J .:isclOiina PHD-~-19 Hidrologia tslallsnca no 
-- :'r0',lrama tk pos-graouação tio Oepanamemo de Engennaria Hidrauiica e 

'annana_ Illar IUII , .~ I f I 988. 

",~c l i 'ISS - i',otessnr -ia disciplina f'H 0-8-18 Hidroiogm ESlocaslÍca no 
~ro!!rama uc n'>S-L'faduação do Deoanamemo ae Engenharia Hidrauiica e 
\arulana. ago,no\' i'!8211988. 

:982 a 1988 - Protessor da disciplina PHO-844 Tecnicas de Olimização em 
?'ecursos I IIdn.os no programa de pos-graduação do DepanamenlO de 
Engenharia Hldraulica e Sanitaria. agomov 148::/ 19811 

"'N - arual- :'role,:sor oa discioiina PHD ~~O 'Iodelas para G.:rencJarnema de 
,{ecursos rüdncos I ~o programa \lI! Qos-graouacáo ll\l Oeoanamemo de 
Engenhana Hidrauiica e SaJlIIaria aa EPUSP. 

1989 - aruai - Protessor ria disciplina PHD 731 'fodelos para Gerenciamemo de 
Recursos Hidricos 11 no programa de pós-graduação do Departamento de 
engenharia Hidraulíca e Sanilaria da EPUSP, 

1991 - arual - Protessor da disciplina PHD 7-t I Anatíse Sistetruitica Ambiental no 
programa de pos-graduação do Depanamento de Engenharia Hidráulica e 
Santiária da EPUSP, 

J. CURSOS DE ESPEClALIZACÃO 

1975 - Protessor do curso "Simulação Hidrológica" promovido pela Escola 
Politécnica da USP e DAEE jumamerne com Ray K. Linsley. RM 
Hennann. R.L. Porto e lG, Conejo. 

1980 - Protessor do curso "Hidrologia Aplicada" promovido pelo DAEE. São 
Paulo. 1980. 

1982 - Coordenador e Protessor do curso sobre "Simulação Digital do Ciclo 
Hidrológico" na ELETROBRAS_ Rio de Janeiro. 

1983 - Coordenador e Protessor do Curso ó'Engenharia Hidrológica" promovido 
pela ABRR DAEE e EPUSP_ São Paulo. 
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1984 - Professor do curso sobre "Simulação Hidrológica" junto ao programa de 
pos-graduação do Instituto Astronómico e Georisico da USP 

1985 - Coordenador e Professor do curso "Hidrologia Dinâmica e Operacional" 
para ELETROBRAS atraves da FDTE/EPUSP. São Paulo. ::: de maio a 7 
de junho de 1985 

J 986 - Coordenador e orofessor do Curso Internacional "Previsão e Controle de 
Sistemas de Recursos Hídricos em Tempo Real" promovido pela 
lnternational AssociaIion tor Hydraulic Research IlAHR l. São Paulo. 
agosto de 1986 

1987 - Coordenador e professor do curso Internacional "Optimization of Large 
Scale Waler Resources Svstems" juntamente com W Yeh e L. Becker -
lJCLA. São Paulo. julho de 1987. 

'<)87 - Protessor ôo Curso "1 Curso de \létodos Avancados em Hidrologia 
Aplicada" promovido alraves do convénio GTZ (Alemanha I e Universtdade 
Federal de Campina Grande.PB. Campina Grande. julho de 1987 

1987 - Professor do Curso "Fundamemos da Gestão de Recursos Hídricos" 
promovido pela ABRH. Salvador BA. novembro de 1987. 

1988 - Coordenador do Curso Internacional "Análise de Risco Aplicada a 
Segurança de Barragens" lecionado por Joseph B. Franzini e Martin 
McCann. São Paulo. maio de 1988. 

1988 - Coordenador do Curso Internacional • Aspectos Econômico-Financeiros de 
Aproveitamentos Múltiplos de Recursos Hídricos" promovido pela 
ABRHIIWRAIEPUSPIDAEEINEP, São Paulo. 

1988 - Coordenador e prolessor do -Intemational Shon Course on \Valer 
Resources Systems" jumarnente com W. Yeh e L. Becker promo~ido pela 
ABRHIlWRA;C;-:PqiEPltSPINEPlDAEE. São Paulo. 

1 'J91 - Protessor do Curso Internacional ... -\naJise de Sistemas de Recursos 
Hidricos: .-\plicaçàes Praticas em \ licrocomputadores", promO\ ido pela 
FCTI-l São Pauto. 

: 9<)3 - Coordenador e Professor do curso .. Otimização de Sistemas de Recursos 
Hídricos". Lniversldade Federai do Ceara. Fonaleza. CE 

: ')<)8 - Protessor do Curso Internacional --A SVSlems approach to crealive .... aler 
resources engineenng ". promo~ido pela lnternational \Valer Resources 
.-\ssocialion e Centro Tecnoiogico de Hidraulica - DAEElUSP 
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: 'N8 - Protessor do ("urso Intemacionai '"OpliQ1al \\'ater Resources 
\fanagemefll". promovllio pela IWRAiFCTHlVSPIDAEE 

~. P.\RTIClPAC.:i,O OI BA;\C.-\S DE DEFESA DE DtSSERTACÕES E TESES 

! 980 - Dissenação .le mestrulo de Orlando \faciel ')Irobel sobre 
"Dimenslonamento e Operação de ReservalOrios Atraves do 'lo!lodo das 
Restrições Probabihsticas e Regra da Decisão linear. Escoia I'I)lilecllÍca da 
USP. 

: <18\ - Dissertacào de mestrado de C arlos Henrique Aranha sobre ., Planeiamento e 
C ontrote de lnun<iaçàes: Criterios para . -\plicação ·ja \nahse 
BenericioiCuSlo na Definição de Medidas Correrivas e Preventivas". Escola 
Politécnica <ia ÜSP. 

1982 - Dissertação de mestrado de Carlos EJ. Crespo sobre "Reg;ionalização de 
Vazão Mlixima do Rio Grande do Sul e Santa Catarina". Instituto de 
Pesquisas Hidniulicas f IPH) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Porro Alegre. 

\983 - Dissertação de rnesuado de Jonatas Moreira Costa sobre "Estimação de 
vazões extremas usando series parciais ou Illlixirnos anuais". Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - COPPE, Rio de Janeiro. 

1983 - Dissertação de rnesuado de KIaudius da Rocha Dlb sobre "Previsão de 
Cheias com e><tensão de regisuos anavés de modelos determinísticos", 
Universidade Federal do Rio de Janeiro - COPPE, Rio de Janeiro. 

1983 - Dissertação de mestrado de Monica Ferreira do Amaral sobre "Modelo 
SSARR: Aplicação a pequenas bacias e an8Iise de sensibilidade dos 
paràmetros". Escola Politécnica da USP. 

1984 - DissertaÇão de mestrado de Ana Maria Gomes sobre "Distribuição Espacial 
da Precipitação e sua variabilidade na bacia hid~ca do Alto Tiete", 
Instituto Astronómico e Geolisico da USP. 

1984 - Dissertação de mestrulo de Mario Thadeu leme de Barros sobre "Análise 
de Modelos MuItivariados para Geração de Séries Mensais de Vazões", 
Escola Politécnica da USP. 

\984 - Dissertação de mestrado de KameI Zahed Filho sobre "algumas 
metodologias para o dimensionamemo e operação de reservatórios". Escola 
Polítecnica da USP. 
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"'84 - j'ese de Doutorado de \ 'aJter Hernandez sobre "Determinação de urna 
. poiitica Qtima operacional para um reservatorio destinado a regularização e 
.:ontroie de enchentes", Escola Politecruca da l;SP. 

1984 - Dissertação de mestrado (presidente de banca, de Miriam Rita Moro Mine 
sobre "\lodelos Estocasticos Lineares para Previsão de Cheias em Tempo­
Real", Escola Politecnica da USP. 

1984 - Dissertação de mestrado de Sueli do Carmo Benini sobre "Estudo do 
\lodelo Geomortológico para respostas de bacias hidrograticas", Escola de 
Engenharia de São Carlos da USP. 

1986 - Dissertação de mestrado (presidente da banca I de Andre Luis Lima Reda 
~.obre "RegIonalização do Hidrograma Unitario Sintetico no Estado de São 
Paulo". Escola Politecruca da USP. 

1986 - DiSsertação de mestrado C presidente de banca' de Marcos de Lacerda 
Pessoa sobre "Previsão de Vazões Atraves de Radar Meteorológico". 
Escola Politecnica da L'SP. 

1986 - Dissertação de mestrado (presidente de banca) de Paulo Sergio Franco 
Barbosa sobre "Planejamerno e Operação de Sistema de Reservatórios 
Múltiplos para Geração Hidrodétrica". EsooIa Politécnica da USP, 

1986 - DiSsertação de mestrado de Nelson Dias sobI-e "Estimativa da Evaporação 
em Lagos por Método Hidrometeorológico", Universidade Federal do Rio 
de Janeiro - COPPE. Rio de Janeiro. 

1986 - Dissertação de mestrado de Andre Luis Lopes da Silveira sobre "~lodelo 
Hidrodinàmico 8idimensional com Aplicação ao Rio Guaiba". Instituto de 
Pesquisas Hidraulicas (IPHt Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, 

i 986 - Dissertação de mestrado de Luiz Nicanor Leite da Silveira sobre 
"Operação em Tempo Real de Sistemas de Reservatorios". Escola 
Politecnica da L'5P 

! '>86 - Dissertação de mestrado de Henrique de Mello Lisboa sobre" Avaliação da 
Estimam 11 da Preclpilação por Radar Meteorológico na J>re\. isão de 
\'azões em fempo Real para uma Bacia L:rbana". Instituto Astronórnico e 
Geotisico da L;SP 
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; 987· Dissenacào de mestrado f presidente da bancaI de Nilson Guiger Jr. sobre 
'DOIUldo por Aterrt' Sarulario . '."ma Abordagem .-\nalitico E.xperimentar'. 
Escola I'olitecmca 03 LSP . 

. il88· Dissenação de mestrado de Adernar Cordero sobre "Previsão de Cheias 
'~lJm \loddos ."'imolJhcados do Processo Chuva \·azào". Instituto de 
PesqUIsas Hidraulicas ,IPH1, l:niversidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Pano Alegre. 

;")N· Dissenaçào Je \leslrado de \lanha Regina Sugai sobre 'Tempo de 
RecoTnincia AssocIado a Preciptaçào Máxima Provavel na Região S ui do 
Brasij", Lniversidade Federal do Parana Curitiba. 

I Q89· Tese de Doutorado de Mario Thadeu Leme de Barros sobre "'lodelo 
Estocastico ImOÍlcito para Operacào de Reservarorios com \1últiDlos 
()bieuvos " ESCOla Politecnica da USP. 

j <lQO. Dissenação de \ lestrado de Homero Buba sobre ".-\ valiaçào de Modelos 
de Pre\1Sào de Vazões para a Operação Hidniulica de Reservatorios a 
(uno Prazo", LrúveI>idade Ferderal do ParaIIIi.. CuritibaPR. 

) 990· Tese de DoulOrado de Luisa Fernanda Ribeiro Reis.. Escola de Engenharia 
de São Carlos.. São Carlos..SP. 

1990 - Tese de Doutorado (presidente da banca) de Paulo Sérgio Franco Barbosa 
sobre "Contribuição ao Estudo do Controle de Cheias em Sistemas de 
Rcservatórios com Finalidades Múltiplas", Escola Polileauca da USP. São 
Carlos..SP. 

1991 - Dissenação de Mestrado (presidente da banca) de Francisco Maninez Jr. 
sobre • AIocaçio de Custo em Projetos de Usos Múltiplos de Recursos 
Hídricos", Escola Politécnica da USp, São PauIo.SP. 

1995 - Dissenação de Mesttado de Walár Fontanini sobre "SI-Hidro: l'm Sistema 
de Intormação panI o Sistema Hidrelt\trico Brasileiro", LNICA.\1P, 
(ampinas. SI' 

1 <)Q 5· C OllCUrso de Evolução funcional do docente Paulo Sergio Franco Barbosa. 
Departamento de Engenharia Civil. UNICAMP . 

1995 - Tese de Doutorado de Alfredo Pisani sóbre " Avaliação dos Dados do 
Radar "'Ieteorológico de São Paulo para Aplicação em Hidrologia", juntO 
ao Depanamento de Hidráulica da Escola Politécnica 
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,996 - Dissertação de Mestrado (presidente da banca, de Àngela Ferrazsobre 
.. \ lodelo Decisório para a Ourtorga de Direito de Uso da A~'Ua no Estado 
de São Paulo. Escola Politecnica da CSP 

19% - Tese de Doutorado (presidente da bancaI de Arisvaido Mello sobre 
··'Iodelo Multiobjetivo para rotação de culturas de irrigação·· junto à 
Escola Politécnica da USP 

19% - Tese de Doutora (presidente da bancaI de Luis Antonio '·illaça de Garcia 
,obre ·'\Iétodo Conjugado - Combinação dos \Ietodos Estaustico e 
Determinístico para a Detenninação de Valores Máximos de \·ari<iveis 
Hidrológicas·', junto a Escola Politecnica da USP 

1 q<}6 - Concurso de livre docéncia do prof Or. Mario Thadeu Leme de Barros 
junto ao Depanamemo de EngeniJaria Hidráulica e Sanitaria da Esoia 
Politecnica da USP 

1q<}6 - Tese de Doutorado (Presidente da BancaI de Francisco Maninez 1r sõbre 
"Aplicação de Instrumentos Econômicos a Gestão Ambiental: Introdução 
da Cobrança pela Utilização dos Recursos Hidricos no Estado de São 
Paulo", junto ao Departamento de Engenharia Hidráulica da Escola 
Politécnica da USP. 

1997 - Tese de Doutorado de Maria Eugenia Boscov sobre "Contribuição ao 
Pro;eto de Sistemas de Contenção de Resíduos Perigosos UIilizmldo Solos 
Lattriticos" junto ao Depanamenro de Estruturas e FWldações da Escola 
Politécnica da USP 

1997 - Tese de Doutorado de Albeno Luiz Francato sóbre '-Contribuição ao 
Estudo das Propriedades Ótimas da Operação de Sistemas Hidroeletricos", 
junto ao Departamento de En~enharia Civil da UNICAMP. 

19<17 - Tese de Doutorado de Antcnor Rodri~ Barbosa Jr sóbre ·'Cso de 
Traçadores na Determinação de Panimetros de Qualidade em Escoamentos 
'anlrais de A!,'lIa, JlInro ao Departamento de Hidniulica e Saneamento da 
EESC-LSP 

I -)<)7 - Exame de Qualificação de Sergio Saveg sóbre ''O Valor E conOmico da 
\gua e a C obranca peio seu L:so·', junto ao Programa de pós-Graduação 

em Cioincia Ambientai da USP. 

i OQ8 - Tese de Mestrado de :\Iaria Helena Dorningues Ramos sóbre ·'Drena~em 
L·mana: \s~os l ·rhamsticos. Lel!ais e \Ietodologicos em Belo 

Agosto de 2000 
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f-Ionzome'. jumo ao Programa de Pos - Graduação da I. niverslàade 
Federai de Minas Gerais 

~. PARTICIP·\('.-\() EM CONFERÊNCIAS. SE:\IINÁRIOS E CONGRESSOS 

! 97:! - I Simoosio 'acionai de Recursos Hidricos Subtemineos. Escola de 
Engenharia de São Carlos.L:SP. 

:973 - \'11 Congresso Brasiieiro de Engenharia Sanitaria - .ASES. Salvador.BA 

i 978 - ""e" Perspeclives on Satety oi Dams'" promovido por Stanlord L' niversitv 
ç \lIT. Stantord. C alifomia . 

. '179 - li! Simoosio 8rastieiro de Hidrologia e Recursos Hídricos - .·\BRa 
BraslÍia.DF 

198 I - IV Simposio bT1IsiIeiro de Hidrologia e Recursos Hidricos --\ERH. 
Fonaleza.CE. 

1981 - lnlemational Symposium on Real Time Operation 01' Hydrosysrems. 
University ofWaIerloo. Warerloo. Ontario. Canada, 

1982 - I Encontro Brasileiro de Pesquisa em Reamos Hídricos e Saneamento, 
CPH. Pono Alegre. 

1983 - V Simpósio Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos - ABRH, 
BIumenau.SC. 

1983 - Presidente de sessão técnica no "EncoJlbo luso Brasileiro de ModeIação 
"'fatemBrica a Hídraulica e Hidrologia" promovido pela ABRH e APRH. 
Blumenau. Se. 

10 85 - \'I Simposio Brasileiro de Hidrologia e Recursos Hídricos e Simpósio 
I ntemacionai sobre Recursos Hídricos em Regiões Metropolitanas - ABRH 
e IAHS IIntemational Association ofHydroIogical Sciences). São Paulo. 

1986 - Presidente de sessão técnica na "~th Intemational Contérence on River 
Basin Management" promovida pela Intemational Association oI' Water 
Polution Research and Conuol (IAWPRCl. São Paulo. 

! qSto - I Con'o'fesso Interamericano de Meteorologia - SBMet e AMS (American 
\fereorological Societv). BrlISIlia.DF. 
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: ')87 - \:\:11 Congress orT\HR.. CAPES. julho. Lausanne. Suiça. 

j 'l87 - l-l° Congresso Brasileiro de Engenharia SanitNia - ABES - São Paulo. 

1987 - \'11 Simposio 'acionai de Hidrologia e Recursos Hidricos - ABRH.. 
"Salvarior.BA 

1988 - 17th Intemationnal Water Supply Congress - IWSA (International Water 
'iuopiv Assoication I. Rio de Janeiro. 

! 988 - Seminano "PropostaS de Recursos Hídricos para a Nova C onslituição do 
Estado de São Paulo". FUNDAP. São Paulo. 

! 9R8 - \"IH \Vorid \\'ater Congress - fWRA IInternational Water Resources 
~SSOClallon I. Julho. Ottawa. Canaria. 

1989 - Seminário Brasil-Ja!lào em Hidr.iulica Auvial DAEE-SP. Janeiro. São 
Paulo.SP. 

1989 - "Issues Identification and Management Worlcshop" promovido por ABRH.. 
APRH e Colorado State Universiry e patrocinado pela Tinker Foundation 
of New Vorle. maio. Lisboa. Ponugal. 

1989 - I COligi essa Brasileiro de Planejamento Energia, UNlCAMP, Campinas, 8-
12 maio. 

1989 - Seminãrio "Amazonia: Facts.. Problems and Solutions·. USPIINPE, 31 
julho - 2 agosto. São PaWo. 

1989 - Relator da Sessão T ecnica sobre T ecnicas Hidrologicas no "International 
Colioquium on lhe Devdopment of HydroIogic and \Valer Management 
'trategies in lhe Humid Tropics" promoVIdo pela l ;'I;ESCO. julho. 
j' 0" nS\. iíle. :\u,'ratia. 

1 qR9 - Seminano "'acIonai de Gerenciamento de Recursos Hidricos. .ABRH.. 
Centrecofl. Rio de Janeiro. i-9 agosto. 

1989 - i Encontro de rrabalho DAEE/PMSP. :6 setembro. São Paulo. 

: ')89. Semlnano "'ludancas Climáticas: Seus Impaaos e Possl\"t~is RespostaS 
POlilicas". I.·SP'I:\PE. São Paulo. 30-31 outubro. 

; ')8<) - I Seminario 'acionai de Telemeuia Aplicada a .-\dminisuaçào dos 
Recursos Hldricns. üUluoro.Florianooolis.SC. 
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1 991 - Seminário"T ópicos Selecionados de r ddrologia". junho. C uritibaPR. 

1991 - -13" Reunião Anual da SBPC "Tempestades Severas e Encbenles", SBPC, 
julho. São Paulo.SP. 

1991 - Workshop "Risk Assessment Environmental Impact Assessmenl". julho, 
Rio de Janeiro.RJ. 

1991 - Vale do Ribeira Cen3rios para o Desenvolvimento da Região, CESP, 
setembro, Regi.stro.SP. 

1991 - Working Group Meeting - lntemalÍona! Hydrologic Program - UNESCQ, 
3-7 setembro. Viena. Austria 

1991 - Workshop "\ieteorologia de MesoescaIa", FINEP. setembro, São 
Paulo.SP. 

1991 - D( Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos e V Simpósio luso-Brasileiro 
de Hidniulica e Recursos Hídricos, ABRH., novembro. Rio de Janeiro,Ri. 

1991 - Seminário Estadual de Recursos Hídricos "Recursos Hídricos e o 
Municipio", ABRH, novembro, Sio PauIo,SP. 

1992 - lntemaJional Col6ddJOe on Water and the Euvironmeot, United Nations, 
janeiro, Dublin, Irlanda. 

1992 - EngiMering Partnersbip for SlIstaimble DeYeIopmeat, United Nations 
PIaza, 1-3 maJÇO, Nova York, E.u.A. 

1992 - Joint Working Group Meeting - WCRP-IGBP, Goddard Space Fligth 
Center- NASA. 18-20 junho. Washington. D.c.. E.V.A.. 

i 'l92 - Remote Sensilll! oi the Land Surtàce for Srudies 01' Global Change: 
\1odels. A1gonhims and Experiments. lSLSCP-Americas Workshop. :::3-:6 
.íunho. Columbia. MO. E.VA. 

/993 -"11 Simposio Brasileiro de SensoriamenlO Remoto. Curitiba PR 

: 993 - 5eminario Recursos Hídricos e o Saneamento Ambientai: "ovos Conceito 
de Usuario Pagador. SES-SP. BID, Escola Politecnica SP 

I{.)Q'" 
•• ""1 - 11 Seminario "-acionai de Drenagem L'rbana ABRH. Prereirura de Pono 

:\Ieg:re. RS 
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1991 - Semiruirio "T épicos Selecionados de Hidrologia". junho. C uritiba..PR. 

1991 - ·na Reunião Anual da SBPC "Tempestades Severas e Enchentes". SBPC, 
julho. São Paulo.SP. 

1991 - Workshop "Risk Assessmem Environmental lmpact Assessment". julho. 
Rio deJaneiro.RJ. 

1991 - Vale do Ribeira Ceruirios para o Desenvolvimento da Região. CESP. 
setembro. Registro.SP. 

1991 - Working Group Meeting - Intemational Hydrologic Program - UNESCO. 
3 -7 setembro. Viena Austria 

1991 - Workshop "\1eteorologia de MesoescaJa". FINEP. setembro. São 
Paulo.SP. 

1991 - IX Simpósio Brasileiro de RectmiOS Hidricos e V Simpósio Luso-Brasileiro 
de Hidriwlica e Recursos Hidricos. ABRH. novembro. Rio de Janeiro,RI. 

1991 - Seminário Estadllal de RectmiOS Hídricos "Recursos Hídricos e o 
Mlmicípio", ABRH, novembro, São Paulo,SP. 

1992 - Intemati.onal Conterence on Waler and the Environment, United Nations, 
janeiro. Dublin, Irlanda 

1992 - Engiuéering Pannership for Susta;nahle Developmeut, United Natioos 
P\aza, 1-3 março, Nova Yorle, EUA. 

1992 - Joint \Vorking Group i'vleeting - WCRP-IGBP. Goddard Space Rigth 
Center- :-.IAS,\, 18-20junho. Washington. D.e.. ELT.A .. 

i 992 - Remote Sensin~ oi the Land Surtàce for ':;tudies ar Global Change: 
\fodels. Algoltrums and Experiments. ISlSCP-Americas Workshop. :3-:6 
.iunho. Columbia.. :\ID. E.u.A. 

1993 - \."11 Simposio Brasileiro de Sensoriamento Remoto. Curitiba.. PR 

1993 - 5eminario Recursos Hidricos e o Saneamento Ambiental: '-ovos Conceito 
de Usuario Pagador. SES-SP. BID. Escola Politecnica. SP 

! 9'.)3 - 11 Seminario '-acionai de Drenagem L·mana .-'I.BRH. Prereirura de POltO 
.-\legre. RS 
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~ ')<)3 - 11 workshoo sobe T elemetJia e Sensoriamento RemOlo com ,-\olicaçàes em 
Hidroio!,1J3 e MeteorOlogia Curitiba PR 

1991- Seminario Ensino e Pesquisa de Recursos Hídricos /la BrasiL Centro 
Polilecmco - I FPR. Curitiba PR 

1993- Simoosio Internacional sobre Aspectos Ambientais da Bacia do Prata 
lnslJ[uto Acqua foz do Iguaçu. PR 

I Cl9] - Founh loint Intemational Conterence in Hydroio!!y. l':\ESCO ,\VMO 
!CSL Paris, frança (ConVIdado especiah 

1994 -VI Simoosio Luso-Brasileiro de Hidr.iulica e Recursos Hidricos. ABRH 
\PRH. Lisboa. POrTUI!al 

1994 - Seminario de Hidráulica Computacional Aplicada a Problemas de Drenagem 
l'mana Escola Poiítecníca SI' 

1994- Semínario Recursos Hidricos. Saneamento. Meio ,1.mbiente e 
Desenvolvimento Metropolitano. Instituto de Engenharia SI' 

1994 - II Encontro Plano Integrado de Aproveitamento e conuole dos Recursos 
Hidricos das Bacias do Alto Tiele. Piracicaba e Baixada Santista CETESB, 
SP 

1994 - 46" Ramião Anual da SBPC. Vitória ES 

1994 - vm WorId Wat,« Congress. lntemationaI WaM Resources Associarion, 
lWRA Cairo. Egito 

1995 - Seminário Tendências no Ensino da Engenharia. Universidade Federal do 
Panmá. Curinba. PR 

1995 - Primer Semínario de Organismos de Cuencas Hídricas dei Merrosur. Chile y 
Bolivia. San Carlos de Bariloche. Argentina 

1995 - Seminário Franco Brasileiro de Gestão em Recursos HidriCOs. Curitiba PR 

1995- Workshop Franco-BrasiIeiro de Previsão de Tempo em Mesa Escala: 
Monítonunemo e Modelagem. Universidade Federal de Alagoas. Maceió. 
AI. 

19% - Intemational Symposium on the Hydrology of lhe Humid Tropics. IAHS. 
Kingston.lamaica 
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19% - Intemational Shiga Forum of Science and Technology, Otsu. Japão 

1996 - \Vorkshop sobre A ~aIiaçào de Recursos HídriCOs. ABRH. Salvador. BA 

1997 - Lalin .-\merican Waler Forum - IWRNABRH. na qualidade de 
organizador do evento. São Paulo. SP 

1997 - Seminano Internacional sobre eI Manejo de los Recursos Hídricos com 
paleslranle na mesa redonda "Problemas de Cantidad dei Agwi'. 
Universidad Autononna dei Estado de Mexico, Toluca, Mexico 

1997 - Intemational Symposium on Waler. lhe City and Urban Planning, 
UNESCO. La Academie de L'Eau, Paris. França 

1997 - lU Seminário Nacional de Drenagem Urbana.. ABRH. na qualidade de 
organizador do evento. Curitiba PR 

1997 - X World Water Congress - IntemarionaJ Waler Resources Association­
IWRA na qualidade de presidente eleito da Associação e keynole spéaker, 
Montreal Canada 

1997 - XII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos, ABRR na quaüdade de 
palestrante de mesa redonda e presideIu do comitê cientifico do evento, 
Vitória, ES 

1998 - rv Intemational Symposium on HydroIogic AppIicaIions ofWeatber Radar, 
HydroIogic EngiueeÚug Cenlc:r", San Diego, CA 

1998 - Intemational Workshop on Nonsuuctura1 F100d Control in L:rban Areas. 
l':'olESCO.WMO. ABRR IWRA na qU8Üdade de organizador do evento. 
São Paulo. SP 

1998 - Internalional Coruerence on \Vorld \Valer Resources at lhe Begining ofthe 
\:XI CL'IltUrV - Waler: .-\ loorning Crisis ·'.l "NESCO. Paris na quaiidade 
de presidente de secào tecnica sobre Extremos Hidrologicos 

1988 - Internalionai Seminar on \Valer. legal and Regulalorv Issues - CEPMLP -
l'niversttv oi Dunoee. Escocia 

h. 1'.\RTlC"lPAC\O DI CO\IISSÕES DE ASSESSORIA CIDITiFlC\ 

I 'J7Q - Cooraenador ":0 Converno DAE8FDTE para desenvohimento de 
~esoutsa na area ü" processos <'Slocasticos " simuíação "01 Hidrologia São 
Paulo 
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'R .. a 198<) - PresIdente do Conselho Editorial da Re\ ista Brasileira de 
Engennana - Caderno de Recursos Hidricos. CNPq/ABRH. Rio de Janeiro. 

!')82arual - \lembro.:1o Conselho Deliberativo da Re\ista Brasileira de 
Engenharia - (",Pc. Rio de Janeiro 

','!S3iatual- Consultor da CAPES ICoordenaçào de Aperteiçoamento de 
Pessoai de 'ivei ~lloeriOrl do \finisterio da Educação <! Cultura para 
.lssunros li~aaos ao aesenVO!\1mento de recursos hldricos é hidrologia.. 
Brasliia..OF 

1983laruaJ - \Iembro co "\Vorking Group on \lodeling and Slaristics" da 
.~can Water Resources Associanoo.. EUA, 

i982 a 1983 - Revisor da revista "Water Resources Research" da American 
GeophysicaJ Union. E. U.A.. 

1983/atua1- Coordenador da sub-área de Recursos Hídricos no Prognuna de 
Pós-Graduaçào do Departamento de Engenharia Hidniulica e Sanitária da 
EPUSP. São Paulo. 

1984 .. Coordenador do Convâlio DAEElFDTElFIPEC para desenvolvimento do 
projeto de pesquisa "Rede T eIemenica do Ribeira do 19uapc", São Paulo. 

19841atual - Pesquisador associado do CEPAS (Centro de Pesquisa de Aguas 
Subterrineas) do Instituto de Geoàências da USP_ Sio Paulo. 

1985 - Repcesemante do Departamento de Engenharia Hidniulica e Sanitária na 
Comissio para lntegraçio do Curriallo da Engenharia Civil na Escola 
PoIitécaica da USP-Sio Paulo, 

19851atual- Representante brasileiro junto ao "(nternational Committee on Remate 
Sensing and Data T ransmission for Hydrology" da "Intcmarional 
HydroIogjcal Sciences Associarion (lAHS)". 

1985 - Presidente do comitê ciemifioo organizador do VI Simpósio Brasileiro de 
Hi~ e Recursos Hídricos e do Simpósio Internacional sobre 
Recursos Hídricos em Regiões Metropolitanas, São Paulo. 

1987 - Membro da oomiSÃO de inspeção para homologação do curso de pós­
graduação em recursos hídricos da Universidade Federal de Minas Gerais -
CAPES. 

19881atual - Assessor Cientifico da FAPESP (Fundação de Amparo a Pesquisa do 
Esudo de Sio Paulo,. 
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1988 - .Assessor da FINEP para anlilise de programas de pesquisa junto a 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. 

1988 - Membro da comissão de revalidação do programa de pós-graduação da 
Universidade Federal de Campina Grande,PB - MEC. 

1989 - Presidente do Comitê Cientifico Organizador do VIII Simpósio Brasileiro 
de Recur.;os Hidriros.. ABRH - Foz do 19uaçu.PR 

1990 - Membro do Corpo de Consultores do DNAEE. DNAEE. Brasilia.DF. 

1990 - Membro do Corpo Consultivo, Revista Brnsileira de Meteorologia. 
SBMET. São PauIo.SP. 

1991 - 1995 Manbro do Comitê Intc:macional do Pro@iallla HidroIógic:o 
Intemacional para eSluoos de Mudanças Globais, UNESCO, Paris, França. 

1991 - Membro do Comitê lntmIaàonaI Para pteparação da V tàse do Pffi 
(1995--2000), UNESCO, Paris, França. 

1994 - atua1 Membro do Comiaê As! tr do CNPq em Engmbaria Civil e 
Coordenador da área de EngmbaIia Sanitária 

1995 - \fembro do comitê editorial da Imemational Hydrology Series da 
L'NESCO - C.ambridge University Press 

1996 - Rapponeur do programa de medidas não estruturais parci romroie de cheias 
do Programa Hirologico Imernacional da lJNESCO. Paris 

: 996 - Consultor da Revista Brasileira de T ecnoiogia e Ciência 

: <)!J6 - \ lembro do "Govemin~ Board" do C entro dei A~ dei T ropico Humedo 
para America latina e Caribe. sob os ausplcios da UNESCO e do 
Governo do Panama 

!'l% - \1embro do "fntemational Ad\isorv Comminee" da "1st IntemationaI 
("onterence on Rivenech 96. IWRA Chicago 

i <)!J6 - \Iembro do Comité Assessor do C:-';Pq para Engenharia Ambiental 

; <)97 - Presidente da Comissão proponente do SL\1HESP - Sistema 
Hidrometeorológico do Estado de São Paulo. a con\;te do Secretario de 
Estado de Ci':ncia Tecnologia e .Desenvol\;mento Económico do Estado 
de São Paulo 
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: 997 - \ lembro da C omissão de Estudos do efeito do EI :\ind nos recursos 
hidricos do Estado de São Paulo a convite do Governador do Estado 

n .-\ TI"IDADES DE FORMAC..\O DE DISCÍPULOS 

I. ORJE!'<T.-\C..\O DE DlSSERTACÃO DE MESTRADO 

1984 - Orientador de MIRIAM RITA MORO MINE na dissertação 
·''.Iodelos Estocàsticos Lineares para Previsào de Cheias em Tempo Real" -
detimdida e aprovada em 0509.84. Escola Politécnica.. São Paulo. 

1986 - Orientador de ANDRE LUIS LIMA REDA na dissertação 
"RegionaliZl!ção do Hidrograma Unitário Sintético no Estado de São 
Paula". detendida e aprovada em 2006.86. Escola Politécnica.. São Paulo. 

1986 - Orientador de MARCOS DE LACERDA PESSOA na dissertação 
"Previsão de Vazões Através de Radar Meteorológico". defendida e 
aprovada em 21.08.86. Escola Politécnica, São Paulo. 

1986 - Orientador de PAULO sERGIO FRANCO BARBOSA na dissertação 
"Planejamento e Operação de Sistema de Reservatórios Múltiplos para 
Geração Hidroelétrica". defendida e aprovada em 15.08.86, Escola 
Politécnica.. São Paulo. 

1987 - Oriemador de NILSON GUIGER JUNIOR na dissertação "Poluição por 
Aterro Sanitario: Uma Abordagem Analitico-Experirnental", defendida e 
aprovada em 20.05.87. Escola Politécnica.. São Paulo. 

J991 - Orientador de PAULO TAKASHI NAKAYAMA na dissertação sobre 
operação de curto pr.IZO para sistenw de reservatórios em tempo real. 
detendida em 04.05.91. 

1991 - Orientador de FRANCISCO MARTINEZ IR na dissertaççilo sobre 
alocação de custos em obras de multiplos usos em recursos hidricos, 
Jetimdida em :6.08. 91. 

1992 - Orientador de ANGELA REZENDE GARCIA FERRAZ na tese sobre 
,itema de supolle a decisão para outorga de direito de uso da iigua, 
defendida em '::80696 
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1. ORIENTAÇÃO DE TESES DE DOUTORADO 

1990- Orientador de PAULO SERGIO FRANCO BARBOSA na tese sobre 
operação de reservatorios com multiplos objetivos. defendida em 11.10.90 

1991 - Orientador de FRANCISCO MARTINEZ JR. na lese sobre cobnmça pelo 
USO da agua defendida em 16.12.97 

1993 - Orientador de ARlSV ALOO V. MELLo JR na tese sobre otimização de 
sistemas de irrigação. defendida em 12.2.96 

1993 - Orientador de PAULO T AKASI-H NAKA Y AMA na tese sôbre a previsão 
de chuvas com radar meteorologioo e rede tclemittica.. em andamento 

1996 - Orientado de LUIS ANTONIO VlLLAÇA DE GARCIA, na tese sôIR 
Método conjugado - wID".çi!o dos métodos cstaristioo e dettrtlüliotico 
para a delCl1llÍllllÇiO de valorcs nanos de variáwis hidrológicas, 
defendida em 12.12.96 

VII. ATIVIDADES DE CRIAÇ.-\O DE EVENTOS E ENTIDADES 

1981 - Criador da Disciplina PHD-739 Modelos Matemà!icos em Hidrolo!!ia e 
Recursos .Hidricos dentro do programa de po5-!!fllduação do Depanamento 
de EngentJaria Hidraulica e Sanitária da EPUSP. São Paulo. 

,"SI - Criador da Oiscioiina PHD--;~O \lodelos "-latematicos em Hidrologia e 
i(ecursos Hídricos dentro do programa de pos-graduação do Departamento 
de Engenharia Hidraulica e Sanitária da EPUSP_ São Paulo. 

:9R:! - r:iador da Oisciniina PHD-849 Hidrologia Estanstica dentro do programa 
de DOs-'lraduacào do Depanamemo de Engenharia Hidniulica e Sanitária da 
EPl'SP. São Pauio. 

,)~:! - , tiador oa D,sciniina PHD-&48 Hidrolol!ia Estoca5lica dentro do nrograma 
Je oos-t!raduacão do Depanamento de Engenharia Hidniulíca e Sarutária da 
EPl·SP. ~ào Pauio. 

'J~, _ (riador da Discipiina PHD-8-l-l Tecnicas de Otimizacão .-\plicadas a 
Recursos Hldricos dentro do Programa de oos-graduação do Depanamento 
·je Engenharia Hidraulica e Saniraria da EPUSP_ São Paulo. 
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: ·)SS - ,riador ,il ~emtnario Internacional de Recursos Hídricos em Regiões 
\Ielroooiilanas sob os ausplcios da IAHS. São Paulo. 

: 985 - \Iembro insllluldor da Fundação Centro Tecnológico de Hidraulica -
!TTH em ooielivos de desenvol,imemo da HidroIoL~a. Hidniulica e 
;tecursos H,dncos. :jão Paulo. 

i987 - Cnador do curso "OolÍmizaúon oi Large ScaJe Waler Resources Syslerns" 
:umameme com William Yeh e Leonard Becker. São Paulo. 

1988 - Criador do "I Inlemational Shon Course on Water Resources Systems 
AnaJysis" .iunrameme com William Yeh e Leonard Becker. São Paulo. 

! 990 - Criador do Seminário Internacional Gerenciamento da Água na Amazõnia, 
6-1 O agosto. sob os auspícios da UNESCO e UNEP. Manaus.AM. 

199' - Organizador do IX Simpósio BT1ISiIeiro de Recursos Hídricos e do V 
Simposio Luso-Brasileiro de Hidráulica e Recursos Hídricos. sob os 
3USplcios da ABRa Rio de Janeiro. 

1991 - Criador da Disciplina PHD-741 Análise Sistemitica Ambiental dentro do 
Programa de p~ do Depan8miiülO de Engeubaria HidniuIica 
e Sanitária da EPUSP, São Paulo. 

1995 - Orvanizador do m lntematíooal S . on Hvdrolollical .. ft..J:.....;~ft. - ymposrum . - ~~ 
ofWeather Radar.>. sob os auspíáos da ABRH. IAHS e IWRA São Paulo 

1997 - Organizador do lU Simpósio Brasileiro de Drenagem Urbana sob os 
auspícios da ABRH. Curitiba. PR 

1997 - Criador do Larin American Water Forum. juntamente com o Prof Asit K. 
Biswas. sob os auspícios da ABRHlCNPq 

1998 - Criador do Inlemaúonal Workshop on NonstlUCtUllll Aood Contro! in 
Urban ARas. sob os auspicios da UNESCO e WMO 

1998 - Criador do Curso Intemacional ~ A systems approach 10 crearive W8Ier 

re50Urces engineering ", promovido pela lnternational Water Resources 
Association e Centro Tecnologíco de Hidniulica - DAEElUSP. São Paulo, 
SP 

1998 - Criador do Curso Internacional "Optirnal Water Resources Managemern", 
promovido pela IWRAIFC1WUSPIDAEE, São Paulo. SP 

Agosto de 2000 



A20StO de 2000 DIÁRIO DO SENADO PEDERAL Quinta-feira 31 17535 

VIll. ATIVIDADES DE EXTENSÃO E DE APOIO À COMUNIDADE 

1. CARGOS DE DIREÇÃO OCUPADOS E PARTICIPAÇÃO EM COMISSÕES 

1973 - Engenheiro da Divisão de Planejamento de Reausos Hídricos da Diretoria 
de Planejamento e Controle do Departamento de Aguas e Energia Elétrica 
(DAEE). 

1973 - Membro da equipe de 6..,.tinyào do DAEE no projeto SIGEP - Sistema 
integrado para Gestão dos Rtmrsos Hídricos da Bacia do Rio PinK:icaba 
junto ao CXJUSÓicio Carlo Loai, PIaDidro SI A 

1973 - Membro da equipe de hidrometeorologia do Projeto de Água Subtemille8 
do Estado de Sio Paulo com trabalhos de campo para verificação de 
in ... lação de postos pIuvioméuicos fIuvioméuicos e est"9Õ"" 
hidromcteoroIóg 

1974 - \1embro da comissào de acompanhamento ao ContraIO Hidniulica F1u~ial 
entre O DAEE. DiEC e Sondotecnica SI A. 

: 975 - Engenheiro Encarregado de Selor da Seção de Planejamento Técnico e 
Económico da Diretoria de Planejamento e Controle do DAEE. 

,976 - Engenheiro Chete de Seção de Planeiamento Tecnico e Económico da 
Diretoria de Planeiamento e Controle do DAEE. 

! 979 --\ssistente da Suoerintendência do Deparramenlo de .-\guas e Energia 
Elêlrica do DAEE. 

: <)83· Diretor da Di\;sào de Hidrolo\,~a do C entro T ecnológ;co de Hidniulica. 

; "8-1 - \lembro ,ia .:omissào DAEE,FAPESP/lAGiFEB ;:-ara .ma/ise da 
:nsriruclonaJizacão do nroieto de implantação de radares meteorolo!!Ícos no 
Estado de São Pauio I RADASP III no ámbito do DAEE. 

~ .. \TIYIDADES DE .-\POIO . .\ CO~WNIDADE 

: '173 - Implantação de modelos rnaternaticos do ciclo hidrológico. ,aulculo de 
e\'anoração potenCiaL processamento de dados hirlrorneteorolo!,icos. para o 
Projeto de\!,ua Subterránea do Estado de São Paulo \lsando a 
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detenninação do potenCIal hidrico subtemineo da 6' região admirústrariva 
do Estado de São Paulo. 

!'r14 - Processamento de dados nas areas de irri~o e .o\mliise Econômica no 
Dial91ostico do Plano de Irrigação do Esraao cie São P3ulo reaiizaáo pelo 
Consorcio DAEE. \Iastere MRT Consulting Engineers LIda. 

1<)75 - Coordenação da Implantação do Banco de Dados 41811.1/370\ modo 16S\ 
para tratamento de intimnaçõe5 de agua subteminea. do sistema de 
Intbrmaçõe5 Hidrológicas Subterràneas do DAEE visando o cadastramento 
de toda a rede de poços profundos do Estado de São Paulo. 

1976 - Hidrologia da bacia do reservatório Guarapiranga São Paulo visando o 
controle de enchentes atrIves de modelos nnemancos do ciclo hidrológico, 
DAEE. 

1978 - Desenvolvimento e impIamaçio de modelo para geração rmItivariada de 
vazões médias mensais. HYDROCOMP, PaIo Alto, Califórnia. 

! 979 - Consultor técnico junto a Rede T e1eméuica da secretaria de Obras e do 
Meio Ambiente do' ESIIdo de Sio Paulo para escudos de pnMsio de 
encIJentes em tempo-rea1. 

1979 - Projelo de Águas Subtenàneas das Regiões Administrativas 4 e 5 do 
Estado de São Paulo com trabalhos de organização dos estudos de 
Hidrologia e Análise de Sistemas. 1979. 

1980 - Membro da Equipe Técnica ConsuI1iva no Comitê Executivo de ESlUdos 
~ da Bacia ffidrosráfica do Rio Paninapanema 
rMINTERJDNAEE) ... esIUdos do desemoIvimento integrado da bacia 
daquele rio. 

1980 - Hidrologia da bacia do Alto Tietê pata estudo da influencia das obras do 
PIIqUe E~ do T_no regimeftllUn1 da bacia DAEElPROMON. 

19B<!- CoonieMdor do GnIpo de IJ1!bUbos da Rede TeIemc:trica do Cemo 
. T~ de HidriuIica do OAEE com respon ... ~Jjd" pela 

iI '1 Peçio di nde de. h "ia da '-ia do Alto Tietê. 

1981 - Modelo matanilico hidrodinâmlco para anilise de alternativas operacionais 
das barragens e C!?MIIfIS hidriuIicas do Alto T tele a monunte do 
r m.o.io. ~d de Sou2&. Sio Paulo. 

1"'81. -~ e ri,. , 21çà@ do t.oo de dados hidrome.teurológicos 

. 
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1981 - Coordenador do grupo de acompanhamento tecruco de controle de 
enchentes do projeto SANESP pala o planejamento integrado dos recursos 
hidricos da região metropolitana de São Paulo 
CNEClCESPIELETROPAULOISABESP. 

1981 - Consu1tor em Hidrologia no Estudo de Águas Subterrâneas - Região 
Administrativa 5 - Campinas para o Consórcio DAEEfI' AHAL. 

1982 - Desenvolvimento de modelo de otimi7JIÇào para ecpansão da capacidade 
do Sistema Juquiá para o abastecimento da Região MeIropo1itana de São 
Paulo (em conjunto com o Pro( WiDiam Yeh da V.C.LA). 

1982 - Modelo lTI8Iemático hidrodinimioo da bacia do Rio Ribeira do 18'UIpe para 
análise de a1temarivas de rehailQllJlelltO da barragem do Valo Grande, São 
Paulo. 

1983 - Hidrologia da bacia um.. do RiJeinlo dos Mt:ni:tlOS e vazão de projeto 
"""' a obra de I d:ifkaçio e amali' •• • São Paulo r-- .s>. 

1983 - \1odelo de gerenciamento de águas ("Water Managemem Systern") para a 
~Ianta do consorcio .-\Iumar (A1C081Billiton I. São luIS do Maranhão. 

1983 - .\ssessoria tecruca na implantação do sistema de previsão de cheias na 
r~'lão metropolitana de São Paulo atraves do radar meteorológico. 
DAEETAPESP'FEB. 

;984 - Consuitor da HIDROSERVICE - Engenharia e ProietOS com trabalhos no 
JesenvOI\ imemo de modelos rnaternaticos de Simulação hidrolOllica. hidro­
;lgIlCola e de o!>C!racào sistemas de reservatórios para o "Pro,ietO Sertanejo" 
. SCDE:\E. 

1984 - Consultor da HIDROSERVICE - Engenharia e Proietos nos estUdos 
,;stallsticos :mra .:erinição da cheia de proieto cio aprm-eitamento 
: :idrlXt~lnúl t 13 ra:iil .Argentlna I de Garabi no rio L-rugu3I. 

: ')84 - r onsuilor aa ,,-\ TRON - Engenharia e Pmietos no desenvoivimento de 
modelo ~S1ocasnco ..ie previsão de lOtais mensais de precipitação para 
operaç;io aa planta industriaj do consorcio ALliMAR em São Luis do 
\Iarannão 

!984 - Consultor do C~EC - Consórcio Nacional de Engenheiros Consultores no 
jesen\'olvimento de modelo rnatenWico de previsão de cheias em tempo­
reai "ara <'Idade ue Blumenau. Santa Catanna. 
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;<185 - lonsuitor do ("\:EC - Consórcio Nacional de Engenheiros Consultores no 
desenvolvimento de Sistemas de Alena as inundações do Vale do Rio Doce 
para DNAEE·OCRH. 

")'!5 - Consultor (la FDTE - Funriação para o Oesen~·oivimemo r ccnologico ria 
Engennaria na re\ lsão do sistema de previsão de \azões da CESP 
i(ompannia Energl!Iica de São Paulo) com ~istas a sua oumlZllçào. 

1985 - Consultor da FCRB - Fundação Educacional da Região de Blumenau para 
implantação de um sistema de alena as inundações do Vale do Rio Itajai­
Açu. Santa Caranna. 

1985 - Consultor da CPRM - Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais para 
implantação de modelos matemâticos hidrológicos em rnicr<H:Omputadores 
junto ao DNAEfJDCRli São Paulo. 

1986 - Consultor da FDTE - Ftmdação para o Desenvolvimento Tecnológico da 
Engenharia no desenvolvimento de um modelo de previsão de vazões e 
operação do sistema de reservatórios do medio TIetê em tepJpo-reaJ para a 
CESP (Companhia Energetica de São Paulo). 

1986 - Consultor da HIDROSERVICE 110 projeto conjunto BrasiV~ com 
o desenvolvimento e implantação de um modelo matemático hidrodínâmico 
para simulação de cheias do Rio Uruguai com vista e definição do vertedor 
da barragem de Garabi, São PaukJI8uenos Aires. 

1987 - Estudo· do Sistema de Drenagem Urllana da Cidade de Poços de Caldas. 
PMPCIFCTIf. 

1987 - Estudo de Regiona1i7l!çào de Vazões Mínimas para o Estado de São Paulo. 
PRON1lFCTIf. 

1987 - Estudo de Regionalização de Vazões Mínimas para o Estado de Mato 
Grosso do Sul PRONlJFCTH. 

1987 - Consultor da HIDROSERVICE no projeto CARAIBAS para a CHESF 
(Centrais Hidroelétricas do São Franciscol com vistas ao desenvolvimento 
e apücação qe um modelo hidrodinàmico para simulação do 
componamento do sistema de irrigação. São Paulo. 

1987 - Consultor da HIDROCONSULT nos estudos hidrológicos para 
disponibilidade de agua nas alternativas de localização do Paio 
Petroquirníco do Rio de Janeiro para a COPERJ (Companhia do Polo 
Petroquimico do Rio de Janeiro). Rio de Janeiro. 
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1987 - Desenvolvimento de um sistema de prevlS80 hidrológica em micro 
computador PCJXT para o aproveitamento hidroelétrico de Serra da Mesa 
no Rio Tocantins para FURNAS - Centrais ElétricaslFCTIl São Paulo_ 

1987 - Consultor da HlDROCONSUL T no desenvolvimemo e implantação de um 
modelo decisório de mUltiplos objetivos para escolha da alternativa ótima 
de 1(lCIIlização do palo Petroquimico do Rio de JanWu para a COPERJ 
(Companhia do polo Petroquimico do Rio de Janeiro), Rio de Janeiro. 

1988 - Modelagem hidrodinâmica do Reservatório de Anta no Rio Paraiba do Sul 
com vistas a anáIise de possibilidade de transpone de sedimeoros por 
operação de compon.as para FURNAS - Cemnis Elétricas, Rio de Janeiro. 

1988 - ConsJItor da FDlE no desenYoIvimaJto de Modelo matemático para 
operação em tempo-real do reservatório de Guarapinmga com visIas a 
melhoria da eficiência do Sistema de Abastecimento de Água de São Paulo 
para SABESP. São Paulo. 

!988 - Consuhor da HIDROSERVICE ;:ara o ProjelO C\RAIBA da CHESF 
ICemrais Elétricas de São Fnmciscol no desenvolvimento de modelo de 
otimização da operação de canais de irrigação_ São Paulo. 

~988 - Consultor da HlDROCONSULT no proejto SA."IENTORNO para a 
SANEAGO I Saneamento de Goiasl com desenvolvimento de modelos 
hidrológicos I! analise regional de disponibilidade de a,='IIlI para 
abastecimento dos municipios do entorno de Brasilia Goiania. 

1988 - Consultor da HIDROCONSUL T no projeto da Barragem do Ribeirão 
joão L~ile para abastecimento de à!:-'lJa de Goiãnia com \1staS a 
..ielerminação de seu volume Ulil e caoacidade do eXlravazor. Goiânia. 

! <)89 - Consuhor da FDTE no pro.ieto de melhoria do sistema de operação da 
barra>,!em oe Guaraoiranga para a SABESP 31raves do desenvoi,imemo de 
"m Exoerr SV~lem. 

; <)j!9 - Consultor da J NS Engenharia para desenvolvimemo de operação dos 
,·eser.atorios do sistema Cantarelra ~ lempo-reai no -<mido de 
.;ompaubilização -:e objetivos contlilantes no --ale do Piracicaba ~ Re-jào 
\1etropolitana de São Paulo. 

i <N I - Coordenador do proieto de pesquisa L 'NESCOIU!\iEP soore eleito do 
.jesmatarnenlo no ciclo hidrológico. \larabaPA. 
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: 992 . Consultor da CESP - Cia. Energetica de São Paulo no desenvol\imento do 
proieto SISCOM - Sistema Otimizado de Operacào de Reservatorios 
\ isando a onmização do sistema hidroeletrico sul/sudeste brasileiro 

; <)95 • (·onsuitor do Instituto Acqua na area de ecossistemas aauancos. Rio de 
Janeiro. RJ 

1997 - Consultor da Esteio - Aerolevantamentos e Engenharia em estudos de 
modelagem hidrodinàmica para verificação do sistema da dreanagem urbana 
do Rio Ivo na relZiào central da cidade de CuritiblL PR para a Prefeitura 
\1unicipal de CuritiblL PR 

1997 - Consultor da Esteio - AeroIoevantamentos e Engenhaira em estudos 
hdrológicos para determinação das vazões de cheia do Ribeirão Atuba e 
estudos de d~ urbana do bairro Cajurú na cidade de Curitiba, PR 
para a Prefeitura do Município de Cuririba. PR 

1998 - Consultor da SABESP no projeto Otimização da Operação dos Sistemas 
Produtores da Região Metropolitana de São Paulo. Converno Depto. de 
Engenharia Hidráulica - EPUSP/SABESP - São Paulo. SP 

1998 - Consultor do Consórcio ICF-KAISER e LOGOS Engenharia nos estudos 
hidrológicos regionais de vazões medias. minimas e máximas do Rio 
Paraíba do Sul para a Secretaria de Recursos Hídricos do Estado de São 
Paulo 

1998 - Modelo de Decisão Multiobjetivo para o Plano de Recursos Hídricos da 
Bacia do Rio Paraíba do Sul para o comité de bacia hidrográfica do 
Paraiba do Sul - Consorcio KaiserlLogos para a Secretaria de Recursos 
Hidricos de São Paulo 

1998 - Consultor da SABESP no projeto Otimização da Operação dos Sistemas 
Produtores da Região Metropolitana de São Paulo. Convenio Depto. de 
Engenharia Hidráulica - EPUSP/SABESP - São Paulo. SP 

IX. DIVERSOS 

I. PARllCJJ'ACÃO EM ASSOOAÇÃO CIENTÍFICAS E PROFISSIONAIS 

1977 - atual - AnlClicali GeophysicaI UniOll (AGU). Membro. 

1979- atual - :\merican Water Resources Association (AWRA). Membro do 
Woriáng Group on ModeIing and Statisrics. 
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1979 - aruaI - Assncioção Brasileira de lúdroIogia e ~ Hídricos (ABRH), 
Mermm DiMor, 1981.1983, Editor da Revi!Ia Brasileira de Engenboria­
Cademo de Ra:unos Hidricos, 198411989, Presidente 1989-1991. 

1980- aruaI - AnaiamSoáetyofCivil~(ASCE),MeriJro. 

1985 - IniemationaJ Water Reso= Association <lWRA). FeUo\\'. Diretor 1985 
- 1991. l'r<sideu!. do "Awards Commitee" 1991 - 1994. 1994 - 1997-
Vice-P=iderne da Associaçio. 1998 - atual· Presidente 

1989 - all.ml - Sociedade Brasileira de Meteorologia (SBMet). Membro. 

1990 - atual - I rttemationaJ Hydrological Sciences Association - I AHS . ~Iembro 
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Mensagem n" 1.1 zg 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

MENSAGEM 
N~ 170, DE 2000 

(Nº 1.178/2000, na origem) 

Agosto de 2000 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De confunnidade com 8 alínea "f' do inciso m do ano 52 da Constituição Federal, 

combinado com os arts. 9' e 22 da Lei n" 9.984, de 17 de juIbo de 2000, submeto à COdSideraçlo de 

Vossas Excelências o nome do Senhor MARCOS AURÉUO VASCONCELOS DE FREITAS, 

para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Águas, COJI\ mandato de quatro anos. 

o Senhor Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas é pessoa de reconhecida 

competência para o desempenho dessa elevada função, como se deprc:ende do BRexo "curriculum 

vitae- . 

Brasilia, 25 de agosto de 2000. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Marcos Aurélio Vasconcelos de 
Freitas 

Desde fevereiro 1998 - Agência Nacional de Energia Elétrica' ANEEl 
Bnsilia-DF 

5_ ..... _. de Estuda0. Libcu.,ões Hidcol6gic:as. 

COoda __ r_da ralelcidcou_oIógic:a_­
ANEELJI'&IE 



Agosto de 2000 DIÁRIO DO SDIADO FEDERAL Quinta·feira 31 175~3 

• Monitoramento hidrométrico em 3.277 pontos em todo o território nacional. 177 em 
tempo real por satélite. 

RespalSállel pela estruturação do sistema de manitoramenID hidrológico 
em tempo real de usinas hidrelétricas blasileiras. 

CoIJtra.parte1écnicado Brasil no Comitê ~ de 
Coordenação da Bacia do PJata. 

Memblo do Conselho Cootdenadordo Projeto de Hdrologia da Bacia 
Ama:zõnia - HIBAM (ANEB., IRD, MCT, UnB). 

Desde março 1998 

Repi I! e .tan'" da ANEEL no Comitê de Bacia do Vale do Paraíba -esvAI' 
EdiIDr da Série Fsl!KIo& e .don,1&ÇÕeS 11idi. oIóg'; as e ElIeIgéticas­
ANEEL e Part:eiias (14 títulos emCO ROM já alÇados). 

Desde junho 1998 

A I ! ! M' hid,oIógico bI aBeiro junb à Oiganízação Mundial de 
~-OMM. 

Desde outubro 1998 

DirelDrdaSoriedadeEh '1 I adePlallej .. ' .. ...,Ellelgético-SBI'E. 

Desde dezembro 1998 

DirelDrTéatico do Progrwna ele ..... ,Jei.kJ e Geoa.efaetKÃnelrtD 
HidIOIógioo para Fins Eneigíticos - ANEEIJOMM «)11M 001/98). 

Desde janeiro 1999 

OireIorTéc:nico do Prog_ de lbIança do ana no ÃmbiID do Seb' 
EI6trico Br.IsiIeiro - ANEELIIICTIPNUD (PMJD BRAl95G31B). 

Junho 1999 

EdiIDr da PlibIicação ''Estado das Ãgu. no BrasiI-1999", ANEEL, 
SecnálÍli de ~ Hídricos do lIiniIIbiriD do Meio AllibialE­
SRH/W!'A, MilIistéi io de Minas e EllelgÍIi - MIE, PMJD, OMM, ABRH.. 

Dezembro de 1999 

Coordenador do SIte: http://hidroweb.aneel.qov.br - Maior Banco 
de Dados Hidrológicos do Brasil, Doc:umentoll em Energia, Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos em KT1IL; Mapas das Bacias 
Hidrográficas Brasileiras. 
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0ImIs infoiiliiiÇÓeS 
lYofi anais 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Desde janeiro 2000 

Outubro 1999 

Aprovado em COIlCUlSO para ".ufe ssllr adjunto de PIaI II!janIelIlo 
EnergéIic:o e PIanejamenID Ambiental do PPEICOPPEIlFRJ. 

Majode 1997 a janeiro de 1998 

Agosto de 2000 

Secretário Executivo do Centro Nacional de Referêi!cia em Biomassa -
CENBIO. 

• Órgão ganhador do Prêmio Proteção dimática Mundial do EPA - US 
(énvironmentaJ Protection Alf'ncy dos ES1lIdos Unidos). o CENBIO é uma 
iniciativa conjunta da USP. Secretaria de Energia do Estado de São Paulo. 
Ministáio de Ciência e TcatOIogia - MCT e o Bioma5s Users NelWon (BUN). 

Abril 1997 a janeiro 1998 

Pluf orVlSiIan1aclo Depa!1aI .... mde Engenharia EIitriI:a e do Centro 
de Ciências cio Ambie .. '" da UniYersidade cio Amazonas. 

Julho de 1997 

Aprovado em COIICUiSO para .. 01 Cf";qumo de GeogI3fia FIsica em 
CIiI.IftlkJgia.1lepartamenkI de GeogiiLlII- UniYeJsidade de BrasíiL 

Maio 1995 a setembro 1997. 

Secn!Iário Exacutivo AdjuIIIo da MIIriz EI ... gétiça dó Eádo do Rio ele 
Janeiro, SecatOtiria de CIência e Tecnologia cio Governo do Estado do Rio 
de~ . 

Setembro 1994 a abril 1997 

Plcf O" .. isitante da COPPE-lIFRJ. 

Outubro 1989 a agosto 1994 

Pesquisador Asséw i""o cio CentIe .... lIJ1iottal de Ret:helr:hes $IH 

Envitonnement ar De..-ettlllP8l.liiflt-CIRED, Paris - Fiança 

1986-1987 

Paquiadorda Secn!lariadePlal ..... dDdoAmapIÍ (SfPlAN-AP). 
Prog'_'1a ele Implen ... daÇã)do MDdaIo ElI8Igético BnlsiIeilQ-PIMEB 
(M'tIIE), Macapá - AP. 
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1987-1989 

Pesq.' dor em Energia e Meio Anlbie!.w da COPPE/UFRJ -êI tase sobre 
aArnazônia. 

Pesquisador em Energia e Meio Ambiente da COPPE/UFRJ ~ sobre 
a Amazônia. 

Março de 1982 a J 984 

Pesquisadorde Iniciação CieiltilLa do Departamento de Geog.aroa - UFRJ. 
Geog.aroa Aglária, Rio de JaneiJo - RJ. 

Março a agOSiO J 983 

Pesquisador de Iniciação Cientificado lnstiIuIo Brasileiro de Geog.alia e 
ridalj.di<:a -IBGE, Geagl'llfia AgJária, Rio de JaneiJo~. 

Março de 1982 a dezembro de 1999 

78 trabalhos publicados (ver anexo): 
• 12 livros (6 """,o co-auIOr, 6 CXlmO <di .... ); 
• 12 capítulos de livro; 
• 7 artigos em revista (4 internacionais); 

• 32 artigos em CXX'IgI'eSSOS c seminários ci~.~~l 
• 8 resumos em encontros ciemlficos: 
• 7 relIIIórios ..... ic:o-cientificos. 

Janeiro de 1997 a junho de 2000 

18 trabalhos em mídia digital (ver anexo) 

1980-1983 UERJ Rio de Janeiro - RJ 

• Badlarelado em Geografia. 
1985-1988 COPPEIUFRJ Rio de Janeiro - RJ 

• Mestrado em Ciências em Engenharia Nuclear e Planejamento Energético. 

1989-1990 EHESS França 

• Especialização de DEA (Diplome d'Eiudes Approfondies - 36(11) em 
Economia. Meio ambiente e Sociedades. 

1990-1994 EHESS França 

• Douiorado em Ciências em Economia do Meio Ambiente. 

Gestio de Recursos Hidricos. 

Monitonunento Hidrológico. 
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DadosPessa 

íNDICE 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Recursos Hídricos. Energia e Meio Ambiente na Amazônia. 

Sistemas de Informação Geográfica Aplicados à Hidrologia, Energia. Meio 
Ambiente. 
Planejamento Energético e Ambiental. 

Uso do Solo e Biomassa dos Trópicos. 

Idade - 38 anos 
Data de Nascimento-22108/1962 
Naturalidade - Rio de Janeiro - RJ 
Filiação - Canagé Manins de Freitas e Vera Carlinda Vasconcellos de Freitas 
Estado Civil - Casado 
Endereço - 5QS 107 BI. K AP. 30 I - Brasília - DF CEPo 7035411 O 
Telefone- (61) 244-7387 
Celular - (61) 9970-0524 
Registro Geral: IFP-RJ 04899960-1 
CPF: 720938387 53 

ANEXO· 

CURRICULUM VITAE 

TRABALHOS PUBLICADOS 
(1982-2000) 

PUBUCAÇÕES E ESTUDOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS 

LIVROS 

CAPÍTULOS EM LIVROS 

ARTIGOS EM REVISTAS 

ARTIGOS EM CONGRESSOS 

RESUMOS EM CONGRESSOS 

Agost0 Je 2000 

3 

3 

.4 

4 

5 

7 
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RELATÓRIOS TÉCNICOS 

MONOGRAFIAS E TESES DEFENDIDAS E PUBLICADAS 

TRABALHOS EM MÍDIA DIGITAL (CD ROM) 

TRABALHOS EM MÍDIA DIGITAL (INTERNET) 

PUBLICAÇÕES E ESTUDOS TÉCNICO-CIENTíFICOS 

8 

8 

9 

10 

Resumo - 78 trabalhos publicados: 12 livros (6 como co-autor, 6 como editor): 12 capitulos de livro: 7 artigos 
em revista (4 intemacicnais), 32 anigos em congressos e seminários científicos: 8 resumos em encontroS 
científicos: 7 relatórios técnico-científicos. . 

LIVROS 

I. Freitas. M. A. V __ (ed.) (1999). "Estado das Águas no BrasiI- 1999 - PI!I1IpeCIivas de G8IIIão e 
inumação de _ hídricDll". Agência Nacicnal de Energia Elétrica - ANEEL Secretaria de 
Recursos Hidricos do Ministério do Meio Ambiente - SRHlMMA e Organização Meteorológica Mundial 
- OMM. B=ilia. junho de 1999.334 páginas. 

2. Freitas. M. A. V __ Rosa. L P.& Moreira. J. R. (ed.) (Im). "BioI, Polaneiaispara um PoIIica de 
De8envoIvimenID Regioclal". CENBIOIIEE-USP, São Paulo. Setembro. 300 páginas. (livro em CO 
Room). 

3. GuemI. H. N. & Freitas. M. A. V. (ed.) (1997). "PeI'spedivai; IõJIIIIgéticas para (, D_"iIONime .... 
5& I iláreldoAII __ ". Manaus. Rio de Janeiro, junho. 140 páginas. 

4. Freitas. M. A. V. e DuIra. L. E. O. (ed.) (1997). "Pesquisas Rec:ailll& em Energia, Meio Ambielile e 
Tecnoklgia". COPPEIUFRJ. Rio de Janeiro. junho. 140 páginas. 

S. Cecx:hi,J. C. coord., Freitas. M. A. V. et aI. (1997~ "B IIilÇloEnelgiticodoEstadodo Rio de Janeiro -
1 __ 1995". Comissão Especial da Matriz En..-gt!tica Estadual - CEMEE-RJ. Secretaria Estadual de 
Ciência e Tecnologia - SCTIRJ. novembro, ISO páginas. 

6. Cecx:h~ J. C. coord., Freitas. M. A. V. et aL (1997). "MIdriz IõJIIIIgética do Estado do Rio de Janeiro­
RIIRmo EJIiIcúiw". Comissão Especial da Matriz Energética Estadual - CEMEE-RJ, Secretaria de 
Estado de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio de Janeiro - SECTECIRJ. fevereiro. 159 páginas. 

7. Cecch~ J. C. coonl, Freitas, M. A. V. et ai. (Im). "MIdriz lõJilligí6:ado Estado do Rio de Janeiro-
1994 2004". Comissão Especial da Matriz Energética Estadual - CEMEE-RJ. Secretaria de Estado de 
Ciência e Tecnologia do Estado do Rio de Janeiro - SECTECIRJ,janeiro., 476 págiMs. 

8. Cecchi, J. C. coord., Freitas. M. A. V. et aI. (1995). "Br'r IÇO IõJtergéticodo Estado do Rio de Janeiro 
- 19110-1994". Comisslo Especial da Matriz En..-gt!tica Estadual - CEMEE-RJ, Secretaria Estadual de 
Ciência e Tecnologia - SCTIRJ, novembro, ISO piginas. 

9. Pinguelli Rosa. L __ Rodrigues, M. G. & Freitas. M. A. V. (ed.) (1990). ~PlalleianllnlD lõJ_gítioo e 
•• !ptdDs Sóc:io-AInbiadais na Amazônia". Tópicos em Ciência e Tecnologia, COPPElUFRJ. Rio de 
Janeiro. agosto. ISO páginas. 

10. Freitas, M. A. V __ Papaléo, B. & Sodré. J. C. (1987). "Levalta_*, de I'oái* ..... lõJ_géticas 
do AmIpi -19116". Seu etaI ia de Planejamento do Amapá - SEPLANlAP, Macapá, março, 46 páginas. 

li. Freitas. M. A. V, Papaléo, B. & Sodré. J. C. (1986). ·1litgilÓiilÚXl dosatama e.illigítioo doArnliplí". 
Secretaria de Planejamento do Amapá - SEPLANI AP, MIICIpi, dezemlro, 107 páginas. 

12. Freitas, M. A. V __ Papaléo, B. & Sodré.. J. C. (1986). "P' iÇIO &.~ do AmIIp6 _19110-1984". 
s.u-ia de Planejamento do Amapá - SEPLANlAP, Macapá, ps., dezembro. 89 páginas. 
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CAPÍTULOS DE LIVRO 

I. Ferreira, R. S. A., Freitas, M. A. V., et aI. (2000). "Política de Recursos Hidricos: Eficiência de 
Geração do Setor Elétrico" in lntriIas da GesIio de Ro:ursr6 Hickim; - Desafios da Lei das Ágms 1997. 
SRHlMMA, Banco Mundial e UNESCO, Brasília, março de 2000, páginas 324-340. 

2. Frei1as, M. A. 1(., e Santos, A. H. M. (1999). "Importância da Agua e da Informação Hidrológica" 
in Estado das Aguas no Brasil - 1999 - Paspeaivas de Gesião e infurmação de =rsos híàicos. ANEEL, 
SRHlMMA, Organização Meteorológica Mundial - OMM, Programa das Nações Unidas panI o 
Desenvolvimento - PNUD, Brasília, junho de 1999, paginas 13-16. 

3. Silveira, C. A., Frei1as, M. A. V., et aI. (1999). "Água e Energia Elétrica" in EsIadodasÁgmsnoBrasiJ-
1999 Paspeoiws de Gesiãoe ilfirmaçOOde= hmccs. ANEEL, SRHlMMA, OMM, PNUD, Brasília, 06/ 
1999, pp. 103-115. 

4. Aviia, C. Freitas. M. A. V., et aI. (1999). "Geoprocessamento da Informação Hidrológica" in 
ESIado das Águas no BrasiI- 1999 - Pmpeaivas de G<SIào e informação de =rsas hiàioos. ANEEL SRHlMMA, 
OMM, PNUO, Brasil ia, junho de 1999, páginas 187-196. 

5. Araújo. I. C. P .. Frei1as, M. A, V" et ai, (1999). "Monitoramento da Qualidade das Águas no 
Brail" in Estado das Ágms no Brasil- 1999 - Paspocli"", de Gestiio e infixmação de =rsos hiciiat5. ANEEL, 
SRHIMMA. OMM. PNUD, Brasília, junho de 1999, páginas 175-183, 

6. Coimbra, R. M .. 8< Freitas, M. A, V, (1999). ·0 Estado das Águas na Bacia do rio Paraiba do Sul" 
in Estado das Aguas no BrasiJ - 1999 - Paspoclivas de Gestiio e inbnid\âi de =rsos híli1cos". ANEEL, 
SRHlMMA. OMM, PNUD, Brasilia,junhode 1999, páginas 255-261. 

7. Cruz. H, P .. Coimbra R. M. & Frei1as, M. A. V. (1999). "Vulnerabilidade Climática e Recursos 
Hidricos no Nordeste" in Esadodas Águas no Br.IsiI-I999-Paspoclivas deGestiioe infmnaçãode=rsos 
híàicos. ANEEL, SRHlMMA, OMM, PNUO, Brasília, junho de 1999, páginas 273-283. 

8. Freitas, M, A, V. (1997). "Dimensões espaciais e temporais do uso da energia e do meio 
ambiente - noções para um desenvolvimento sustentável da Amazônia" in Puspo:ri.as 
Enagélicas "'"" o Dosonvolvimento Susrtnlável do Amazmas, CEDEAlUniversidade do Amazonas, 

9. Freitas, M, A, V. (1997). ·0 Uso do Solo e da Biomassa nos TrópiGOS e sua Contribuição ao 
Equilíbrio Climático Planetário: O Caso da Amazônia Brasileira" in Freitas, M, A. V, e Dutra, L. 
E. O. (ed.~ "Pesquisas R=nres em Energia e Meio Ambiente", COPPEIUFRJ, Rio de Janeiro, agosto, páginas 
100-119. 

10. Dutra. L. E. O. & Freitas. M. A. V. (1997). ·Pela Formação de um Pensamento em Energia e 
Meio Ambiente" in Freitas, M, A. V. e Dutra, L. E. D. (ed.). "Pesquisas R=ntcs em Fncogia e Meio 
Ambiente·,. COPPEIUFRJ. Rio de Janeiro. agosto. paginas 100-119. 

11. Freitas, M. A. V. and Hourcade.. J. C. (1996) "Possibilities to decrease environmental impacts in 
the Amaxcm Region - The case of the carbon flow in the biomass energy production" in 
-Encrgy PoIicyfcrlhe SusIainabIe Dcvdopm<mofIheArnl>nlIU:gim". Brasilia, Escola de Adminislração Pública 
do Ministério das Finanças. Universidade de Brasília. 8 a 11 de novem"'o (paper); 8 páginas. 

12. Freitas, M. A. V. (1990) -Aplicações do Diagnóstico Energético: O Caso do Amapá" in Pinguelli 
Rosa, L_ Rodrigues. M. G. & Freitas, M. A. V. (ed.). Flarltj&" ....... EnIr-g<!Iia> e Irnpoaos Socio-Ambilnais na 
Amazâúa. Tópicos em Ciência e Tecnologia, COPPEIUFRJ, Rio de Janeiro. agosto, páginas 37-56. 

ARTIGOS EM REVISTAS 

I. Di Lascio, M. A, Freitas, M. A. V. & Marques, A C. (1999). "Energias renováveis para o 
Desenvolvimento Sustentável das Comunidades Isoladas da Amazônia" in Revisra BmsiIen de 
Enqia, Vol. 7, N" I - I" sem. 1999, páginas 07-17. 

2. Muylaen. S .• Sala. J. e Freitas. M. A V (1998). "The charcoal's production in Brazil - procesa 
efficiency and environmental effects". in RmewabIe Encrgy - An lItemalicnaI JIlImIl Special Issue -
Renewable Energy - Energy Efficiency, Policy and Environment, setembro, Vol. 16, N'" 1-4, páginas 
1037-1040. 
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3. Santos. M. & Freitas. M. A V. (1998). "Archictecture and Energy Efficiency in Bruilian 
Amazon". in Rmcw.IbIe En<rgy - An inIatdiaJaI .kunal SpcciaJ Issue - Renewable Encrgy - Energy 
Efficiency, Policy and Environrnent. septembcr, Vol. 16, N'" 1-4, páginas 1350-1355. 

4. Freitas. M. A. V. el. aI. (1997). MO Foro Pennanente das energias renováveis e o 
desenvolvimento das Energias Solar, Eólica, da Biomassa e das Pequenas Centrais 
Hidroenergéticas no Brasil" in RevisIa&asileimdeE'ncrgja, VoI. 6. N" 1-IAsem. 1997,30 páginas. 

5. Freitas. M. A. V., Di Lascio, M. A. & Pinguelli Rosa, L (1996). "Biomassa Energética renovável 
para o desenvolvimento susténtável da Amazônia" in RevislaBrasileiradeEncrgia, Vol. 5, N" I _ IA 
sem. 1996, páginas 71-97. 

6. Freitas, M. A. V" Pinguelli Rosa, L. (1996). MStrategies for reclucing carbon emissions on the 
tropical rain torest: The case of the Brazilian Amazon" in Emrgy Coowrsim 8Id MallagaDOlll, 5PeciaI 
Issue: Greenhouse Gases: Mitigalion Options, Vot. 37, N'" 6-8, páginas 757-762. Elsevier Scienee UI.. Grã­
Bretanha. 

7. Freitas, M. A. V. (1993). "Approche spat!álti· ét temporeUe aes imPiidS'slir I'eilvil'onliemertt 
appliquée à toriit troplcale Amazonienne" inCahi<rsdu IftsilCadlSüpJiai:~ N"20, Paris, Maison dos 
Sciences de I"Homme. Centre cie Recherches sur le Brésil Conternporain (EHESS). lnstirut des Hautos 
Etudes d'Amérique Latine (Paris 1Il). março. páginas 121-146. 

ARTIGOS EM CONGRESSOS E SEMINÁRIOS 

I. Marques, A. c.. Di Lascio. M. A. & Freitas. M. A. V. (1999). ''&-V- RaIOViveis para O 
Desenvolvimento SusIIIntáveI do Amapá" in VI!I Congresso Brasileiro de Energia, Rio. de Janeiro 22 a 
25 de novembro. Vol. I páginas 430-237. 

2. Cemach. C. A" Freitas,. M A. V .. et aI. .(1999). "Mania_l_m de R IPnll6ólioB tidl'lllMricos 
BrasiIeitas" in VIII Congresso Brasileiro de Energia. Rio de Janeiro 22 a 25 de novembro. VoI. 11 páginas 
570-579. 

3. Di Lascio. M. A .. Marques. A. C.. & Freiias. M. A. V. (1999). "EI_gia de Bion para a 
Susteiltabilidede ECOlliililÍC8 das Conunidades Isoladas da Amazônia" in VIII Congresso Brasileiro de 
Energia, Rio de Janeiro 22 a.25 de novembro. Vol. 111 páginas 1583-1599. 
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com a colaboraçio da ANEEL. Lançado em outubro de 1998. 

15. Estado das Elllllgias Renováveis no BIasi -1998, ANEEL em conjlUlto com Fórum Permanente de 
Energias Renováveis - Mer. Lançado em outubro de 1998. 

16. Tópicos de Hiclroii2!' ~ no Brasl ANEEL e membros da Sociedade Brasileira de Meteorologia. 
como a Universidade de São Carlos, a GHF-Ambiental e o Instituto Nacional de Meteorologia - INMET. 
Lançado em novembro de 1998. .. . , 

17. Uso da Bion: s no BnIsiI(l997). Centro Nacional de Referência de Biomassa. Outubro. 

18. MaIriz Elllllgética do Rio de Janeim (1997). Comissão Especial da Matriz Energética Estadual - CEMEE­
RJ, Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio de Janeiro - SEcrEC-RJ. Janeiro. 

TRABALHOS EM MÍDIA DIGITAL (Internet) 

Site: i::m::·illOrowco.gnCCI.l!o,:.;'r - Maior Banco de Dados Hidrológicos do Brasil. Documentos em Energia 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos em HTML: Mapas das Bacias Hidrograficas Brasileiras. 

(Á Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.) 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

MENSAGEM 
N.!! 171. DE 2000 
(Nº 1.180/2000, na origem) 

Quinta-feira 31 17555 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De confonnidade com a alínea "f' do inciso III do art. 52 da Constituição Federal, 

combinado com os arts. C)2 e 22 da Lei rr' 9.984, de 17 de julho de 2000, submeto à consideração de 

Vossas Excelências O nome do Senhor LAURO sÉRGIO DE FIGUEIREDO, para exercer o cargo 

de Diretor da Agência Nacional de Águas, com mandato de três anos. 

O Senhor Lauro Sérgio de Figueiredo é pessoa de reconhecida competência para o 

desempenho dessa elevada função, como se depreende do anexo 'curriculum vitae". 

Brasília, 25 de ag~to de 2000. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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IoENTIFICACÃO 

NOME: 

NACIONALIDADE: 

PROFISSÃO: 

FILIAÇÃO: 

INSTITIJIÇÃO SUPERIOR 

Instituição 

• Universidade de Brasília 

Pós Graduação 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Lauro Sérgio de Figueiredo 
CURRICULUM VITAE 

Lauro Sérgio de Figueiredo 

Brasileira 

Engenheiro Civil 

Lauro Dias Figueiredo / Neide Maria de Figueiredo 

Título 
Engenheiro Civil 

AifOSto de 2000 

Diplomação 
1977 

• Eogenharia e Segurança do Trabalho (FundacentrolMT \ Universidade de Brasília); 

ÓRGÃO DE CLASSE 

• Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREAlDF (12" região), registro 
0°2364 

CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO 

• Especializaçio em portos e hidrovias (Universidade de Brasília); 

• Comércio Exterior - Management Center do Brasil • MCB - Brasília; 

• Concreto Protendido (Universidade de Brasília); . 
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• Execução e Fisca1jução de Dragagem de Portos, Rios e Canais; 

• Conteinerização do Transporte Intermodat 

• Análise Financeira de Projetos; 

• Informática e Processamento de Dados; 

• Qualidade Total (Fundação Christiano Ottoni/Escola de EngeDharia da Universidade Federal de 
Minas Gerais); 

CARGOS E FUNÇÕES 

• Diretor da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente; 

• Diretor I Sócio Gerente e Responsável Técnico da empresa Hidrovias - Estudos e Projetos; 

• Diretor da Área de Operações da Companhia Docas do Estado da Bahia (portos de Salvador, 
TIhéus e Aratu) e Hidrovia do Rio São FranciscoI AHS~ 

• Chefe da Seção de Instalações do Departamento de Operações Portuárias da PORTOBRÁS; 

• Engenheiro de Portos e VIaS Navegáveis Seoior da PORTOBRÁS 

• Técnico da PLANIDRO Engenheiros Consultores. Projeto da Adutora de Água Tratada, trecho 
ET A-BOOESTER, Sistema do Rio Descoberto, CAESB - Brasilia/DF; 

• Técnico da PLANIDRO Engeuheiros Consultores, Técnico e Projetista do Projeto da 
HidroeJétrica do SAMUEL (Rondônia), Eletronorte (VJla Residencial); 

PRINCIPAIS PALESTRAS 

• O Sistema Portuário e Hidroviário Nacional (ll Encontro Nacional de Engenharia PortuárialSSA­
BA); 

• Portos da Bahia e a Hídrovia do Rio São Francisco (Curso Superior de Portos); 

• Influência dos Custos Portuários nos Preços das Mercadorias (Câmara de Comércio 
BrasillEstados Unidos); 
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• Modernização Portuária e Hidroviária (Conselho de Autoridade Portuária dos Portos de Salvador 
e Aratu); 

• Gestão de Recursos Hídrioos. 

ESTUDOS E REPRESENTAÇÕES 

• Estudo para racionalização das atividades oPeracionais dos portos e hidrovias brasileiras; 

• Representante do Sistema Portuário na ABNT (Associação Brasileira de Nonnas Técnicas), na 
Comissão de Transporte, Annazenagem e Manuseio de Materiais - Simbologia; 

• Membro do Conselho de Autoridade Portuária CAP/Salvador/Aratu; 

• Membro do Conselho do Autoridade Portuária CAPtnhéus; 

• Curador do Conselho de Curadores do PORTUS - Instituto de Seguridade; 

PRINCIPAIS ATIVIDADES NO SISTEMA PORTUÁRIO 

• Levantamento dos procedimentos operacionais dos portos brasileiros; 

• Elaboração do Regulamento para Movimentação de Cargas Perigosas do Sistema Portuário; 

• Revisão do Regulamento para Concessão de Prioridades de Atracação no Porto de Santos; 

• Estudo para padronização da jornada de trabalho nos portos brasileiros e uniformização de 
critérios de pagamento e cobrança dos serviços de capatazias; 

• Supervisão da fabricação de guindastes portuários nacionais e alemães; 

• Controle e ooordenação das obras e melhoramentos portuários, geridos pelo Departamento de 
Operações Portuárias da PORTOBRÁS; 

• Prognunação das obras e serviços nos portos, à oonta dos recursos do Fundo de Depreciação; 

• Implantação do Programa Nacional de Sondagens Batimétricas; 

• Programação dos Serviços de Dragagem de Manutenção dos Portos Brasileiros; 
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PRlNCIP AIS ATIVIDADES REALIZADAS COMO DIRETOR DE OPERAÇÕES DA 

COMPANHIADASDOCASDOESTADODABAIDA 

• Implantação do T ermina1 de Conteineres do Porto de Salvador; 

• Modernização dos Equipamentos do Porto de Dhéus; 

• Recuperação do 1° Terminal de Granéis Sólidos do Porto de Aratu; 

• Implantação Z' Terminal de Granéis Sólidos do Porto de Arlltu; 

• Adaptação do Porto de llhéus para exportação de soja; 

• Estudos e projetos para a navegabilidade do rio São Francisco 

PRINCIPAIS ATIVIDADES COMO RESPONSÁVEL TÉCNlCODA EMPRESA 

HIDROVIAS - ESTUDOS E PROJETOS 

• Manutenção da hidrovia do Rio Paraguai, no trecho Corumbá-Cáceres (MT); 

• Detenninação das condições fluviais do rio São Francisco para acesso as cidades de Juazeiro e 
Petro1ina; 

• Manutenção da hidrovia do baixo Rio Tocantins (Administração das Hidrovias da Amazônia 
Oriental); 

• Avaliação patrimonial e econôDÚco-financeira dos portos de Maceió (AL), Vitória (ES) e Barra 
do Riacho (ES) e elaboração dos editais de privatização; 

PRINCIPAIS ATIVIDADES COMO DIRETOR DA SECRETARIA DE RECURSOS 

HÍDRICOS Do MINIsTÉRIo Do MEIO AMBIENTE 

• Desenvolvimentos de estudos para enquadramento dos corpos d'água; 

• Estudos sobre a outorga dos direitos de uso dos recursos hidricos; 

• Celebração de convênios com Organismos Internacionais, Fundações, Estados e Municípios, 
concernentes à gestão dos recursos Iúdricos; 
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• Celebração de convênios para construção de adutoras no semi-árido brasileiro; 

• Desenvolvimento de Planos Diretores de bacias; 

• Organização da nr Conferência das Partes das Nações Unidas para o Combate à Desertificaçlo e 
a Seca; 

• Estudos para a implantação do Sistema Nacional de Infonnaçõe5; 

VISITAS E INTERCÂMBIO PORTUÃR10 I HIDROVlÁRIO 

• Hidrovias Nacionais - Todas 

• Portos Nacionais - Todos; 

• Porto de íalbury - Inglaterra; 

• Porto de Amesterdan - Holanda; 

• Porto de Antuérpia - Bélgica; 

• Porto de Lisboa - Portugal; 

Brasília, abril de 2000 

Lauro Sérgio Figueiredo 
CPF: 115.178.321-87 

CREA: 2364/D-DF , 

(Ã Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.) 
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MENSAGEM 
N! 172, DE 2000 

In! 1.17912000, na origem 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Quinta-feira 31 t 7561 

De cilnfonnidade com a alínea "f' do inciso m do ano 52 da Constituição Federal, 

combinado com os ans. 9" e 22 da Lei rr' 9.984, de 17 de julho de 2000, submeto à consideração de 

Vossas Excelências o nome do Senhor IVO BRASa, paIll exercer o cargo de Diretor da Agência 

Nacional de Águas, com mandato de quatro anos. 

O Senhor Ivo Brasil é pessoa de reconhecida competência paIll o desempenho dessa 

elevada função, como se depreende do anexo "cuniculum vitae". 

Brasília. 25 de agosto de 2000. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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Endel'\!ÇO 

Telefone 
TeleIFax 
Celular 

Naturalidade 
Estado Civil 
Filiaçio 
Nascido em 
RG 
CPF 

FORMACÁO 

CURSOS 

NOME : Iv O B r a s il 

: Rua Eog" Cesar Grillo o· 411 
CoudomíDio Porto dos Cabritos 
Barra da Tijuca- RJ. 
CEP - 22.640 - 1SO 

: (On) 21 - 493 - 9526 
: (021) 21 - 494 - 4499 

(0210 9982-7995 

: Humaitá - Alo. 
: Casado 
: Edmeé Monteiro Brasil e Mahina do Nascimento 
: 13 11111.939 
: 6.237.121- SSPSP 
: 007.710.312 - 20 

Engenheiro Eletricista e ElelrÔllico. formado na tnnna de 1.968 pela Escola FedeIaI de Engenha­
rua de ltajubã - Minas Gerais. 

Luminotecnica 
Seletividade de ReIés 
Sistemas de Atcmuoento 
Administraçao de Salários 
Treinamento paI3 Supervisores 
Administrativos 

Análise de Problemas e 
Tornadas de Decisão 

Gelencia por Objetivos 
ProteçAo contIa Explosões em 
Insralaç/les Elétricas em lndusIrias 
Químicas e PeUoquimicas 
EIetI6nica Industrial 

PhiUips do Brasil 
Triel Engenbaria 
Triel Engenharia 
Ford do Brasil 

Ford do Brasil 

Ford do Brasil 
Foro do BtllSil 

ABNT 
Pirelli do BtllSil 
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LINGUAS 

MAGISTtRIO 
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: Windows,Office, Excel, A=, Auto-Cad, Corc1-Draw, Autlook e Intenet. 

: Leirura de - Inglês, Espanhot e Francês 
Fala - Inglês e Espanhol ( não fluente) 

: Monitor do Ensino - Cadeira INSTALAÇÕES ELETRICAS - EFEL 
Professor das Cadeiras de Cálculo I e n e de Materiais de Construção na Faculdade de Engenha­

ria da Universidade do Amazonas. 

EXPERIENCIA NA INICIATIVA PRIVADA: 

PIRELLI SA - São Paulo - SP 

Engenheiro Responsável pelas Novas Instalações de Máquinas e Equipamentos. fazendo o acom­
panhamento desde o embarque nos países de origem até o " mesa punto" na fabrica. 

FORD DO BRASI L AS 

Engenheiro Eletricista lotado no Departamento de Engenharia STAFF. responsável pelos Proje­
-tos e Instalações Elétricas em todas as Fabricas da Ford no Brasil. 

EXPERIENCIA NO SERVlCO PUBLICO: 

CELETRAMAZON - Centrais Elétricas do Amazonas SÁ. 

Engenheiro responsável pela Construção de Usinas no Interior do Estado do Amazonas. 

SESAJIAB - Secretaria de Energia , Saneamento e Habitação 

Secretário de Estado responsável pela coordenação das pclíticas de Energia, Saneamento e 
Habitaçao do Governo do Estado do Amazonas. 
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CELETI.AMAZON - Cemr.us Elétricas do Amazonas SA. 

Presidente da Empresa, ,esponsável pelo programa de geração e distribuição de Energia 
Elétrica no Interior do Estado do Amazonas. 

CAEEB - Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras 

Empresa do Ministério das Minas e Energia responsável pela distribuição do carvão energético c 
metaliugico no país e também pelos projetos de Fontes Altemath·as. como Biomassa, Eólica c 
Pequenas Centrais Hidroclétrieas. 

CEAM - Companhia Energética do Amazonas 

Presidente da el1lpresa responsavel pela geração_ transmissão e distribuição de energia no imenor 
do Estado. 
Pesquisa e desenvoh-imento de modelos para geração de energia com base na biomassa c 
hidroelcuieidade. 

COSAMA - Companhia de Saneamento do Amazonas 

Presidente da empresa, responsável pela produção_ tratamento c distribuição de água pota\'e! 
tratada em Manaus e cidades do Interior 

Atualmente estou na iniciativ . rivada como consultor e empresano na área de turismo. 

Ri'?:.,25 de agjde 2.000 

~
,. \ 

\ 1 I iv'~~ 
. \'0 Brasil! 

CREA 65171D - oi' 

(À Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.) 
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o SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Sobre 
a mesa de ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Ofício n2 1.659-L-PFUOO 

Brasília, 24 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado Gerson 

Gabrielli para integrar, como membro suplente, a Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização, em vaga existente. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - A 
Presidência designa o Deputado Gerson Gabrielli, 
como suplente, para integrar a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização de con­
formidade com o ofício que acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Sobre 
a mesa ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Ofício nº 066/00 - LPSDB 

Brasília, 29 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao Of. nº089/2000-CN, tenho a 

satisfação de indicar os Senadores Antero de Barros, 
Lúcio Alcântara, Luiz Pontes e Romero Jucá como ti­
tulares e os Senadores Ricardo Santos, Sérgio Ma­
chado, Osmar Dias e Lúdio Coelho como suplentes, 
para comporem a Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, como representan­
tes do Partido da Social Democracia Brasileira -
PSDB. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. 

Senador Sérgio Machado, líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - A 
Presidência designa os Senhores Senadores Antero 
Paes de Barros, Lúcio Alcãntara, Luiz Pontes e Ro­
mero Jucá, como titulares, e os Senhores Senado­
res Ricardo Santos, Sérgio Machado, Osmar Dias e 
Lúdio Coelho, como suplentes, para integrarem a 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização de conformidade com o ofício que aca­
ba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Sobre 
a Mesa ofício que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Of. 079/2000. 

Brasília, 30 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de primeiro subscritor do Reque­

rimento nº 306, de 2000, aprovado pelo Senado Fe­
deral, no qual eu e outros senhores senadores solici­
tamos fosse a Hora do Expediente da Sessão do Se­
nado do próximo dia 12 de setembro do corrente des­
tinada a homenagear o centenário de nascimento do 
ex·Senador José Ermírio de Moraes, dirijo-me a Vos· 
sa Excelência com o propósito de solicitar o adiamen­
to da mencionada homenagem para uma nova data, a 
ser oportunamente comunicada a esta Casa, por mo­
tivo de força maior que apenas chegou ao meu co· 
nhecimento na data de hoje. 

Agradecendo a atenção que possa dispensar ao 
presente pedido, aproveito o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência meus protestos de elevada estima 
e distinta consideração. 

José Jorge, Senador da República. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - O 
Ofício lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, 
por permuta com o Senador José Jorge. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ultimamente, o 
País tem assistido a um grande debate sobre a ques­
tão da elaboração e execução do Orçamento da 
União. Esse é um tema que interessa a todos, afinal 
são recursos públicos que devem ser aplicados em 
obras de interesse da comunidade. Todos sabemos 
que há uma escassez de recursos para a execução 
dessas obras, tão necessárias, na área da saúde, da 
educação, de recursos hídricos, de saneamento bási­
co, rodovias, e assim por diante. 

Portanto, é preciso a maior correção possível na 
aplicação desses recursos, quer dizer, que se traba­
lhe com preços justos e evitem-se desvio de dinheiro 
público, superfaturamento e execução de obras de 
qualidade inferior. 

Esse debate tem interessado a todos, sobretudo 
a partir dos acontecimentos relacionados ao Tribunal 
Regional do Trabalho de São Paulo, uma obra que 
vem se arrastando há alguns anos, para a qual vulto­
sa quantia foi destinada e que teve cerca de 60% de 
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seu total construídos. Hoje, há a certeza de que o vo­
lume de dinheiro desviado foi enorme. 

Então, a pergunta que todos se fazem é: como é 
possível isso ter acontecido? Por que, nas barbas do 
Governo - inclusive com tramitação do projeto no 
Legislativo, com o controle das liberações orçamen­
tárias por parte do Executivo, no caso, o Ministério do 
Planejamento, com o acompanhamento e a respon­
sabilidade mais imediata dos titulares, dirigentes e 
Presidentes do Tribunal Regional do Trabalho e do Tri­
bunal Superior do Trabalho -, isso veio a acontecer 
naquela que é a maior cidade do País? Essas pergun­
tas vêm sendo respondidas aos poucos, na medida 
em que estamos esclarecendo por que não foi detec­
tado mais cedo o problema e não foi estancada a libe­
ração de recursos para o Tribunal Regional do Traba­
lho, impedindo-se que essa quantia tão volumosa fos­
se desviada para o bolso de alguns, que enriquece­
ram às custas dos recursos do povo. 

É de se observar que a ocorrência de irregulari­
dades no Orçamento não é nova. Quem compulsar a 
História do País verificará que em várias ocasiões 
problemas como esses foram descobertos, identifica­
dos e, em alguns casos, aplicaram-se punições seve­
ras, uma vez que, num passado relativamente recen­
te, Parlamentares tiveram os seus mandatos cassa­
dos em função de condutas impróprias na elaboração 
do Orçamento e na liberação e aplicação de verbas. 

O problema volta por quê? Porque, infelizmente, 
o homem é presa do sentimento, ou tentação, de, a 
partir de uma determinada posição de poder, procurar 
enriquecer desviando recursos públicos. Evidente­
mente, essa tentativa de melhora de condição finan­
ceira é inaceitável, mas a tentação acomete e fustiga 
o homem em todas as situações. De outra parte, es­
ses problemas voltam porque os cOr/troles são insu­
ficientes e abrem espaço para que entrem o bandido, 
o aproveitador, o corrupto e aquele que quer se apro­
priar dos recursos públicos. 

Então, é preciso haver uma vigilância perma­
nente e, mais do que isso, o estabelecimento de siste­
mas de controle eficazes, que de fato funcionem e 
permitam a detecção dos problemas, a identificação 
dos culpados e a sua punição. Sempre que há puni­
ção, há também um mecanismo de intimidação para 
Que as pessoas não cedam a essa tentação de enri­
quecer e se locupletar com o dinheiro públicos. 

Por isso é importante o debate, principalmente 
na hora em que o Governo, corretamente, está anun­
ciando uma série de medidas, visando a melhorar o 
controle da aplicação dos recursos públicos e a ob-

servar as recomendações e decisões do Tribunal de 
Contas da Uniâo. 

O Tribunal de Contas da União é um órgão que 
precisa ser preservado, fortalecido. Ele não pode ser 
atacado como manobra diversionista. Procurando co­
locar o Tribunal de Contas da União na defensiva. 
com manobras, palavras, atitudes, gestos, na verda­
de, o que querem é distrair a atenção da opinião públi· 
ca, dos políticos e da imprensa em relação aos gra· 
víssimos problemas por que estamos atravessando. 

Creio que o Tribunal de Contas da União precisa 
de aperfeiçoamento. É verdade que ele tem que ofe­
recer maior celeridade no julgamento dos processos, 
sem deixar de oferecer condições de ampla defesa 
àqueles que estejam sendo objeto das suas investi­
gações e das análises dos seus técnicos e ministros. 

Então, quero deixar isto bem claro: o Tribunal de 
Contas da União, os Tribunais de Contas dos Estados 
e até dos Municípios têm que ser fortalecidos. Temos 
que entender que o nosso sistema judiciário está em 
grande parte calcado na recomendação constitucio­
nal - esculpida pelo nosso bravo Relator, Senador 
Bernardo Cabral - do amplo direito de defesa, o que 
termina ensejando uma sucessão de recursos - que 
torna quase interminável o processo - e impedindo, 
conseqüentemente, que se chegue a uma conclusão 
sobre o verdadeiro culpado, 

Agora, melhorar o Tribunal de Contas da União, 
promover ajustes nos seu funcionamento não signifi­
ca negar nem deixar de proclamar a importãncia des­
se instrumento que é hoje uma espécie de guardião 
das contas públicas e da moralidade na Administra­
ção Pública brasileira. 

Todavia, é preciso que, nesse debate, deixemos 
claro o que é irregularidade numa determinada obra, 
o que é obra irregular. É preciso, em primeiro lugar, 
atentar para a fase em que se encontra o processo de 
análise da obra, se ela contém alguma irregularidade, 
seja na solicitação, na execução, no seu aspecto téc· 
nico, na questão orçamentária. Em segundo, é neces­
sário ver a natureza da irregularidade que está sendo 
apontada ou examinada pelo Tribunal e também em 
que momento se encontra a auditoria realizada na­
quela obra. 

Hoje, existe aquela obrigação legal do Tribunal 
de Contas da União de remeter para o Congresso, an­
tes do início da apreciação da Proposta Orçamentá­
ria, a relação de obras pendentes ou com irregulari­
dades. No entanto, muitas dessas obras que constam 
na lista como irregulares se encontram numa primeira 
etapa de apreciação, ou porque surgiu alguma de-
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núncia, ou porque houve alguma provocação, ou por­
que o Tribunal, nas suas atividades rotineiras, por in­
termédio de seu corpo técnico, detectou algum pro­
blema durante a inspeção e ofereceu prazo para que 
os responsáveis pelo órgão que executa a obra pres­
tem esclarecimento sobre as questões levantadas. 
Depois dessa fase, o Ministro vai fazer um Relatório, 
que será submetido ao Tribunal Pleno, em que todos 
os Ministros estarão presentes. Haverá uma decisão, 
e ainda caberá recurso ou pedido de revisão. Por fim, 
aquele que for condenado e não se resignar com a 
decisão do Tribunal poderá recorrer ao Poder Judi­
ciário. 

Então, pergunto: podemos afirmar que uma 
obra é irregular ou apresenta irregularidades, se ain­
da está sob exame da equipe técnica do Tribunal, se 
está sofrendo auditoria e não existe conclusão, se o 
responsável por ela ainda está sendo ouvido? Penso 
que não; é precoce dizer isso. No entanto, obras que 
se encontram nessa condição constam como irregu­
lares. E veio a decisão do Governo de não permitir a li­
beração de recursos orçamentários para essas obras 
chamadas "irregulares". Mesmo que a LDO para 2001 
diga que obras com indícios de irregularidades po­
dem receber recursos, o Presidente Fernando Henri­
que já mostrou sua disposição - e Sua Excelência 
está certo - de não permitir isso. Precisamos saber o 
que é obra irregular, em que etapa do processo ela é 
assim considerada. 

Nos últimos dias, o Ministro Fernando Bezerra 
tem sido muitas vezes questionado sobre o motivo de 
ter liberado recursos para obras chamadas "irregula­
res". Trata-se de um colega nosso, um homem sério, 
correto, intransigente na defesa de seus pontos de 
vista, que fica, às vezes, numa posição indefensável 
ou vulnerável, como se realmente estivesse patroci­
nando a liberação de recursos para obra irregular, o 
que não é verdade. São citadas três obras: a Barra­
gem do Castanhão, no Ceará; a Adutora do Oeste, 
em Pernambuco; e o Tabuleiro de Russas, que é uma 
obra de irrigação, também no Ceará, feita com recur­
sos de empréstimos do Banco Mundial - Bird. O Mi­
nistro está na imprensa, sendo censurado por ter libe­
rado recursos para essas obras. 

Vamos ao exame dessas três obras. Essa libera­
ção ou, pelo menos, o empenho dos recursos aconte­
ceu antes de maio, data da lei que determinou que 
não se liberassem recursos para as obras que cons­
tassem da lista das chamadas "irregulares". No caso 
do Castanhão, ainda em análise pelos técnicos - por­
tanto, sem parecer sobre a existência, ou não, de irre-

gularidades -, o Tribunal de Contas da União levan­
tou 23 questionamentos, tais como a ausência de fir­
ma reconhecida ou de assinatura em um documen­
to, bem como do relatório de impacto sobre o meio 
ambiente e até mesmo uma questão técnica sobre 
uma falha na rocha, o paleocanal, que não foi desco­
berto na ocasião em que foram feitos os levantamen­
tos, as sondagens para a execução da barragem e 
que, evidentemente, importou em acréscimo no total 
da obra. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a reparti­
ção competente, que é o Departamento Nacional de 
Obras contra a Seca, ofereceu todos os esclareci­
mentos, que estão sendo analisados pelo Tribunal de 
Contas da União. Então, não podemos condenar uma 
obra, colocá-Ia em todas as manchetes de jornais 
como uma obra com irregularidades ou irregular, sim­
plesmente porque ainda não houve o pronunciamen­
to do Tribunal de Contas da União. 

Nessas vinte e três questões levantadas pelo 
Tribunal de Contas da União há pontos que são sim­
ples, que não têm tanta importância e outros que re­
querem aprofundamento, como a questão da falha 
geológica, na rocha, que importou aumento do custo 
da obra em função desse problema que foi descober­
to na fase de execução da obra. 

Essa obra do Tabuleiro de Russas, que é um 
projeto de irrigação, financiada pelo Bird, havia dúvi­
da quanto à concorrência. Quem tem experiência - e 
aqui está o Senador Roberto Requião - sabe que as 
obras com financiamento do Bird são rigorosas, são 
concorrências internacionais, feitas dentro de uma 
sistemática extremamente rígida. Agora mesmo, o Tri­
bunal de Contas da União já oficiou a Comissão Mista 
de Orçamento afirmando que realmente não há irre­
gularidades na obra; mas antes constava como irre­
gular. A análise, a apuração, a oitiva dos responsáveis 
terminou esclarecendo o assunto e constatando que 
a obra não tem irregularidades. 

A chamada Adutora do Oeste, no Estado de 
Pernambuco, era uma obra que vinha sendo executa­
da por um consórcio de empresas, inclusive uma de­
las é a Incal, que tem problemas de esclarecimentos 
perante o Tribunal de Contas da União, só que a obra 
foi entregue ao Exército. O Exército é quem está exe­
cutando a obra, por isso que o Ministro Fernando Be­
zerra liberou os recursos. Acredito que nenhum de 
nós pode aqui levantar, em princípio, qualquer dúvida 
sobre a lisura, a correção do Exército Brasileiro, que 
está concluindo essa obra da maior importância. 
Estamos falando de água para o Nordeste, para o se-
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mi-árido_ Está aqui um especialista, um estudioso 
nesse assunto, uma pessoa muito dedicada, Senador 
Bernardo Cabral, que já publicou inclusive uma obra 
sobre todos esses aspectos legais referentes à ques­
tão da água, foi o relator do projeto da ANA - Agência 
Nacional de Águas -, sabe bem do que estou falando_ 
Pergunto: essas obras vão ficar paradas? E todos sa­
bemos que uma obra parada tem o seu custo aumen­
tando sempre. 

Agora, não venham ler nas minhas palavras 
algo que eu não disse. Não estou defendendo que 
obra irregular continue de qualquer maneira, porque 
tem que ser concluída. Não é isso. Muitas vezes utili­
za-se esse argumento para levar adiante obras que 
estão de fato comprometidas pela corrupção, super­
faturamento, desmandos e desvio do dinheiro público. 
Não é disso que estou tratando. 

O que quero é que fique bem claro, primeiro, o 
conceito de obra irregular. O que é obra irregular? 
Qual a natureza da irregularidade que está sendo 
apontada? Se é algo simples ou grave, que realmente 
demanda um cuidado especial. Segundo, em que eta­
pa do processo já podemos condenar definitivamen­
te. dizendo que é uma obra irregular, para a qual o 
Governo não deve destinar um centavo a mais. Tenho 
uma opinião: penso que só podíamos dizer isso no 
momento em que a obra fosse julgada pelo Pleno do 
Tribunal de Contas da União, ainda que caiba recurso, 
pedido de revisão, recurso à Justiça sobre tal decisão. 
Mas a do Pleno já é uma opinião onde há elementos 
para configurar realmente, se não com toda certeza, 
mas em grande medida, uma irregularidade grave 
que desaconselha o Governo a colocar dinheiro na­
quela obra, a menos que se proceda, se for o caso, 
uma nova licitação e, conseqüentemente, entre uma 
outra empresa para a sua conclusão. 

As obras hídricas que mencionei, como por 
exemplo a de Castanhão, iniciada em 1995, funda­
mentai para a sobrevivência da população que vive 
no semi-árido do Ceará. Nós da Bancada do Ceará, 
os três Senadores, os nossos Deputados Federais, 
Independentemente de partido político, não podemos 
assistir indiferentes a isso que se deseja fazer, prote­
iar Indefinidamente a conclusão da obra, o que enca­
rece muito o seu custo, condenando-a definitivamen­
te, quando as pretensas, alegadas ou suspeitas irre­
gularidades ainda não foram confirmadas sequer na 
primeira fase do processo, onde o Ministro relator 
está trabalhando com seus auditores, com os técni­
cos do Tribunal de Contas da União. 

Por último, não podemos comparar, por exem· 
pio, com todo o interesse que existe em oferecer COf" 

dições de conforto e de segurança às pessoas que 
demandam à Justiça do Trabalho, a importância, " 
necessidade dessa obra com a sede, o prédio do TrI' 
bunal Regional do Trabalha de São Paulo. É preciso 
ter bom senso para distinguir essas questões, mesmc 
na hora em que o assunto recebe um foco muito gran· 
de de atençâo da imprensa e da opinião pública, nos 
debates, nas discussões. É preciso serenidade e 
isenção, para examinar de forma a dar uma solução 
coerente e que atenda ao interesse público, que está 
aí em dois aspectos: primeiro, na lisura, na correção 
do administrador público, que está responsável pela 
obra; segundo, na destinação da obra, que deve estar 
pronta o mais rápido possivel, para atender ao inte­
resse geral, o bem comum daquela população a que 
ela se destina. 

Por último, quero justamente dizer que o Minis­
tro Fernando Bezerra tem procurado dar celeridade a 
essas decisões, para que não fiquemos, todo ano, 
com essa mesma cantilena: vem a lista de obra irre­
gular, aí vamos a essa luta, para depois procurar reti­
rar da lista de obra irregular, para receber os recursos 
orçamentários. E para que não pareça que nós, que 
estamos defendendo a continuação da obra, esteja­
mos acobertando uma obra irregular ou aqueles que 
estão comprometidos com as irregularidades dela de­
correntes. 

Hoje o Ministro Fernando Bezerra foi ao Tribunal 
de Contas da União ter um encontro com o seu Presi­
dente, Ministro Iran Saraiva, para que se acelerem es­
sas decisões, para que as obras não sofram solução 
de continuidade e se atenda também a esse princípio 
de respeito ao dinheiro público, de moralidade na ad­
ministração da coisa pública que o povo brasileiro tan­
to deseja, de que devemos ser aqui os principaIS in­
térpretes. 

Concluindo, Sr. Presidente, definir bem, conceI­
tuar bem, precisar bem o que é obra irregular e em 
que momento pode ser considerada como tal, para 
efeito de sustação na destinação de recursos públi­
cos para a sua execução. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique loyola) - Con­
cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, por per­
muta com o Senador Djalma Bessa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, considero mui­
to importante a iniciativa do Governo brasileiro de reu­
nir em Brasília, amanhã e depois, os Presidentes de 
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doze países da América do Sul, com o objetivo de 
promover maior integração entre os mesmos. 

Em artigo para o jornal Valor Econômico, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso ressaltou 
dois passos que estão ao alcance desses países. 

1. A perspectiva de integração dos dois grande 
agrupamentos comerciais da região, o Mercosul am­
pliado e a Comunidade Andina, com a aproximação 
crescente da Guiana e do Suriname; e 

2. O avanço na identificação e na reutilização de 
eixos de desenvolvimento e projetos-chave de inte­
gração física, de maneira a permitir um melhor plane­
jamento econômico na região. 

Quero propor aos Presidentes dos doze países 
que examinam um aspecto fundamental, cada vez 
mais significativo, não mencionado pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Devemos estar preo­
cupados com a integração econômica, não apenas 
do ponto de vista dos empresários, ou dos proprietá­
rios do capital, que desejam vender bens e serviços 
ou investir além de suas fronteiras, mas também, e 
sobretudo, dos seres humanos, daqueles que exer­
cem todo tipo de trabalho. 

Temos de ter como perspectiva a realização 
concreta de toda pessoa poder escolher onde estu­
dar, trabalhar e viver com dignidade. 

Também devemos ter como objetivo que mais e 
mais possamos conferir direitos iguais a todas as pes­
soas de estarem participando da riqueza de seus res­
pectivos países e de toda a América do Sul. 

A reunião dos presidentes dos doze países da 
América do Sul está-se realizando em meio às açôes 
do Presidente BiII Clinton, dos Estados Unidos, que 
desde dezembro de 1994, em Miami, vem proclaman­
do o seu objetivo de formação da Alca, Área de Livre 
Comércio das Américas, até 2005, de tal forma que 
toda e qualquer empresa possa realizar investimen­
tos, participar de licitações, comercializar bens e ser­
viços desde o Alasca até a Patagônia. Não tem o Pre­
sidente dos Estados Unidos mencionado o objetivo 
de integração das Américas de tal forma a que che­
gássemos, em breve, a permitir a livre movimentação 
das pessoas, que teriam iguais direitos sociais tam­
bém desde o Alasca até a Patagônia. 

Na sua exposição Êxodos, o fotógrafo Sebastião 
Salgado tem mostrado o problema do deslocamento 
de pessoas que têm sido forçadas pelos mais diver­
sos motivos a se deslocarem de suas respectivas ter­
ras natais. Salgado tem ressaltado que, se em 1989 
caiu o Muro de Berlim, desde então tem-se erguido 
um novo muro, junto ao Rio Grande, na fronteira dos 

Estados Unidos com o México, que tem dificultado a 
entrada de latino-americanos no país que, justamen­
te no século XIX, recebeu de presente da França a 
Estátua da Liberdade, monumento este que, diante 
da ilha de Manhattan, simboliza o direito de imigran­
tes de outros países encontrarem nos Estados Uni­
dos o livre progresso de suas vidas. 

Por outro lado, cabe registrar que a União Euro­
péia, que hoje congrega 28 países, e que se iniciou 
com áreas de livre comércio, está proporcionando 
aos seus habitantes a possibilidade de estudarem, 
trabalharem e viverem em quaisquer de seus países, 
com a gradual homogeneização dos direitos sociais 
previstos em suas respectivas legislações. 

Desejo informar aos presidentes sul-americanos 
que a Universidade de Los Andes, na Colômbia, reali­
zará nos meses de julho a setembro de 2001 um se­
minário internacional sobre Justiça Social, Cidadania 
e Renda Básica Incondicional Um Novo Modelo de 
Solidariedade, com a participação de professores 
universitários e dirigentes políticos do Brasil, da 
Argentina, da própria Colômbia e de outros países. A 
proposta deste seminário surgiu no seminário de uma 
semana, realizado em junho último em Bogotá sobre 
esse tema, com a participação do Professor Philippe 
Van Parijs, da Universidade Católica de Louvain; do 
Professor Félix Ovejero, da Universidade de Barcelo­
na; e de quatro universidades da Colômbia. 

Justamente o Professor Philippe Van Parijs, se­
cretário, fundador e um dos principais entusiastas da 
Rede Européia da Renda Básica, que em inglês se 
denomina Bien Basic Income European Network, 
está promovendo a realização do 82 Congresso Inter­
nacional da Rede Européia da Renda Básica, em 6 e 
7 de outubro próximo, em Berlim. 

Segundo o Professor Andres Hernández, Co­
ordenador do Grupo Inbain (Ingresso Básico Incon­
dicional), que me convidou para estar presente no se­
minário de 2001, um dos principais propósitos será 
elaborar um projeto de lei para a próxima legislatura e 
também o estudo da viabilidade de uma renda básica 
incondicional em países do terceiro mundo. 

Ressalto que a experiência pioneira existente 
de uma renda básica incondicional ocorre com resul­
tados positivos há 20 anos justamente no Alasca, um 
dos Estados norte-americanos, pois lá, em 1976, 
quando o Alasca tinha 300 mil habitantes e havia 
recém descoberto enorme reserva petrolífera, o Go­
vernador Jay Hammond propôs uma emenda à 
Constituição do Estado pela qual se destinariam 50% 
dos royatties decorrentes da exploração dos recur-
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sos naturais para um fundo que a todos pertenceria. A 
proposta foi aceita pela Assembléia Legislativa e, 
também, por referendum popular, por 76 mil a 38 mil 
portanto na proporção de dois a um , aqueles recur­
sos foram sendo aplicados, ano a ano, em titulos de 
renda fixa, ações de empresas do Alasca, contribuin­
do para diversificar sua economia, dos Estados Uni­
dos, de empresas internacionais, de empreendimen­
tos imobiliários. 

O patrimônio do fundo permanente do Alasca 
passou de US$1 bilhão, em 1980, para US$28,1 bi­
lhões, em 2001. Para cada um dos hoje 600 mil habi­
tantes do Alasca ali residentes há um ano ou mais, 
não importando a origem, a raça, o sexo, a idade, a 
condição civil ou socioeconômica, foram sendo pagos 
dividendos que foram crescendo, de aproximadamen­
te US$300 anuais, no início dos anos 80, para 
US$1679, em 1999, devendo-se aproximar de 
US$2000 por habitante, em 2000, o que será pago na 
segunda semana de outubro. 

Já se está, portanto, podendo visualizar o dia 
em que do Alasca à Patagônia se conferirá a todos os 
habitantes das três Américas o direito à vida, o direito 
de participar da riqueza das nações, o direito à liber­
dade e à justiça, conforme vislumbraram Thomas Pai­
ne, José Marti, Simon Bolivar e Tiradentes. 

Assim, Sr. Presidente, eu gostaria aqui de res­
saltar a importância de os 12 presidentes de países 
sul-americanos, na sua reunião, pensarem sobretudo 
na perspectiva do ser humano, daqueles que traba­
lham, dos homens e das mulheres, e não apenas na 
perspectiva daqueles que detêm o capital, daqueles 
que têm o interesse de estar realizando investimen­
tos, participando de licitações, querendo vender os 
seus produtos e os seus serviços além-fronteiras. 

É preciso que, mais e mais, os governantes das 
Américas, e sobretudo o nosso governante brasileiro, 
venham dar exemplos da justa preocupação com a 
condição do homem e da mulher, dos seus direitos à 
cidadania. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Jefferson Pêres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POT AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
S,os. e Srs. Senadores, o drama que vive a nação co­
lombiana há décadas, se antes nos preocupava, ago­
ra começa a nos alarmar, especialmente a nós, brasi­
le,ros da Região Amazônica, que possui uma grande 
linha de fronteira com o país vizinho. 

Jornais dão conta da aprovação pelo Congres~:) 
americano de uma verba de mais de US$1 bilhão 
destinada a ajudar o governo colombiano em sei, 
combate às guerrilhas e ao narcotráfico. Ao mesm>:; 
tempo, informa sobre a presença, já há algum tempo 
de 83 boinas-verdes que fazem o treinamento da& 
tropas especiais daquele país, que combatem e 
guerrilha. 

Srs. Senadores, a Colômbia é um país sobera­
no. Evidentemente que não compete ao governo bra­
sileiro intervir na decisão daquele pais de solicitar aju­
da aos Estados Unidos ou a qualquer outro paiS, até 
porque é grave a situação da nação colombiana, que 
tem um terço de seu território ocupado pelo movimen­
to rebelde e que é, não um dos principais, mas o prin­
cipal foco de produção e comércio de tóxicos. É claro 
que o governo de um país como esse, quase em de­
sespero, terá que aceitar ajuda externa. 

Mas a nós, brasileiros, em particular a nós, ama­
zõnidas, alarmam os desdobramentos dessa inter­
venção americana. Fala-se no lançamento de desfo­
Ih antes para extinguir as plantações de coca, e fa­
Ia-se no aumento da presença dos militares nor­
te-americanos naquele país. Não há como evitar a 
lembrança do Vietnã. Não que possa repetir-se ali 
exatamente o que aconteceu no sudeste asiático -
como dizia Marx, a história só se repete como farsa-, 
pOis o contexto hoje é diferente: acabou a Guerra Fria, 
a nação americana vive a síndrome do Vietnã e, por 
isso mesmo, o Congresso americano jamais aprova­
ria o envolvimento de tropas americanas em opera­
çôes de combate. Creio que não haverá uma repeti­
ção do que aconteceu no Vietnã, mas o aumento da 
presença americana, o fortalecimento das forças ar­
madas colombianas e a intensificação dos combates, 
Senador Bernardo Cabral - V. Ex', que é do meu 
Estado, ali tão perto do teatro de operaçôes -, terá 
conseqüências, inevitavelmente. 

Não sabemos como reagirá a guerrilha. Asse­
diada mais fortemente do que tem sido, talvez busque 
refúgio em território brasileiro. Não é que a guerrilha 
queira nos envolver, mas provavelmente será obriga­
da a buscar refúgio, forçando uma reação das Forças 
Armadas brasileiras. Pode ocorrer também que o 
exército colombiano tente usar o território brasileiro 
como apoio para o combate, como já fez há dois ou 
três anos - V. Ex' sabe que uma base nossa foi usada 
para repelir um ataque da guerrilha a uma vila nas 
proximidades da nossa fronteira. 

E o narcotráfico, Senador Bernardo Cabral? Se 
eles conseguirem combater realmente o narcotráfico 

ElitE 
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e destruir as plantações de coca - oxalá tenham êxi­
to, é do interesse de todo o mundo, não apenas deles 
-, os narcotraficantes serão extintos ou buscarão o 
nosso território? Uma área paupérrima como o meu 
Estado do Amazonas, uma fronteira quase desabita­
da, populações paupérrimas nas proximidades, sem 
emprego, sem alternativas, acossadas pelo Ibama 
que não lhes deixa, muitas vezes, explorar os recur­
sos florestais que eles utilizavam tradicionalmente, 
sem outras opções econômicas ... Que presa fácil não 
se tornará essa população da ação dos narcotrafican­
tes! 

o Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
- Concedo aparte, com satisfação, ao Senador Ber­
nardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex' está 
no caminho certo, Senador Jefferson Péres. Há mais 
de um ano, a Bancada do Amazonas - inclusive com 
o apoio da Bancada do Acre, não só na pessoa do Se­
nador Nabor Júnior, como na do Senador Tião Viana 
- teve oportunidade de denunciar à Nação, desta 
tribuna, que a guerrilha na Colômbia estava se jun­
tando ao narcotráfico e, conseqüentemente, a nossa 
fronteira já estava sendo visitada por tropas paramili­
tares. Lembro-me de que, àquela altura, tanto V. Ex' 
quanto eu fomos acusados de estar fazendo exercício 
de futurologia, pois nada disso estaria a acontecer. 
Agora, imagine V. Ex" qual será a situação com o cha­
mado Plano Colômbia! O Presidente Clinton desem­
barcará naquele país para lançar a ação ofensiva 
contra os narcotraficantes, mas não acredito que as 
FARC vão ceder lugar depois de estar ocupando par­
te daquele território há 30 anos. Vai acontecer exata­
mente o que V. Ex· acaba de registrar: acossado e 
acuado, esse pessoal se encaminhará para o lado 
brasileiro. Em verdade, a nossa diplomacia já está 
respondendo aos apelos do Comandante Militar da 
Amazônia, General Lessa - hoje no Comando do 
Leste. Aquele general, inclusive com publicidade da 
revista Veja, chamou a atenção para o perigo que 
ronda aquela região. Com o programa Calha Norte, 
agora apoiado pelo Itamaraty, teremos melhores con­
diçôes para enfrentar o perigo que ronda as nossas 
fronteiras desertas, onde o caboclo não tem muito do 
que sobreviver e poderá ser, sem dúvida nenhuma, 
manipulado por esse pessoal que dispõe de recursos 
financeiros. Quero juntar à voz de V. Ex' a minha soli­
dariedade. Tomaremos juntos as providências que, 

ao final, sei que ambos julgaremos necessárias. 
Cumprimentos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Obrigado, Senador Bernardo Cabral. 

Creio que a primeira providência, Senador, será 
ficarmos atentos à proposta orçamentária que o go­
verno está encaminhando ao Congresso nesta sema­
na. Oxalá traga ela dotações muito maiores para o 
Projeto Calha Norte, há pouco mencionado por V. Ex". 
Esse projeto é vital não apenas para reforçar a pre­
sença dos militares na fronteira, mas principalmente 
em razão de seu alcance social, uma vez que ele le­
vará a presença do Estado, sob a forma de prestação 
de serviços, à população não apenas do arco de fron­
teira, mas de toda a faixa ao norte do rio Amazonas. É 
preciso que os recursos não faltem, Senador. Esse 
projeto ficou paralisado durante toda a década de 90 -
os recursos que foram sendo alocados eram ridículos. 
Foi preciso uma ação da bancada da qual nós partici­
pamos e também a pressão dos próprios militares, re­
conheço, para fazer com que a partir deste ano os re­
cursos fossem substancialmente aumentados. 

Ao lado disso, temos, felizmente, a implantação 
do Projeto Sivam, que está em pleno andamento, 
será concluído em julho de 2001, e trará um reforço 
considerável à vigilância das fronteiras do Arco Norte. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
- Senador Roberto Requião, concedo-lhe o aparte. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Jefferson Péres, a sua preocupação é proceden­
te, é a visão de um verdadeiro brasileiro. Talvez a sua 
esperança não tenha conseqüência quando confron­
tada com a realidade. Hoje, Senador Jefferson Péres, 
temos, poder-se-ia dizer, um acidente aéreo a cada 
semana, temos pilotos morrendo por absoluta falta de 
manutenção das nossas aeronaves. As Forças Arma­
das estão sendo liquidadas. O Ministério da Defesa foi 
montado, seguramente, para acabar com as Forças 
Armadas brasileiras. Em outras circunstâncias teria 
sido uma bela proposta. No quadro atual, é a proposta 
da extinção das Forças Armadas, com um Ministro da 
Defesa tão inexpressivo que neste momento me foge 
à memória o seu próprio nome, por absoluta falta de 
ação e um rigoroso desconhecimento de tudo o que 
diga respeito ao funcionamento das nossas Forças 
Armadas. Estamos vendo o Brasil aderir, pela destrui­
ção das suas Forças Armadas, a um projeto de "Esta­
dos Unidos gendarme do mundo". As Forças Arma­
das, o que resta delas, jogadas no combate ao narco-
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tráfico. A rigorosa e absoluta falta de manutenção, o 
risco de vida e a conseqüente morte dos nossos pilo­
tos. Não tenho, não posso ter a esperança colocada 
por V. Ex' nesse bem intencionado pronunciamento. 
O que vejo é exatamente o contrário: o nosso espaço 
aéreo invadido na Região Amazônica diuturnamente, 
sem nenhuma condição de interferência das Forças 
Armadas brasileiras por absoluta falta de equipamen­
to e de recursos. Estamos sendo transformados em 
uma espécie de estado associado. A vocação do Fer­
nando Henrique é para ser Presidente de Porto Rico e 
não do Brasil. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
- Senador Roberto Requião, veja bem, a minha espe­
rança é fundada também nas chamadas "forças vivas 
da Nação", inclusive este Congresso. V. Ex' está co­
berto de razão. A FAB, a aeronáutica, está sucateada 
simplesmente. Perdeu praticamente a eficácia e a efi­
ciência como força de combate. E o desmantelamen­
to das Forças Armadas é o desmantelamento da Na­
ção. No caso específico dessa ameaça que vem da 
Colômbia, Senador Roberto Requião, não apenas o 
fortalecimento das Forças Armadas nas fronteiras de 
forma eficiente é indispensável para repelir incursôes, 
tanto da guerrilha, como das forças regulares da Co­
lômbia, mas até mesmo para prevenir, quem sabe, fu­
turamente, uma intervenção americana. Alguns di­
zem: "Isso é tolice. O Brasil jamais terá força para en­
frentar o poderio americano". Mas Senador Roberto 
Requião, est modus in rebus, em termos. É claro 
que o Brasil, em uma guerra com os Estados Unidos, 
não teria a mínima condição de resistir mais do que 
uma semana. Mas a presença de uma força eficiente 
nas fronteiras, com bom poder de fogo, servirá, sim, 
como força de dissuasão. Por quê? Porque hoje, gra­
ças ao trauma do Vietnã, a nação americana resiste -
toda ela - a qualquer intervenção militar que custe vi­
das humanas. 

Senador Bernardo Cabral, na medida em que 
tenhamos forças com grande poder de fogo para re­
pelir um ataq\,e, eles pensarão dez vezes antes de in­
tervir e sacrificar vidas americanas. Mas o Senador 
Roberto Requião tem toda razão. O Congresso não 
pode omitir-se do seu dever de pressionar o Governo, 
pressionar o Executivo e emendar o Orçamento para 
Que se comece um processo de recuperação das For­
ças Armadas brasileiras. E nós da Amazônia, mais do 
que ninguém, reclamamos isso neste momento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) . 
Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, após uma bata· 
lha que se iniciou em 1934, com a edição do Decre!;.; 
nº 24.643, de 10 de julho daquele ano, o Código d,' 
Águas, obra prima do Direito Administrativo, de auto· 
ria do Prol. Alfredo Valadão, que passou mais recen· 
temente pela criação do Comitê de Estudos Integra· 
dos de Bacias Hidrográficas - CEEIBH, em 1978. 
pela Constituição de 1988, pela Lei nº 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, que estabeleceu a Política Nacional 
de Recursos Hídricos e o Sistema Integrado de Ge­
renciamento de Recursos Hídricos, do qual tive a 
honra, Sr. Presidente, de ser o Relator nesta Casa, 
pela criação da Agência Nacional de Águas - ANA, 
por igual fui dela Relator, chegou finalmente ontem ao 
Senado Federal a indicação pelo Presidente da Re­
pública dos nomes para compor a diretoria da ANA. 

Caberá a esta Casa sabatinar a equipe que será 
liderada pelo Professor Jerson Kelman e composta 
pelo Professor Benedito Pinto Ferreira Braga Júnior, 
Professor Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas, 
Engenheiro Ivo Brasil e Engenheiro Lauro Sérgio de 
Figueiredo. 

É a última etapa desse processo, Sr. Presidente. 
A tarefa dessa equipe será árdua, não tenho dú­

vidas. Há uma expectativa enorme no País a respeito 
de mecanismos novos de gestão, tais como o Plano 
de Recursos Hídricos, a outorga, a cobrança, o en­
quadramento de cursos d'água e o sistema de infor­
mações. E mais novidades ainda: a responsável parti­
cipação dos usuários, Governo e sociedade na defini­
ção e fiscalização do uso adequado da água de ma­
neira democrática e participativa, através do Conse­
lho Nacional de Recursos Hídricos e dos Comitês de 
Bacia. 

São novos paradigmas dos novos tempos. 
O Congresso Nacional fez a sua parte. Analisou 

as propostas do Executivo, aperfeiçoou-as por meio 
de substitutivos e, mais ainda, atendeu e cumpriu 
competentemente os pedidos de urgência com votos 
substantivos. 

Agora, o Senado Federal vai ouvir da Diretoria 
da ANA qual a sua proposta. Sei que milagres não 
existem. Não se pode corrigir erros seculares em pou­
co tempo. Mas sei também que é possível colocar o 
barco no rumo certo da administração correta dos 
nossos recursos hídricos, zelando por essa riqueza 
única. 

Por que digo isso? Porque temos insistido aqui, 
reiteradas vezes, com obras publicadas em derredor 
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do que significará a água neste século. Sem dúvida 
nenhuma, a frase que cunhei dizendo que a água 
será o "Ouro do Século XXI" é a pura verdade, porque 
para ela não há alternativa. Podemos ter alternativa 
para a borracha, para o petróleo, para o ouro, pois po­
demos fazê-los sinteticamente, mas para a água não 
temos alternativa. A água é a fonte da vida e temos 
que ter cuidados. A falta dela demonstra que está na 
hora de prestigiarmos essa Agência Nacional de 
Águas. No Nordeste e até em grandes Estados, como 
São Paulo, o racionamento já se fez presente. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, acostumou-se 
no Brasil a se falar em estrutura enxuta de governo. O 
que seria isso? Poucos funcionários? Gastos baixos? 

É preciso mudar esse conceito para o conceito 
de estrutura forte, onde o benefício/custo seja grande. 
O Governo tem que ser competente. As chamadas 
estruturas "enxutas", além de, às vezes, saírem mais 
caras, devido ao baixíssimo benefício/custo, não têm 
atendido ao interesse público. O Governo tem que ser 
é competente e cumprir sua função, avaliado por indi­
cadores imparciais, transparentes e quantitativos de 
desempenho. E a população saberá reconhecer esse 
trabalho. 

E aí me permito, Sr. Presidente, por ser um dos 
que têm batalhado pelo chamado problema água, su­
gerir ao Professor Jerson Kelman - que evidentemen­
te deverá ser aprovado para a Presidência da ANA, 
pois tem mestrado e doutorado no exterior sobre re­
cursos hídricos e o conheço de perto - que não se in­
timide em estruturar a Agência Nacional de Águas 
com as condições de que ela precisa. A ANA será co­
brada por usuários, sociedade, governo e pelos parla­
mentares que, como eu, se preocupam com o ade­
quado uso da água em nosso País. A ANA não se 
deve enclausurar em Brasília, mas sim participar da 
realidade dos Estados e das regiões, com represen­
tações locais, e fomentar a criação de Órgãos Esta­
duais de Recursos Hídricos, as Leis Estaduais de 
Recursos Hídricos e os Comitês de Bacia Hidrográfi­
ca em todo o País. Portanto, ao invés de se esperar a 
criação de conflitos para o estabelecimento de Comi­
tês de Bacia Hidrográfica, o melhor é salientar que a 
finalidade maior dos Comitês de Bacia Hidrográfica é 
evitá-los. 

Faço estas rápidas considerações, Sr. Presiden­
te, porque, ao tomar conhecimento da indicação do 
Presidente da República, tenho a certeza de que pos­
so encarecer ao Presidente Antonio Carlos Maga­
lhães que determine a tramitação regimental da saba­
tina da Diretoria indicada, a fim de que a Agência Na-

cional de Águas inicie os seus, tenho certeza, frutuo­
sos trabalhos. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo: praza aos 
céus possa a ANA navegar em águas turbulentas e 
tranqüilas com muita competência, para a felicidade 
desta e das futuras gerações! Serão turbulentas de 
um lado, para se chegar à tranqüilidade de outro, con­
tanto que o povo seja o grande beneficiário da Agên­
cia Nacional de Águas. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - V. Ex' 
será atendido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, eu conversava há pouco com o Sena­
dor Pedro Simon e o tema do nosso diálogo era a avi­
dez de algumas figuras ilustres do PMDB pela adoção 
de um Garotinho. E o Pedro dizia-me: "Requião, vá à 
tribuna e avise a essa gente que o Garotinho não é 
deles e não é nosso também". 

Mas, fundamentalmente, fica aqui um aviso para 
a cúpula partidária: o PMDB também não é de vocês. 
É preciso que cesse essa manipulação do Partido 
tanto no apoio absurdo ao Governo Federal e aos 
seus desmandos quanto a essas articulações que, 
cada vez mais, descaracterizam o nosso já tão desca­
racterizado Partido - pelo menos no que se refere à 
cúpula e às lideranças, porque a base do PMDB é a 
mesma base da marca do velho MDB de guerra, e 
nela eu suporto as minhas esperanças de uma virada 
desse processo nas próximas convenções estaduais 
e nacionais. 

No entanto, Sr. Presidente, ocupo a tribuna para 
fazer algumas observações sobre a famosa Justiça 
Eleitoral do Brasil. Pouca gente sabe, mas o nosso 
País é o único que tem uma Justiça Eleitoral, que, 
aliás, veio em boa hora, em 1932, principalmente pela 
pressão dos militares, para se contrapor a um proces­
so sistemático de corrupção eleitoral. Mas foi ficando 
velha e cada vez é mais inútil. Mais do que inútil, é um 
entrave ao processo de democratização do País. 

Os juízes, corporativamente, detestando a clas­
se política, resolveram por fim aos debates. O raciocí­
nio básico é o seguinte: só se pode levantar uma dúvi­
da ou fazer uma acusação com sentença transitada 
em julgado. E assim vão impedindo as denúncias, eli­
minando, de forma absurda, o contraditório, segundo 
os seus humores: se brigaram com a mulher à noite, 
de manhã cedo alguém deixará de falar, será impedi­
do de colocar as suas verdades. 



17574 Quintil-ferra 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Al?oS«l de 20 li 

Eu trouxe alguns exemplos do J Paraná. Se-
nador Pedro Simon, o Meritíssimo JUIz Joatan Marcos 
de Carvalho resolveu proibir Que eu mandasse, pela 
mala do Senado, uma carta onde resumia um discur­
so feito por mim, nesta tribuna, em Que denunciava a 
corrupção em algumas prefeituras do Paraná e na 
contratação de veículos locados pela Prefeitura de 
Curitiba. Nada tinha a ver com o processo eleitoral. 
Levantei uma acusação séria contra vários prefeitos 
do Paraná, de vários partidos; se não me engano, até 
do meu. Fiz essa denúncia da tribuna do Senado e 
informei, por carta, aos meus eleitores em todo o Pa­
raná. 

O juiz, imbuído de má-fé cínica ou ignorância 
córnea - duas circunstâncias rigorosamente inadmis­
síveis para um magistrado -, resolve prolatar esta 
preciosidade. Primeiro, ele admite que o Regimento 
do Senado é abrangente e permite que os Senadores 
se utilizem de ações como envio de missivas - para­
béns ao Dr. Joatan Marcos de Carvalho, ilustre juiz da 
145' Zona Eleitoral de Curitiba. Depois, e'· , o se­
guinte: 

Embora não tenha sido poss, _ a con­
firmação da irregularidade pretendida [que 
seria o enquadramento em calúnia, injúria, 
difamação], a verdade é que a missiva confi­
gura ocorrência de propaganda eleitoral irre­
gular, que deve ter sua circulação e distribui­
ção cerceada. 

O gaiato resolveu calar a minha voz no Senado 
da República, denunciando a corrupção. E elaborou 
um raciocínio estranhíssimo: o de que a acusação 
que faço a diversos prefeitos da capital e do interior 
seria propaganda indireta que beneficiaria o candida­
to do PMDB. Por que não o candidato dos outros par­
tidos? É de uma estupidez o raciocínio do juiz que raia 
à loucura, ao cinismo ou à ignorância córnea. 

E resolve S. Ex' o meritíssimo proibir definitiva­
mente a propaganda questionada. Logo, eu não pos­
so mais dizer que estão roubando na locação, no alu­
guei de automóveis na cidade de Curitiba, em alguns 
outros Municípios do Paraná e em alguns outros seto­
res da Administração Pública. Ele resolveu calar a mi­
nha voz de Senador da República. 

Veja, Senador Pedro Simon, que espécie de lou­
cura é o poder e o arbítrío que a nossa legislação con­
cede a esses juízes eleitorais. A Justiça Eleitoral hoje 
só existe em um país do mundo: o nosso. Ela não 
existe na Itália, no Japão, nos Estados Unidos, enfim, 
não existe em lugar nenhum. Parece Que a Costa 

Rica tem um simulacro parecido com o brasileiro, 
mas em nenhum outro país do mundo há essa ex­
crescência. 

E a história do movimento do direito de re,.· 
posta, esta é ainda mais interessante. Eles vão invl'­
dindo o nosso programa eleitoral com uma desenvo:· 
tura realmente impressionante e, a cada movimenttJ 
que se faça, vem o direito de resposta. O PMDB pô. 
no ar uma declaração antiga, de há dois anos, do Se· 
cretário de Transportes do Paraná, Sr. Heinz Georq 
Herwig, que declara, em uma entrevista veiculada nu 
TV Manchete, à época, nunca contestada até então, 
que dentro de um, dois ou três anos Curitiba e aRe· 
gião Metropolitana teriam pedágio urbano, Senador 
Pedro Simon, como já andaram fazendo na Argentina. 
Porque, dizia o Heinz Herwig, algumas obras vultosas 
demandariam a participação da iniciativa privada e 
seriam objeto de pedágio. O PMDB colocou essa en· 
trevista, já veiculada, no ar, e a partir daí abrimos para 
os nossos candidatos a vereador uma discussão 
sobre o pedágio urbano. Pois muito bem, uma juíza, 
a Sr" Lenice Bodstein, resolve que não há circuns­
tâncias que abrangessem calúnia, injúria e difama­
ção, pois o Secretário de Transportes fez uma decla­
ração, colocou uma tese, que foi discutida por nós, 
mas concede ao Secretário de Transportes o direito 
de resposta à sua própria declaração. É uma piada! 
Então, ele invade o nosso programa, nos tomando 
tempo, para tentar explicar aquilo que tinha dito, ou 
seja, desdizer o que tinha dito. 

Mas não parou aí a Dona Lenice Bodstein. Ela 
concede direito de resposta também ao candidato a 
prefeito da situação, do PFL, para desdizer o que o 
Secretário do Planejamento disse. Sob que alegação, 
uma vez que a Sr" lenice Bodstein, a meritíssima, já 
havia, na sua sentença, aceitado o fato de que não 
havia injúria, nem calúnia, nem difamação, ela alicer­
ça a sua sentença, se é que se pode chamar de sen­
tença uma peça ridícula dessa, com o argumento de 
que o Secretário do Planejamento não tem jurisdição 
sobre Curitiba. Logo, ele não pode dizer que Curitiba 
vai ter pedágio na cidade e na Região Metropolitana. 
Quem fala a respeito de Curitiba é o Prefeito Municipal. 
E invade novamente o nosso programa concedendo a 
Cássio Tanigushe, candidato do PFL, um minuto do 
nosso tempo para responder o que o Secretário do 
Planejamento tinha dito e não nós. 

Transformou-se o processo eleitoral em uma 
chacota, em um cerceamento continuado do contradi­
tório. E isso tudo a partir desse ódio corporativo que a 
Magistratura tem dos políticos, o que é extremamente 
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nocivo para o funcionamento da Justiça no Brasil e 
para o funcionamento da democracia. 

Com calma, Sr. Presidente, vamos dar uma olha­
da em outras preciosidades da Justiça do Paraná. 

Em outra sentença, quando solicita a retirada de 
nosso programa do ar em razão da mesma declara­
ção do Sr. Heinz Georg Herwig, ela 'Indefere o pedido 
por não reconhecer os elementos integrais previstos 
no art. 323, porém logo mais adiante concede o direi­
to de resposta sob o pretexto de que quem fala sobre 
Curitiba é o Prefeito Municipal. Uma verdadeira graça 
a Dr" Lenice Boldstein. Provavelmente fez uma má fa­
culdade. Não entende nada de Direito. O seu raciocí­
nio não tem rigorosamente nada de lógico. 

E as sentenças sobre o mesmo tema no rádio, 
na televisão, e os direitos de resposta, apesar da juíza 
reconhecer que não há calúnia, nem injúria, nem difa­
mação vão se sucedendo às dúzias. 

O interessante nessa questão da declaração do 
Secretário dos Transportes é que ele teve o direito de 
resposta contra a sua própria afirmação e depois, 
dentro do nosso programa, a juíza concede também 
ao Prefeito, que vai responder o que o Secretário de 
Transportes do seu partido disse sob o pretexto de que 
ele não tinha jurisdição sobre a Prefeitura de Curitiba. 
Uma verdadeira piada! 

Temos mais alguns pontos interessantes. 
O PMDB colocou no ar uma pesquisa feita pela 

revista Istoé que analisa a situação dos Governado­
res e dos Prefeitos de Capital no Brasil. São 27 
Estados no Brasil e o nosso glorioso Jaime Lerner 
ocupava nessa pesquisa a 24' posição; o Prefeito 
Tanigushe, a 14" posição. Divulgamos essa pesqui­
sa no ar. S. Ex', o Governador Jaime Lerner, entra 
em juízo e o juiz do feito, agora nem sei mais se foi o 
Joatan Marcos de Carvalho ou foi a Dona Lenice 
Bodstein, considera que, sendo transcrição de uma 
pesquisa eleitoral, não havia nenhuma possibilidade 
de calúnia, injúria ou difamação, mas daí se sai com 
esta preciosidade jurídica - e pasmem, juristas e ad­
vogados do meu Brasil! -, que não havia nenhum ilí­
cito, nenhuma ilegalidade, mas não se podia colo­
car uma pesquisa sobre o Governador no ar sem 
que S. Ex' pudesse explicá-Ia, e mete um direito de 
resposta de um minuto no nosso programa eleitoral. 

Estou, Senador, colecionando essas jóias pre­
ciosas do Judiciário brasileiro para encaminhar um 
projeto extinguindo esta aberração nacional, que é a 
Justiça Eleitoral. Os países funcionam com juntas 
eleitorais, algumas nomeadas pelo Congresso Nacio­
nal - uma parte pela Cãmara e outra pelo Senado-, 

com a participação de alguns juízes e do Executivo. 
Mas essa loucura detalhista que o Brasil tem simples­
mente engessa o processo do contraditório e da de­
mocracia, porque quem está na situação está autori­
zado inclusive a fazer propaganda com o dinheiro pú­
blico, propagandas regionalizadas em cada Estado 
brasileiro, ao passo que quem está na oposição não 
pode falar. O Presidente da República concorre à ree­
leição num avião presidencial, mas um gari de prefei­
tura que não se desincompatibilizar do cargo em tem­
po hábil tem a candidatura cassada, e ai dele se pi­
char um viaduto ou um muro não autorizado, pois já 
vem a famosa multa de 20 mil Ufirs. Temos que pôr 
um paradeiro nesse processo de forma definitiva. 

Algo mais interessante ainda ocorreu agora com 
a D. Lenice Bodstein - eu gostaria de saber que facul­
dade a Drª Lenice Bodstein cursou e gostaria de ter 
acesso ao seu concurso de juíza. 

Houve um debate entre o candidato do PMDB e 
o candidato a prefeito Cássio Tanigushe. O nosso 
candidato foi convidado pela Rede Bandeirantes a fa­
zer uma entrevista que estava sendo feita com todos 
os candidatos e esse entrevista era ilustrada com 
uma pergunta gravada de cada um dos candidatos 
opositores. O Sr. Cássio Tanigushe fez uma pergunta 
ao Maurício Requião, que é meu irmão e candidato do 
PMDB. O Maurício respondeu à pergunta. Era uma 
pergunta sobre educação, quando o atual prefeito e 
candidato à reeleição, Cassio Tanigushe, mostrava 
seu programa educacional, que era algo mais ou me­
nos assim, Senador Pedro Simon: "Melhorei tanto a 
merenda escolar de Curitiba, que nela existe até ham­
búrguer". Daí entra o Maurício no ar e lhe dá uma ex­
plicação: que o processo pedagógico nada tinha a ver 
com hambúrguer, que a escola estava preparando 
mal as crianças para a vida e que isso podia ser corri­
gido. E o Maurício entende muito disso, porque foi 
uma das pessoas que mais colaboraram na redação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, quando o 
nosso Darcy Ribeiro era o seu Relator. 

No dia seguinte, o PMDB colocou no ar a per­
gunta do Prefeito e a resposta do Maurício no horário 
do Partido. O nosso gênio jurídico da 2' Zona Eleito­
ral, Dr" Lenice Bodstein, Juíza Eleitoral- imagine só, 
Senador Pedro Simon! -, aceita um pedido da Coliga­
ção governista e prolata esta preciosidade, que intro­
duzo neste momento nos Anais do Senado Federal, 
para que a Df' Lenice jamais seja esquecida, para 
que ela seja sempre lembrada por este trecho da sua 
lavra, antológico na sua vida e na história da Justiça 
Eleitoral do Paraná e do Brasil: 

-



17576 Quinta-fcim 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agos\('l de 2W'f} 

Defiro em termos a liminar, para proibir 
à Coligação representada a continuidade da 
transmissão do programa no que tange ao 
texto que envolve a voz e alusões ao candi­
dato Cássio Tanigushe, na qualidade de 
pessoa e de prefeito, sob as penalidades do 
descumprimento do imediato. Programa a 
notificação. 

Ela resolveu que não podemos mais fazer opo­
sição no Paraná. Não podemos fazer alusão ao Pre­
feito e nem colocar na televisão a sua imagem, quan­
do alguma declaração dele se tornar interessante 
para a discussão no programa eleitoral. 

Essa besteira foi retratada pela Juíza, porque o 
escândalo foi muito grande nos meios jurídicos para­
naenses. Pedimos a retratação, e ela se retratou, mas 
o nosso programa foi atrapalhado, porque tivemos 
que montar outros programas, quando o programa já 
estava preparado para ir ao ar. 

A Juíza não terá nenhuma punição, porque ela 
não tem responsabilidade criminal ou civil nas bestei­
ras que possa fazer, na desmoralização da Justiça 
Eleitoral e no impedimento de uma campanha. Não foi 
à toa que eles começaram o processo eleitoral convo­
cando os partidos políticos, com a presença das Polí­
cias Civil, Militar e Federal. Faltou anunciar a instala­
ção da guilhotina, do pelourinho e do patíbulo, trans­
formando o processo eleitoral em uma contravenção, 
em um exercício de crimes por parte de candidatos 
que tenham alguma coisa a dizer. É um engessamen­
to; não querem mais saber do contraditório. 

E aqui, na Casa, já vi proliferarem opiniões - es­
pero que não sejam majoritárias - no sentido de redu­
zir-se ainda mais o tempo de propaganda eleitoral. Já 
eliminaram 15 dias, passando de 60 dias para 45 dias. 
E, agora, o ilustre Senador Jorge Bornhausen preten­
de restringir para 30 dias o espaço eleitoral. Quem 
está no poder utiliza toda a mídia; quem está fora do 
poder está impedido de falar. A situação é realmente 
estranhíssima. 

Vamos a algumas outras jóias desta dupla ma­
ravilhosa: o Juiz Joatan Marcos de Carvalho e a Juíza 
Lenice Bodstein_ E m que horror eles devem estar 
agora, quando posso, da tribuna do Senado da Repú­
blica, contar como eles agem. Eles gostariam do si­
léncio absoluto e da eleição como uma espécie de se­
pulcro caiado: "Por fora, bela viola; por dentro, pão bo­
lorento". 

Há mais algumas questões. Tenho aqui a retra­
tação da sentença; só que a retratação veio depois de 

. 

o nosso programa ter sido mutilado, de toda a campa­
nha eleitoral ter sido atrapalhada. 

O nosso opositor tem como tema da sua campa­
nha eleitoral um jargão: "Um, dois, três, votem no ja­
ponês". Outro dia, o japonês entrou no nosso progra­
ma para responder ao Secretário do Planejamento, 
do seu Partido, que propunha a instalação do pedágio 
em Curitiba. Fui à televisão como Presidente do Part,­
do e introduzi o programa, porque ele veio manso, d,­
zendo que era mentira aquela história de pedágio. E 
fez isso de forma ab, ,ta mente indevida, porquo 
quem tinha afirmado q' , estabelecer pedágio não 
foi o PMDB, mas sim o f . etário do Planejamento do 
PFl. Aproveitei a deixa, sabendo que eles iam entrar 
no programa, e gravei um texto que entrou imediata· 
rn" "depois da fala do Sr. Cássio Tanigushe, mais 
o nos nos seguintes termos - suaves, Senador 
p, Simon, à sua mo~a, não à minha, inspirei-me 
er.; . Ex': "Que japonêE 'nanso. Que bonzinho! Tem 
onze minutos na televisão contra os nossos quatro e 
invadiu o nosso tempo numa decisão absurda da Jus· 
tiça Eleitora' ') Heinz, Secretário de Governo, parcei­
ro do Cás~ 'fanigushe no Governo Jaime Lerner, 
afirmou qUG, dentro de um, dois ou três anos, haveria 
pedágio em Curitiba; não fomos nós. Primeiro, o 
Heinz consegue o direito de resposta contra sua pró­
pria afirmação, e, agora, não sei por que, sem base 
legal alguma, entra o Cássio Tanigushe nos nossos 
pobres quatro minutos. Quem é que pode acreditar 
nele?". 

Aí teço algumas considerações. O que acontece 
nesse processo todo? A Coligação entra com um pe­
dido de direito de resposta em cima da minha inter­
venção como Presidente do Partido, e S. Ex', essa 
sumidade jurídica, esse poço de conhecimento dou­
trinário, que é a doutora - doutora, Pedro, porforça de 
lei; os advogados são doutores por força de um decre­
to absurdo de João Goulart, sem nunca defenderem 
uma tese -, concede o direito de resposta, conside­
rando que o uso, por mim, da palavra "japonês" era 
depreciativo, que essa havia sido uma manifestação 
de racismo. E, na verdade, "um, dois, três, votem no 
japonês" é a consignação de campanha do PFL do 
Cássio Tanigushe.lnclusive, por sugestão daquele ra­
paz gaiato que foi Ministro do Turismo, Rafael Greca, 
eles colocam as pessoas na televisão, dizendo mais 
ou menos o seguinte, com a mãozinha nos olhos: 
"Voto no japonês. Eu sou japonês.". E puxam o olho 
para que ele fique amendoado. Recebi um direito de 
resposta dessa sumidade, Dona Lenice Bodstein. 
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Sr. Presidente, como V. Ex· percebe, a eleição 
no Paraná virou uma farra: farra de incompetência, de 
cinismo, de hipocrisia; farra de desconhecimento da 
doutrina e da lei. A lei já não vale nada. Mas a inter­
pretação desses juízes supera qualquer defeito que a 
lei tenha. Ou é má-fé cínica, ou é ignorância córnea; 
nenhuma das duas serve ao processo eleitoral e à de­
mocracia brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em clima de apre­
ensão total, a Colômbia espera amanhã o Presidente 
dos Estados Unidos, que vai assinar um acordo com 
aquele país, começando com a entrega de um che­
que de US$1 ,8 bilhão, parte de uma importância mui· 
to maior, para iniciar as operações. 

Dizem os termos do acordo contra o narcotráfi· 
co: "Todos sabemos a grave situação em que vive a 
Colômbia". Aliás, aquela região toda vive realmente 
uma situação muito difícil com as plantações de coca­
ína e de outras drogas e com o tráfico de entorpecen­
tes para os Estados Unidos e para a Europa. 

Na Colômbia, há um aumento de contingente dos 
fora-da·lei, há a criação de entidades pára-militares. Fa­
la·se inclusive em territórios dos quais o próprio go­
verno permite que essas entidades tenham o coman­
do, tenham o controle, tenham autoridade. Ali, prati­
camente o governo não entra. Tudo isso faz com que 
se perceba a situação grave e difícil por que passa a 
Colômbia. 

Por outro lado, misturado a esse problema do 
tráfico de entorpecentes, existe a questão da fron­
teira, que envolve a fixação das terras indígenas e 
que determina a presença de várias entidades 
não-governamentais que participam desse debate. 
Elas preocupam não pelo fato de apoiarem a fixação 
das terras indígenas, o que acho justo e correto, mas 
pela tentativa de fixação dessas regiões, Brasil, Co­
lômbia e Venezuela juntos, quando já nâo se fala nas 
nações indígenas, nas tribos indígenas, nos povos in­
dígenas, mas na nação ianomâmi, que se quer criar 
com um pedaço no Brasil, um pedaço na Venezuela e 
um pedaço na Colômbia. Tudo isso nos deixa apreen­
sivos. 

Os americanos argumentam no sentido de que 
é quase impossível, apesar de todo o esforço que fa­
zem, evitar a entrada da droga nos Estados Unidos. 
Eles não argumentam que a droga é plantada e que o 
tráfico é mantido porque eles têm o dinheiro e pagam, 

a peso de ouro, por essa droga. Quer dizer, há o que 
vende, mas há o que compra; e só existe o que planta 
e vende porque existe o que compra. Se não existis­
sem os dólares americanos, se não existissem as infi­
nidades de grupos que interferem nesse processo, a 
droga colombiana não teria muito valor. 

O Brasil praticamente colocou de prontidão a 
sua fronteira, e parece-me que outros países de lá se 
encontram na mesma posição. Fala-se - e os próprios 
norte-americanos têm medo que isso já esteja iniciando 
-, a exemplo de Kennedy, no final do seu governo, 
que o Sr. BiII Clinton estaria deixando um novo Vietnã. 
Porque, na verdade, misturarão os grupos de entor­
pecentes com as tropas chamadas nacionalistas, as 
questões da política interna com os grupos de narco­
tráfico que fornecem e patrocinam essas tropas; e, di­
ante dessa mistura, espera-se o iníciO de uma luta 
cujo fim não se sabe. 

A única questão que se observa na imprensa 
americana está relacionada às vidas norte-americanas. 
"Perdemos mais de 50 mil norte·americanos no Vietnã; 
não podemos iniciar outra caminhada". Aí vem a res­
posta de que o atual poderio americano é de tal inten­
sidade que mata, apertando os botões em território 
norte-americano, sem praticamente perder um cida­
dão norte-americano. Vimos isso recentemente no 
Oriente, em que, em algumas operações, eles invadi­
ram o centro da cidade, atingiram hospitais e tudo o 
mais, mas não houve uma morte de um nor­
te-americano. 

Isso nos deixa preocupados, porque ali está a 
Floresta Amazônica; ali está a metade do território 
brasileiro e não se sabe onde começa a Floresta 
Amazônica brasileira e termina a colombiana ou onde 
começa a da Venezuela e termina a peruana. São vá­
rios os países envolvidos e é fácil imaginar que, inicia­
da a guerrilha, os colombianos virão ao território bra­
sileiro; e, atrás dos colombianos, virão os nor­
te-americanos. Dessa forma, estará iniciado o confli­
to, a pretexto do combate ao narcotráfico. 

Oito meses atrás, os norte-americanos propu­
seram um pacto aos países da Floresta Amazônica 
para que todos se unissem e enviassem pessoas 
para combater o narcotráfico na Colômbia. Uma 
união que a Argentina, o Brasil e todos os demais paí· 
ses rejeitaram. Mas os americanos, via Organização 
dos Estados Americanos, queriam que essa invasão 
fosse oficial, com a OEA e as tropas de toda a América. 
Como isso não foi aceito pelos americanos do sul, os 
norte-americanos, por oonta própria, decidiram fazê-lo. 
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Agora sabemos o que a Secretária de Estado 
norte-americano esteve falando aqui, há quatro dias, 
com o Presidente Fernando Henrique. Veio comuni­
car que isso estava para acontecer. 

Amanhã, o Presidente americano estará emter­
ritório colombiano assinando o acordo, em meio à re­
volta e em meio ao protesto. E, a partir de depois de 
amanhã, começa a expectativa. Amanhã é o dia 
"zero" do que pode acontecer naquela região como 
conseqüência. . 

O Governo brasileiro fez bem em colocar as tro­
pas brasileiras de prontidão naquela região. Várias 
vezes fui ao local e sei que é quase impossível agir-se 
ali. Olhando-se pelo ar aquela imensidão não se en­
xerga coisa alguma. Olhando-se de qualquer ângulo, 
não se tem a mínima idéia do que é Brasil, Colômbia, 
Venezuela, Bolívia, Peru ou Panamá. Ali, o americano 
resolveu colocar a mão. Amanhã, inicia. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, já disse, 
desta tribuna, que se me perguntarem qual é a maior 
angústia que tenho com relação ao futuro do Brasil 
neste novo milênio, responderei: a soberania da Ama­
zônia, que os estrangeiros querem que fique reduzida 
para nós. Querem criar, naquela região, uma espécie 
de território da Antártida, onde cada país do mundo 
tem um pedaço que pode explorar. 

É estranho que essas coisas estejam aconte­
cendo com o silêncio tranqüilo do País. É verdade, 
Justiça seja feita, que o Brasil se manifestou, mas tam­
bém é verdade que o clima que vivemos é da mais ab­
soluta serenidade. Por isso estou aqui, nesta tribuna, 
formulando este pronunciamento, que é mágoa, res­
sentimento, mas que é Pátria e patriotismo. 

Tenho a convicção, pelo que vi das noticias e ini­
ciados os acontecimentos, de que, no momento em 
que interferirem no território brasileiro, haverá uma 
exigência unânime do nosso povo no sentido de res­
peito a nossa soberania. 

Que pena, Sr. Presidente, que, mais uma vez, 
um presidente americano, às vésperas de encerrar o 
seu mandato, repita o que outro já fez e deixe a socie­
dade num clima de terror e numa expectativa imprevi­
sível! Só que, desta vez, nós podemos ser as vítimas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Jorge. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, em pronunciamento re­
cente sobre a importância dos recursos consignados 
para Pernambuco no O rçamento da União - 2000, 

manifestei a minha preocupação com a continuidad'J 
dos projetos estruturadores da economia do Estadc, 
cuja execução é fundamental para a retomada do dp­
senvolvimento, em face dos cortes apostos pelo Ex<­
cutivo à Lei Orçamentária. 

Desta feita, quero destacar a relevância do com· 
plexo industrial e portuário de Suape não apena" 
para a economia de Pernambuco, mas para todo o 
Nordeste, em razão da sua função estratégica. Ess,.: 
obra merece, portanto, a atenção prioritária do Gover· 
no Federal e o esforço concentrado da Bancada fede· 
ral do Estado, visando assegurar a efetiva liberação 
dos recursos necessários a sua continuidade. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o projeto 
de Suape não pode sofrer solução de continuidade 
Além da liberação dos recursos do OGU comprometi· 
dos com as obras de construção do porto interno, é 
necessário apoiar as negociações com os grupos in· 
dustriais privados que pretendem se instalar na área 
do complexo. Defendo também a revisão da política 
do frete de cabotagem e derivados de petróleo, ado­
tada pela Agência Nacional de Petróleo, bem como 
da taxa do Fundo de Desenvolvimento e Aperieiçoa­
mento das Atividades de Fiscalização, estabelecida 
pela Receita Federal, como medidas fundamentais 
para viabilizar a competitividade do Porto de Suape. 

O Projeto Suape é um exemplo do arrojo e da te­
nacidade do povo pernambucano. De fato, há mais de 
vinte e cinco anos o Governo do Estado concebeu um 
Plano Diretor (1973/1975) e iniciou, com ex1raordiná­
rio esforço e muitas dificuldades, a luta pela implanta­
ção de um Complexo Industrial e Portuário, localizado 
no Cabo de Santo Agostinho, 40km ao sul de Recife. 

Ainda em 1976, o Governo Federal solicitou do 
governo do Japão, por meio da Agência Japonesa de 
Cooperação Internacional, a JICA, a realização de 
um estudo, sob o ponto de vista técnico e econômico, 
para avaliar o Plano Diretor. Em agosto daquele ano, 
o estudo foi concluído, atestando a viabilidade técnica 
do Complexo e a perspectiva do desenvolvimento re­
gional, o que atrairia, certamente, capitais ex1ernos. 

Em 1977, ocorreu, após a necessária desapro­
priação de cerca de 13,5 mil hectares de terras, o efe­
tivo início das obras previstas dentro da concepção 
estabelecida no Plano Diretor do Complexo. Foram 
realizados, até o ano de 1991 , investimentos públicos 
da ordem de R$144 milhões, em áreas como in­
fra-estrutura portuária, sistema viário interno (rodo­
viário e ferroviário), sistemas de abastecimento de 
água, energia e telecomunicações, centro administra­
tivo e obras complementares. 
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Em 7-11-78, foi criada, por intermédio da Lei 
nQ 7.763/78, a empresa Suape Complexo Industrial 
Portuário, com a finalidade de realizar atividades 
relacionadas com a implantação do complexo in­
dustrial-portuário nas áreas delimitadas em decretos 
de declaração de utilidade e necessidade públicas, 
expedidos pela União, Estado de Pernambuco ou Mu­
nicipios. 

Em março de 1983, o Decreto Estadual nº 8.447/83 
aprovou as Normas de Uso do Solo, Uso dos Serviços 
e de Preservação Ecológica do Complexo Industrial 
Portuário, de modo a garantir a ocupação e o uso ra­
cional do solo, com o menor dano sobre a biodiver­
sidade local, conforme previsto no seu Plano Diretor. 
De acordo com esse decreto e com a legislação fe­
deral de criação da ZPE/Suape, a área de 13,5 mil 
hectares do Complexo foi subdividida em dez zonas. 

O início da operação do Porto de Suape ocorreu 
em abril/84, quando foi realizado o primeiro embar­
que de álcool pelo Pier de Granéis Líquidos, arrenda­
do à Petrobrás. Posteriormente, em junho/87, foram 
intensificadas as operações naquele Pier, com a 
transferência do Parque de Tancagem de Derivados 
de Petróleo, até então localizado no Porto de Recife. A 
partir de 1991, entrou em operação o Cais de Múlti­
plos Usos, movimentando carga geral conteinerizada. 

Em fevereiro/91, foram estabelecidas, pela Se­
cretaria Nacional dos Transportes do então Ministério 
da Infra-Estrutura, as "Diretrizes da Política Nacional 
dos Transportes", onde Suape foi incluído entre os 
onze portos prioritários do Brasil, para os quais se de­
veriam direcionar os recursos públicos federais de in­
vestimento em infra-estrutura portuária, o que come­
çou a ocorrer no final daquele exercício. 

A regularização da situação jurídico-institucional 
do Porto de Suape junto ao Governo Federal foi efe­
tivada pelo Departamento Nacional de Transportes 
Aquaviários, da Secretaria Nacional de Transportes, 
do então Ministério de Infra-Estrutura, em 1992, que 
concedeu autorização ao Governo do Estado de 
Pernambuco para a exploração comercial dos servi­
ços portuários. 

A conceituação portuária em que se fundamen­
tou o Plano Diretor, concluído em 1975, foi a de locali­
zar indústrias de primeira geração no que se denomi­
nou Zona Industrial Portuária, às margens de canais 
internos de navegação, com as mesmas investindo 
em seus próprios terminais. As indústrias de segunda 
geração que advieram, em conseqüência, teriam 
também grande efeito multiplicador. Além disso, o 
Plano contemplava um local específico para a implan-

tação de um porto coletivo de uso público, visando ao 
atendimento da demanda de indústrias de terceira 
geração, localizadas nas Zonas Industriais Periféri­
cas. O conjunto de instalações portuárias, assim 
constituído, seria desenvolvido dentro da concepção 
de um porto escavado. 

Apesar da escassez de recursos naturais na re­
gião, a existência de águas profundas no local, junto a 
um cordão natural de arrecifes - são arrecifes natura­
is, que existem em toda a região -, que protege exten­
sa área plana na retaguarda, viria permitir a aproxi­
mação de navios de grande porte, gerando, como 
conseqüência, baixíssimos custos de frete. Por outro 
lado, a inexistência de transporte de sedimentos na 
área externa do cordão de arrecifes, comprovada nos 
estudos originais, viria possibilitar a permanência de 
profundidades dragadas para o acesso e para a ma­
nobra dos navios de grande porte, sem a necessida­
de de dragagens de manutenção - ou seja, só seria 
dragado uma única vez. A partir de 1991, acresceu-se 
à concepção original do porto industrial a vocação de 
Suape como porto concentrado r de carga (hub port) 
de uso público, em função das grandes profundida­
des junto à costa (-17m a 1,2 km do cordão de arreci­
fes). Portanto, uma profundidade excepcional. 

Em uma estratégia planejada pelos armadores 
internacionais, Suape passou a ser visto como o por­
to que poderia realizar, na Costa Atlântica da América 
do Sul, as operações de transhipment, ou seja, a 
transferência de cargas de navios de grande porte 
(full containers de quarta geração) para as instala­
ções portuárias e reembarcando-as em navios de 
menor porte, que as transportariam, por meio do sis­
tema deefer service, com destino a portos de menor 
profundidade. Em resumo, Suape apresentava todas 
as credenciais para ser um dos hub port brasileiros. 

Quanto ao porto externo, aproveitando a bacia 
formada com a construção do molhe, foi implantada 
uma primeira oferta portuária, constando de duas ins­
talações de acostagem de navios, ambas em forma 
de píer: o Píer de Granéis Líquidos - PGL e o Cais de 
Múltiplos Usos - CMU. 

Foi criado um porto artificial externo, de uso pú­
blico, funcionando o cordão de arrecifes como divisor 
entre as duas áreas portuárias - externa e interna-, 
esta última construída por canais de navegação e 
áreas industriais, para cujo acesso fez-se necessária 
a abertura daquele cordão. 

As profundidades das duas instalações de 
acostagem para uso do público acima mencionadas 
são: PGL (píer que contém um terminal de granéis Ii-
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quidos, da Petrobrás), com 14m e CMU, com 15,5m. 
A movimentação geral de carga atual é superior a 
quatro milhões de toneladas/ano (base 1998), 
composta, basicamente, de granéis líquidos (deriva­
dos de petróleo, álcool e produtos químicos), carga 
conteinenzada e frutas. 

a Terminal de Granéis Líquidos, um dos que es­
tão no porto externo, atende navios de até 50.000 
TPB. Tem 84m de comprimento e 25m de largura na 
sua plataforma de operação, com profundidades de 
14m, tanto no berço leste como no berço oeste. Dis­
põe de quatro dolphins laterais e é operado pela Pe­
trobrás. 

a cais de usos múltiplos - já falei -, com 343m 
de extensão e 39m de largura, oferece profundidade 
de 15,5m no seu berço leste e 10m nos iniciais do ber­
ço oeste. Sua superestrutura está dimensionada para 
receber navios de até 80.000 TPB e 25.000 TPB, res­
pectivamente. No extremo sul do berço leste, há uma 
rampa, com 20m de largura, destinada à operação de 
navios roll-ônus roll-oft. 

A outra alternativa é o porto interno. Tendo im­
plantado toda a infra-estrutura necessária à atração 
de empreendimentos industriais - porque é no porto 
externo que estão localizadas as indústrias -, incluin­
do as instalações do porto externo, o Governo de Per­
nambuco concluiu ser necessária a implementação 
da construção do porto interno, que se verificou a par­
tir de 1996 - portanto, há apenas quatro anos -, 
quando Suape passou a ser um dos 42 empreendi­
mentos integrantes do Programa Brasil em Ação, do 
Governo Federal. 

Esta conclusão foi baseada em resultados con­
cretos, com 49 indústrias e empresas de serviços 
portuários já instaladas, em fase de construção ou 
com terrenos já adquiridos, representando, até no­
vembro de 1999, investimentos privados de cerca de 
US$627 milhões, com 4.700 empregos diretos gera­
dos. A primeira etapa do porto interno, cuja abertura 
ao tráfego marítimo nacional e internacional se deu 
em 7-10-99 - inclusive, houve uma solenidade, com a 
presença do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
-, permitirá o acesso de navios de até 170 mil TPB 
(carregados com grãos) às margens dos terrenos ao 
longo do canal de navegação interno - esses navios 
de grande porte vão entrar pelo rio e se dirigirão para 
onde estão as indústrias, para serem carregados e 
descarregados -, com 15,5m (51 pés), onde estão 
projetados o Terminal para Cereais a Granel (Tegran), 
com capacidade de quatro milhões de toneladas anu­
ais, o Terminal de Contêineres (Tecon), com 

200.000m2 de área, em sua primeira fase, além da 
outros terminais de carga e industriais de primeira gl ~ 
ração, que dependem diretamente do Porto. 

Além de ser um porto de apoio à instalação d'l 
indústrias, o Porto de Suape é também compatív, I 
com a recepção de navios de grande calado no l 
seus cais de uso público e nos futuros cais privado:. 
funcionando como um porto concentrador de carga,., 
conteinerizadas e a granel. 

a Porto de Suape constitui, assim, a melhor op­
ção para o estabelecimento de feeder services, ~ 
partir dos demais portos da Região Nordeste e de ou· 
tras regiões do Brasil, constituindo a principal alterna· 
tiva para o transbordo de cargas para toda a cost,; 
atlântica da América do Sul. 

srªs e Srs. Senadores, para melhor avaliação do: 
importância de Suape para a economia de Pernam· 
buco e do Nordeste, sobretudo no que se refere à 
atração de novos investimentos privados, quero regis· 
trar as negociações que estão sendo desenvolvidas 
pelo Governador Jarbas Vasconcelos, com a decisiva 
participação do Vice-Presidente Marco Maciel e da 
Bancada Federal de Pernambuco, em torno dos se­
guintes empreendimentos estruturadores do com­
plexo: 

1 - Terminal marítimo de Gás Natural Liquefeito 
(GNL)/ Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) e a unidade 
de regaseificação. Ê um empreendimento conjunto 
Shell/Petrobrás, cujo investimento está estimado em 
US$290 milhões. a projeto básico já foi totalmente 
desenvolvido e nele foram investidos cerca de US$5 
milhões. 

Esse projeto vai importar gás liquidificado por 
meio de navio, que possivelmente virá da África Será 
construída uma instalação no Porto de Suape para 
gaseificá-lo. Ele será, então, unido ao gás que vem do 
Rio Grande do Norte e da Bahia. 

2 - Terminal de contêineres no Porto de Suape. 
A consolidação de Suape como porto concentrador 
de cargas conteinerizadas credita ao mesmo uma de­
manda de carga, com certeza, muito maior do que a 
visão de atendimento a uma cabotagem tradicional. a 
terminal de contêineres será, então, um terminal es­
pecial, para que possa operar navios de grande porte, 
que colocarão esses contêineres em navios de pe­
queno porte. 

3 - Terminal de grãos, que, inclusive, será integra­
do com toda a rede ferroviária existente no Nordeste. 

4 - Terminal de GLP, que já existe e será amplia­
do. Nele serão operados todos esses terminais da Pe­
trobrás. 
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5 - Usina termelétrica para 460MW. Pelo proto­
colo, já assinado, foi criada a empresa Termoper­
nambuco, que será implantada em duas etapas. A pri­
meira, com geração de 230 megawatts, será construi­
da até 2003; a segunda, até 2005. 

6 - Refinaria de petróleo. Trata-se de um sonho 
antigo de Pernambuco. Há dois grupos internacionais 
que estão analisando o projeto: a Samsung e a Petro­
gal, uma empresa estatal portuguesa. 

7 - Usina siderúrgica. 
8 - Terminal de frutas. 
9 - Outros investimentos necessários para o 

complexo. O complexo industrial e portuário de Sua­
pe, iniciado originalmente com recursos próprios do 
Governo do Estado, contabiliza até dezembro de 
1999 cerca de R$345 milhões em investimentos, des­
de a concepção do plano diretor e início das obras, 
aplicados na construção da infra-estrutura geral e 
portuária, além dos custos de desapropriação de 13,5 
mil hectares. Somente na infra-estrutura portuária es­
pecífica foram gastos R$242 milhões. É importante 
salientar que os recursos do Tesouro estadual repre­
sentaram 50% do total investido até a presente data. 

O futuro do projeto depende, entretanto, funda­
mentalmente, da efetiva liberação de recursos do Go­
verno Federal, conforme prevê o Plano Plurianual de 
Ações do Governo do Estado - PPA, para o período 
2000/2003, em consonância com a prioridade defini­
da para Suape. 

O PPA prevê, nesse período, o montante de 
R$238 milhões em obras de infra-estrutura, aquisição 
de equipamentos e instalações, estudos de atualiza­
ção do plano diretor, etc. 

É oportuno, portanto, ressaltar neste momento 
a necessidade de garantir o repasse dos recursos 
sancionados pelo OGU-2000 para o Projeto Suape, 
no montante de R$49.915 milhões, que serão utiliza­
dos basicamente para a construção do segundo Píer 
de Granéis Líquidos; para a dragagem defronte ao 
quarto berço do porto interno, que seria a quarta eta­
pa; para a aquisição e instalação dos sistemas de mo­
nitoramento de atração de navios e de meio ambien­
te; e para a urbanização da margem esquerda do rio 
Ipojuca, em final de projeto, necessária à implantação 
dos futuros terminais de GLP, também já solicitados 
pelo mercado. 

Caracterizado como um grande projeto de de­
senvolvimento, o complexo Suape merece tratamento 
diferenciado e prioritário no contexto das ações do 
Governo Federal no Nordeste. Além do repasse efeti­
vo dos recursos consignados no OGU-2000, conside-

ro relevante registrar duas demandas específicas que 
dependem de decisão política do Governo Federal, 
extremamente importantes para assegurar a consoli­
dação de Suape como pólo de desenvolvimento. As 
demandas são as seguintes: 

- Redução do frete de cabotagem de derivados 
de petróleo. 

Através de portaria, a ANP estabeleceu, em de­
zembro/98, um frete de cabotagem para transporte 
de derivados de petróleo para o Porto de Suape, que 
é o segundo mais caro do Brasil, reduzindo a sua 
competitividade em relação aos demais portos da Re­
gião Nordeste. Informações não oficiais dão conta de 
que a fixação desse alto valor se deu em função de se 
ter confundido Suape com Recife, que tem uma movi­
mentação de derivados de petróleo inexpressiva, re­
sultando daí o estabelecimento do valor elevado. A 
ANP informa que deverá rever os termos da portaria. 
É algo que deve ser feito rapidamente, pois está invia­
bilizando a administração do porto. 

Taxa do FUNDAF - Fundo de Desenvolvimento 
e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização -
FUNDAF, da Receita Federal. 

O Fundo de Desenvolvimento e Aperfeiçoamen­
to das Atividades de Fiscalização - FUNDAF - é um 
tributo criado pelo Decreto Lei nO 1.437f75, "destinado 
a fornecer recursos para a Receita Federal. O Regula­
mento Aduaneiro dispõe que o Secretário da Receita 
Federal estabeleceria a contribuição que seria devida 
ao Fundaf. Em 1998, foi estabelecido o valor de 
R$17.480,OO mensais, a título de alfandegamento de 
instalações portuárias, caso que no Porto de Suape 
está sendo aplicado ao Terminal de Contêineres da 
Caravel. Informações prestadas pelo Superintenden­
te da Receita Federal em Pernambuco dão conta que 
o Fundaf cobre atualmente quase a integralidade dos 
gastos com custeio da Receita Federal como diárias 
para treinamento etc. 

O Fundaf é importante. Entretanto, o Fundaf do 
Porto de Suape está muito mais alto do que deveria 
estar, em comparação com outros portos. Há portos 
que movimentam, por exemplo, 300.000 contêineres, 
enquanto o de Suape movimenta atualmente apenas 
30.000, e pagam a mesma taxa. Então, é necessário 
que a taxa seja proporcional ao tamanho do porto. 

Dessa forma, objetivando eliminar entraves e re­
duzir custos de operação do Porto de Suape, apelo à 
Bancada Federal e aos Srs. e Sr"s Senadores, para o 
encaminhamento das soluções requeridas pelas de­
mandas do Governo de Pernambuco, desenvolvendo 
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gestões especiais junto à ANP e Receita Federal, 
ações essas que já venho desenvolvendo. 

Finalmente, quero registrar mais uma vez a con­
vergência de propósitos e de esforços da Bancada 
Federal, do Vice-Presidente Marco Maciel e do Go­
vernador Jarbas Vasconcelos, no sentido de recupe­
rar a economia de Pernambuco por meio de uma 
ação coordenada para viabilizar a execução dos prin­
cipais projetos estruturadores do desenvolvimento do 
Estado, entre os qus's Suape é um dos principais. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SEGUE, NA íNTEGRA, DISCURSO 
PRONUNCIADO PELO SR. SENADOR 
JOSÉ JORGE. 

O SR. JOSÉ JORGE (PFL - PE) - Sr. Presiden­
te, Sr"s. e Srs. Senadores, em pronunciamento recen­
te, sobre a importância dos recursos consignados 
para Pernambuco no Orçamento da União - 2000, 
manifestei a minha preocupação com a continuidade 
dos projetos estruturadores da economia do Estado, 
cuja execução é fundamental para a retomada do de­
senvolvimento, em face dos cortes apostos pelo 
Executivo à Lei Orçamentária. Desta feita, quero 
destacar a relevância do complexo industrial e por­
tuário de Suape, não apenas para a economia de 
Pernambuco mas para todo o Nordeste, em razão de 
sua função estratégica. Esta obra merece, portanto, a 
atenção prioritária do Governo Federal e o esforço 
concentrado da bancada federal do Estado, visando 
assegurar a efetiva liberação dos recursos necessá­
rios a sua continuidade. 

Sr"s e Srs. Senadores, o projeto de Suape não 
pode sofrer solução de continuidade. Além da libera­
ção dos recursos do OGU, comprometidos com as 
obras de construção do porto interno, é necessário 
apoiar as negociações com os grupos industriais pri­
vados que pretendem se instalar na área do comple­
xo. Defendo também a revisão da política do frete de 
cabotagem de derivados do petróleo, adotada pela 
Agência Nacional de Petróleo, bem como da taxa do 
Fundo de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização, estabelecida pela Receita 
Federal, como medidas fundamentais para viabilizar 
a competitividade do Porto de Suape. 

O Projeto Suape é um exemplo do arrojo e da te­
nacidade do povo pernambucano. De fato, há mais de 
vinte e cinco anos que o Governo do Estado conce­
beu um Plano Diretor (1973/1975) e iniciou, com ex­
traordinário esforço e muitas dificuldades, a luta pela 

implantação de um Complexo Industrial e Portuário, lo­
calizado no Cabo de Santo Agostinho, 40 Km ao Sul (1) 

Recife. Ainda em 1976, o Governo Federal solicitou Ol 
Governo do Japão, através da Agência Japonesa d., 
Cooperação Internacional, a JICA, a realização de urro 
estudo, do ponto de vista técnico e econômico, par" 
avaliar o Plano Diretor. Em agosto daquele ano, o est~· 
do foi concluído, atestando a viabilidade técnica de 
Complexo e a perspectiva do desenvolvimento regio­
nal, o que atrairia certamente capitais externos. 

Em 1977, ocorreu, após a necessária desapro· 
priação de cerca de 13.500 hectares de terras, o efetl' 
vo início das obras previstas dentro da concepção es· 
tabelecida no Plano Diretor do Complexo. Foram rea· 
lizados, até o ano de 1991, investimentos públiCOS da 
ordem de R$ 144 milhôes em áreas como in· 
fra-estrutura portuária, sistema viário interno (rodo· 
viário e ferroviário), sistemas de abasteCimento 
d'água, de energia e de telecomunicações, centro ad­
ministrativo e obras complementares. 

Em 7-11-78, foi criada, através da Lei n2 7.763178, 
a empresa Suape Complexo Industrial Portuário, corn 
a finalidade de realizar atividades relacionadas com a 
implantação do complexo industrial-portuário nas 
áreas delimitadas em decretos de declaração de utili­
dade e necessidades públicas, expedidos pela União, 
Estado de Pernambuco ou Municípios. 

Em março/83, o Decreto Estadual nº 8.447/83 
aprovou as Normas de Uso do Solo, Uso dos Serviços 
e de Preservação Ecológica do Complexo Industrial 
Portuário, de modo a garantir a ocupação e uso racio­
nal do solo com o menor dano sobre a biodiversidade 
local, conforme previsto no seu Plano Diretor. De 
acordo com este Decreto e legislação federal de cria­
ção da ZPE/Suape, a área de 13.500 hectares do 
Complexo foi subdividida em 10 zonas. 

O início da operação do Porto de Suape ocorreu 
em abril/84, quando foi realizado o primeiro embar­
que de álcool, através do Pier de Granéis Líquidos, 
arrendado à Petrobrás. Posteriormente, em junho/87, 
foram intensificadas as operações naquele Pier, com 
a transferência do Parque de Tancagem de Derivados 
de Petróleo, até então localizados no Porto do Recife. 
A partir de 1991, entrou em operação o Cais de Múlti­
plos Usos, movimentando carga geral conteinerizada. 

Em fevereiro/91 foram estabelecidas, pela Se­
cretaria Nacional dos transportes do então Ministério 
da Infra-estrutura, as "Diretrizes da POlítica Nacional 
dos Transportes", onde Suape foi incluído entre os 
11 portos prioritários do Brasil, para os quais S9 de­
veriam direcionar os recursos públicos federais de in-



A1!O!'ito de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 31 17583 

vestimento em infra-estrutura portuária, o que come­
çou a ocorrer no final daquele exercício. 

A regularização da situação jurídico-institucional 
do Porto de Suape, junto ao Governo Federal, foi 
efetivada através do Departamento Nacional de 
Transportes Aquaviários da Secretaria Nacional de 
Transportes do então Ministério de Infra-estrutura, 
em 1992, que concedeu autorização ao Governo do 
Estado de Pernambuco para a exploração comercial 
dos serviços portuários. 

A conceituação portuária em que se fundamen­
tou o Plano Diretor, concluído em 1975, foi o de localizar 
indústrias de primeira geração, no que se denominou 
Zona Industrial Portuária, às margens de canais inter­
nos de navegação, com as mesmas investindo em seus 
próprios terminais. As indústrias de segunda geração 
que adviram em conseqüência teriam, também, grande 
efeito multiplicador. Além disso, o Plano contemplava 
um local específico para implantação de um porto cole­
tivo de uso público, visando o atendimento à demanda 
de indústrias de terceira geração, localizadas nas Zo­
nas Industriais Periféricas. O conjunto de instalações 
portuárias, assim consmuído, seria desenvolvido dentro 
da concepção de um porto escavado. 

Apesar da escassez de recursos naturais na re­
gião, a existência de águas profundas no local, junto a 
um cordão natural de arrecifes, que protege extensa 
área plana na retaguarda, viria permitir a aproximação 
de navios de grande porte, gerando, como conseqüên­
cia, baixíssimos custos de frete. Por outro lado, a inexis­
tência de transporte de sedimentos na área externa do 
cordão de arrecifes, comprovada nos estudos originais, 
viria possibilitar a permanência de profundidades dra­
gadas para o acesso e para a manobra dos navios de 
grande porte, sem a necessidade de dragagens de ma­
nutenção.A partir de 1991, acresceu-se à concepção 
original de porto industrial, a vocação de Suape como 
porto concentrador de carga (hub port) de uso público, 
em função das grandes profundidades junto à costa 
(-17m a 1,2km do cordão de arrecifes). 

Em uma estratégia planejada pelos armadores 
internacionais, Suape passou a ser visto como o por­
to que poderia realizar, na Costa atlântica da América 
do Sul, as operações de transhipment, ou seja, a 
transferência de cargas de navios de grande porte 
(full containers de quarta geração) para as instala­
ções portuárias e reembarcando-as em navios de 
menor porte, que as transportariam, através do sis­
tema deefer service, com destino a portos de menor 
profundidade. Em resumo, SUAPE apresentava todas 
as credenciais para ser um dos hub port brasileiros. 

Porto externo: 
Aproveitando a bacia formada com a construção 

do molhe, foi implantada uma primeira oferta portuá­
ria, constando de duas instalações de acostagem de 
navios, ambas em forma de pier: o Pier de Granéis Lí­
quidos - PGL e o Cais de Múltiplos Usos - CMU. 

Foi criado um porto artificial externo, de uso pú­
blico, funcionando o cordão de arrecifes com divisor 
entre as duas áreas portuárias - externa e interna -
essa última construída por canais de navegação e 
áreas industriais, para cujo acesso fez-se necessária 
a abertura daquele cordão. 

As profundidades das duas instalações de 
acostagem, para uso do público, acima mencionadas 
são: PGL (pie r contendo um terminal de granéis líqui­
dos) - 14m, e CMU - 15,5m. A movimentação geral 
de carga atual é superior a 4 milhões de tonela­
das/ano (base 1998), composta basicamente de gra­
néis líquidos (derivados de petróleo, álcool e produtos 
químicos), carga conteinerizada e frutas. 

Terminal de granéis liquidos: 
Atende navios de até 50.000 TPB. Tem 84m de 

comprimento e 25m de largura na sua plataforma de ope­
ração, com profundidades de 14,Om, tanto no Berço Leste 
como no Berço Oeste. Dispõe de 4 dolphins laterais. 

Toda operação portuária é realizada atualmente 
pela Petrobrás e pela Terminal Químico Aratu -
TEQUIMAR, já estando credenciados outros opera­
dores, vinculados aos novos terminais de gases e ál­
cool, em construção. 

Uma tancagem flutuante de 41.000 toneladas 
de GLP (gás de cozinha), implantada a partir de julho 
de 1993, junto ao Molhe de Abrigo, contribuiu para 
ampliar a movimentação anual de granéis líquidos de 
1,2 milhões de toneladas em 1991 para mais de 3,6 
milhões de toneladas em 1998, atendendo, através 
de transbordo ship to ship, o abastecimento de todo 
o Nordeste/Norte do Brasil, até Manaus. 

Cais de múltiplos usos: 
Com 343m de extensão e 39m de largura, ofere­

ce profundidades de 15,5m no seu Berço Leste e 
10,Om nos iniciais do Berço Oeste. Sua superestrutu­
ra esta dimensionada para receber navios de até 
80.000 TPB e 25.000 TPB, respectivamente. Na ex­
tremidade sul do Berço Leste, há uma rampa, com 
20m de largura, destinada à operação de navios 
roll-ônus roll-oH. 

No Berço Leste, com extensão acostável de 
323m, já operam navios '1ull-container" de 2.600 
TEU's (TEU - twenty equivalent unit, ou seja unidade 
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equivalente a 20 pés), podendo receber navios de 
4,000 TEU's, Na plataforma do cais estão disponíveis 
52 tomadas para contêineres "reefers", utilizados 
como "pulmão" na exportação de frutas em "pallets", 
No Berço Oeste, está disponível uma extensão acos­
tável de 180m, com 10m de profundidade, e mais 
163m com profundidade de 7m a 9m, 

Esse "pier" é conectado ao Pátio de Contêine­
res, no retroporto, através de uma plataforma e rodo­
via asfaltada com 200m de extensão, O Pátio de Con­
têineres é pavimentado com placas de concreto, com 
área da ordem de 29,000m' e uma capacidade está­
tica de 3,000 TEU's, a 5 de altura, dispondo ainda de 
72 tomadas para refrigeração de carga conteinerizada, 

O "pie r não conta com equipamentos portuários, 
mas já dispõe das calhas para receber trilhos, com bi­
tolas de 1 Om e 15m, destinados a guindastes e pórti­
cos, em toda a extensão do seu Berço Lesto, e bitola 
de 10m ao longo do Berço Oeste. 

Tendo iniciado suas operações 1991, o Cais de 
Múltiplos Usos atingiu, em 1998, uma movimentação 
de cerca de 50,000 TEU's, Um terminal de contêine­
res, privado, deverá ter sua exploração licitada em 
2000, possibilitando o seu uso público, a partir de 
2001 , A sua área é de aproximadamente 200.000m', 
em uma primeira fase, e deve contar com, pelo me­
nos, 600m de cais acostável (2 berços), e profundida­
de de 15,5m. Sua capacidade dinãmica está estima­
da em 400,000 TEU's/ano, 

Porto interno: 
Tendo implantado toda a infra-estrutura ne­

cessária à atração de empreendimentos industriais, 
incluindo as instalações do Porto Externo, o Gover­
no de Pernambuco concluiu ser necessário a imple­
mentação da construção do Porto Interno, imple­
mentação que se verificou a partir de 1996, quando 
Suape passou a ser um dos 42 empreendimentos 
integrantes do Programa "Brasil em Ação" do Go­
verno Federal. 

Esta conclusão foi baseada em resultados con­
cretos, com 49 indústrias e empresas de serviços 
portuários já instaladas, em fase de construção ou 
com terrenos já adquiridos, representando, até no­
vembro/99, investimentos privados de cerca de 
US$627 milhões e 4.700 empregos diretos gerados, A 
Primeira Etapa do Porto Interno, cuja abertura ao trá­
fego marítimo nacional e internacional se deu em 
7-10-99, permitirá o acesso de navios de até 170.000 
TPB (carregados com grãos) às margens dos terre­
nos ao longo do canal de navegação interno, com 
15,5m (51 pés), onde estão projetados um Terminal 

para Cereais a Granel (TEGRAN), com capacidaa'~ 
de 4,0 milhões de toneladas anuais, um Terminal d" 
Contêineres (TECON), com 200.000m' de área, e"l 
sua primeira fase, além de outros terminais de carg:l 
e industriais de primeira geração, que dependem d.· 
retamente do Porto, 

Os investimentos nas obras já realizadas, em 
execução e a executar na primeira Etapa do Porto 
Interno, estimados, inicialmente, em R$ 172 m,­
Ihões, estão orçados, atualmente, em R$ 203,4 m" 
Ihões (R$191,9 milhões já haviam sido gastos at,', 
dezembro/99) e foram inseridos no Programa "Bras 
em Ação", do qual o Porto de Suape é um dos 4" 
empreendimentos componentes, 

O Porto de Suape incorporou o modelo d.: 
gestão "Iandlord por!" desde o início de suas ativida, 
des, Exercendo a Autoridade Portuária, Suape dele­
gou à iniciativa privada, a partir de maio/91, a exe, 
cução da totalidade das operações portuárias e o~ 
investimentos na super-estrutura (equipamentos, 
pátios, etc) dos terminais de carga e das empresas 
de serviços e indústrias portuárias, 

Além de ser um porto de apoio à instalação de 
indústrias, o Porto de Suape é também compatível 
para a recepção de navios de grande calado nos 
seus cais de uso público e nos futuros cais priva­
dos, funcionando como um porto concentrador de 
cargas conteinerizadas e a granel. 

O Porto de Suape constitui-se, assim, na melhor 
opção para o estabelecimento de '1eeder services", a 
partir dos demais portos da região Nordeste e de ou­
tras regiões do Brasil, constituindo-se na principal al­
ternativa para o transbordo de cargas de e para toda a 
costa atlântica da América do Sul. 

Sr"s. e Srs, Senadores, para melhor avaliação 
da importância de SUAPE para a economia de Per­
nambuco e do Nordeste, sobretudo no que se refere 
à atração de novos investimentos privados, quero 
registrar as negociações que estão sendo desenvol­
vidas pelo Governo Jarbas Vasconselos, com a de­
cisiva participação do Vice-Presidente Marco Maciel 
e da Bancada Federal, em torno dos seguintes em­
preendimentos estruturadores do Complexo: 

Terminal Marítimo De Gás Natural Liquefeito 
(Gnl) I Gás Liquefeito De Petróleo (Glp) E A Uni­
dade De Regaseificação: 

Trata-se de um empreendimento conjunto ShelllPe­
trobrás, cujo investimento está estimado em US$ 290 mi­
lhões, O Projeto Básico já foi totalmente desenvolvido e 
nele foram investidos cerca de US$ 5 milhões. 
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o Terminal Marítimo de Gás Natural utilizará o 
atual Cais de Múltiplos Usos do Porto Externo de Su­
ape, que será liberado, com esta finalidade, após a 
transferência das operações com carga conteineriza­
da para os cais do Porto Interno, ora em construção, 
estimando-se uma movimentação anual do produto 
de 1,46 milhões de tlano. A princípio, serão utilizados 
navios propaneiros com capacidade variado de 
70.000m' a 135.000m' para o transporte do GNL, que 
deverá ser importado da Nigéria. 

A movimentação de GLP, atualmente realizada 
através da tancagem flutuante disponível em Suape, 
é da ondem de 1,2 milhões de tlano. A princípio, serão 
utilizados navios propaneiros de 45.000 m' e 90.000 
m' para o transporte de GLP. 

O gás produzido na planta de GNL deverá aten­
der consumidores dos estados de Alagoas, Pernam­
buco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, já que 
estará conectado aos gasodutos Pilar-Cabo e Gua­
maré-Cabo (Nordestão) e a partir deste último ao ga­
soduto Guamaré-Pecém. 

A entrada em operação do conjunto Termi­
nal/Unidade de Regaseificação está prevista para o 
exercício de 2003. O consórcio Shell/Petrobrás já cri­
ou a empresa que vai gerir o empreendimento. 

Terminal de Contêineres do Porto de Suape 

A consolidação de Suape como porto concentra­
dor de cargas conteinerizadas cred~a ao mesmo uma 
demanda de carga, com certeza, mu~o maior do que a 
da visão de atendimento a uma cabotagem tradicional. O 
Terminal de Contêineres que está sendo projetado para 
Suape estima que, em uma primeira etapa, seja movi­
mentados cerca de 400.000 TEU's/ano cerca de 4 mi­
lhões de tlano (de carga de transbondo), em um horizonte 
de 6 a 8 anos, a partir do início de suas operações efeti­
vas (ano 2001). Esta demanda deve ser acrescida àque­
la prevista para a cabotagem tradicional. 

Para tanto, a International Corporation - IFC, 
brprivado do Banco Mundial, contratada pela empre­
sa Suape, procedeu a modelagem do processo para 
arrendamento da área que sediará o terminal de Con­
têineres, a ser explorado pela empresa privada ven­
cedora da lic~ação. Caberá a esta empresa investir 
cerca de US$ 40 milhões na super-estrutura do Ter­
minal (pátios, equipamentos,etc.) 

Terminal de grãos do Porto de Suape: 
Dois fatores orientaram a concepção de um Ter­

minal Graneleiro no Porto de Suape, desde os proje­
tos originais, na década de 70: 

• A economia de escala nos fretes marítimos no 
transporte de grãos em navios de até 170.000 tpb (to­
neladas de porte bruto), sendo SUAPE o único porto 
do Nordeste do Brasil, na época, com a profundidade 
(15,50 metros) para receber essa classe de navio; 

• O investimento e a operação do Terminal pelo 
setor privado, assegurando eficiência e baixos custos 
operacionais. 

Estes dois fatores representariam, segundo cál­
culos na época, reduções entre US$ 15 a US$ 20 por 
tonelada no preço do grão importado. 

Preparando-se para oferecer este projeto ao mer­
cado investidor, a empresa Suape contratou ao Porto de 
South Louisiana, o maior porto graneleiro dos Estados 
Unidos e com o qual mantém acondo de cooperação 
técnica, o Projeto Conceitual do Terminal de Grãos, que 
foi concluído em 1997.Esse projeto estabeleceu como 
parâmetros a construção do Terminal em duas fases, a 
primeira para importação (milho, trigo, cevada) e a se­
gunda para exportação (soja), com investimentos total 
da ondem de US$ 77 milhões, nas duas etapas. 

Com base no Projeto Conceitual, SUAPE obte­
ve a aprovação pela Agência de Desenvolvimento de 
Comércio, do Governo dos Estados Unidos, de uma 
doação de US$ 250 mil para desenvolver o Estudo de 
Viabilidade do Terminal, instrumento essencial para 
apresentação do projeto ao mercado investidor. Este 
estudo, realizado pela empresa Black & Veatch Inter­
national, foi conclu ído em fevereiro/2000. 

Por ter sido financiado com recursos do Gover­
no dos Estados Unidos, a contratação do estudo de 
viabilidade teve ampla divulgação e repercussão no 
mercado mundial da indústria de grãos, despertando 
interesse de diversos grupos investidores, em espe­
cial do Canadá e Estados Unidos, que vêm mantendo 
contato com a empresa Suape e solicitando informa­
ções sobre o projeto. 

Também a nível nacional, o Projeto de Terminal 
de Grãos vem despertando interesse. Tão logo o 
novo Governo de Pernambuco assumiu, empresários 
goianos da indústria de grãos procuraram a empresa 
Suape para conhecer detalhes do projeto. Os entendi­
mentos evoluíram e, independentemente da conclu­
são do estudo de viabilidade, o grupo já formalizou 
seu interesse no arrendamento do terreno, constru­
ção e operação de um Terminal de Grãos no Porto de 
Suape, com investimento inicial de US$ 15 milhões. 

Terminal de GLP do Porto de Suape: 
A movimentação de GLP pelo Porto de Suape, in­

cluindo recepção e distribuição para o mercado local e 
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para outros Estados já atinge cerca de 1,5 milf " de to­
neladas por ano: Entretanto, a estocagem dl'rodutos 
destinados a outros Estados é fe~a, desde 199~, em tan­
cagem flutuante (navio Albuquerque Berry, de 75,OOOm' 
de capacidade = 41,ooot, afretado pela Petrobrás) 

Daí, a necessidade de implantação de um Ter­
minal Criogênico de GLP (gás liqüefeito de petróleo), 
para concentração das importações do exterior e dis­
tribuição para o mercado local e para outros Estados. 

Diversos grupos mantiveram contato com a em­
presa Suape, demonstrando interesse em explorar na 
sua área portuária um Terminal especifico para GLP. 
Entre eles, a AgipLiquigás, a Koch Hydrocarbon e a 
Petrobrás/Shell. No momento estuda-se a possibilida­
de de formação de uma joint venture entre essas 
empresas. 

Usina Termelétrica~ 

O Governo Per'lambuco firmou, na data de on­
tem, um protocolo d, ntenções com o consórcio Gua­
raniana e a Chesf p. 'd Implantação de uma usina ter­
melétrica em Suape, com capacidade para 460 MW 
Esse consórcio, que ganhou recentemente o leilão de 
privatização da Celpe, é formado pelas empresas 
Iberdrola, O Fundo de Previdência do Banco do Brasil 
e o BB Invest. 

Pelo protocolo é criada uma empresa para gerir 
o empreendimento avaliado em US$ 500 milhões: A 
Termopernambuco, A empresa será implantada em 
duas etapas, A primeira, com geração de 230 MW, até 
dezembro de 2003, A Segunda etapa está prevista 
para conclusão até janeiro de 2005 e deverá gerar 
mais 230MW. 

Quero ressaltar que em todo o país a implanta­
ção de termelétricas é fundamental para complemen­
tar a geração de energia, especialmente no nordeste 
onde a capacidade do rio São Francisco, principal 
matriz energética da região, se esgotará em 2002. 

Ressalto também a participação do Governo 
Federal na construção da termelétrica de Suape, 
através do BNDES que está negociando com o 
Consórcio Guaraniana o financiamento necessário 
para aquisição dos equipamentos, Além disso, se­
gundo declarações do Ministro Rodolfo Tourinho, a 
Petrobrás poderá ser uma das acionistas da 
Termopernambuco, com uma participação de 30% 
das ações, 

O Protocolo inicial Shell/Petrobrás, assinado em 
9-11-98, para construção do Terminal Marítimo de 
Gás Natural e Unidade de Regaseificação e que tem, 
como um dos principais clientes, uma usina termelé-

trica, previa que esta usina viesse a ter uma cap3ci­
dade inicial projetada de 480 MW, em módulos, 

O Governo do Estado de Pernambuco, entretan­
to, entendeu que o primeiro módulo deveria ser defla­
grado com a construção de um unidade de 260 MW, a 
ser construída pela Petrobrás em associação com a 
Asea Brown Boveri. 

Este investimento, já definido e no valor de R$! 50 
milhões é decorrente da repartição, em duas unidadas, 
de uma unidade maior de 480 MW, já adquirida, que se­
ria instalada, integralmente, no Estado da Bahia. Para 
tanto, foi assinado, em 27,05,99, um Protocolo de Inten­
ções, entre a União, representada pelo Ministério de Mi­
nas e Energia, e o Estado de Pernambuco, objetivaroo 
garantir, a partir do não 2002, o suprimento de ene'9ia 
elétrica para o Estado de Pernambuco e regiões circun­
vizinhas, com os seguintes compromissos: 

I. O Estado de Pernambuco disponibiliza a ces­
são de área na Zona Industrial Portuária de Suape, 
suficiente à implantação progressiva de usinas terme­
létricas; 

11. A União promove a implantação imediata, na 
área destacada e definida para esse fim, de usina ter­
melétrica de 260 MW, através da Eletrobrás. 

Para complementar a capacidade de 480 MW, o 
Governo do Estado de Pernambuco incluiu no leil<lo 
de privatização de sua companhia de energia (a 
Celpe), realizado no início de 2000 e ganho pela em­
presa espanhola Iberdrola, a condição de que a mes­
ma invista na construção do módulo complementólr, 
Mais recentemente, a Iberdrola vem estudando, junto 
ao Governo do Estado, a possibilidade de assum", 
também, a unidade a ser construída pela Petrobrá~, 
implementando, modularmente, as duas unidades, 

Refinaria de Petróleo: 
Dois grupos internacionais estão interessados: 

a Petrogal, de Portugal, e a Samsung, da Coréia, Os 
conta cios realizados com a Petrogal foram iniciados 
em outubro/99, com a vinda de missão portugue&l 
chefiada pelo Presidente da Petrogal (visita a Suape. 
Governador do Estado de Pernambuco e Petrobrás), 
posteriormente foi contratado estudo preliminar do 
meio ambiente com consultora que elaborou o 
ElA/RIMA de Suape e aberto escritório da Petrogal 
em Recife, em janeiro/2000, Além disso foi iniciado 
estudo preliminar de viabilidade técnico-econômica 
para uma refinaria de 200,000 barris/dia, com investi­
mento estimado em US$ 2 bilhões, a ser concluído no 
exercício de 2000, A depender do resultado do Estudo 
de viabilidade técnico-econômica, a Petrogal estará 
buscando parceiros para o projeto (sua participação, 
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em principio, será de 40%) e elaborando a equação fi­
nanceira para implantação do empreendimento, cujo 
desenvolvimento poderia acontecer a partir de 2001. 

Com a Samsung foram realizados dois contatos 
em 1999. Posteriormente, a empresa apresentou ao 
Governo do Estado de Pernambuco, em janeiro/2000, 
estudo preliminar de viabilidade técnico-econômica 
para uma refinaria com 2 alternativas: produção de 
110.000 barris/dia e 220.000 barris/dia, com investi­
mentos estimados, respectivamente, em 1,54 bilhões 
e 2,23 bilhões. Durante o exercício 2000, a Samsung 
espera desenvolver o estudo da viabilidade técni­
co-econômica do trabalho, elaborar a equação finan­
ceira do empreendimento com participação de outros 
parceiros, de modo a permitir, se tudo for factível, a 
constituição da empresa que implantará o projeto. 

Usina Siderúrgica: 
Em novembro de 1997, a direção do Grupo Vicu­

nha visnou Suape dando inicio a entendimentos com vis­
tas à implantação no Complexo Industrial Portuário de 
Suape de uma unidade industrial destinada à fabricação 
de produtos sidenlrgicos (Iaminados) planos. O investi­
mento previsto é da ordem de US$ 600 milhões. O passo 
inicial dos trabalhos foi a formação, em início de 1998, de 
um Grupo de Trabalho, com representantes do Governo 
do Estado de Pernambuco e do Grupo Vicunha, para 
analisar os aspectos do projeto, visando a assinatura de 
um Protocolo de Intenções. 

O aspecto mais importante da discussão está 
centrado na redução, pela Petrobrás, do preço de for­
necimento do gás natural para R$ l,25/m', condição 
colocada pela Vicunha para viabilização do projeto. 
Apesar desta discussão não ter chegado a um termo 
final, a última informação prestada pelo Presidente do 
Grupo Vicunha, por ocasião de solenidade realizada 
no final de 1998, na SUDENE, para viabilização, pelo 
mesmo grupo, da construção da Ferrovia Transnor­
destina, era de que o interesse continuava. 

Terminal de frutas: 
O Porto de Suape vem, desde 1991, configuran­

do-se como o principal porto exportador de frutas pro­
duzidas na região PetrolinalJuazeiro do Vale do Rio 
São Francisco, notadamente para uvas e mangas. 
Ultimamente, o escoamento das frutas tem se utili­
zando de navios '1ull containers". 

Com a inauguração da primeira Etapa do Porto 
Interno, em outubro/99, foi ofertada uma nova Infraes­
trutura que permitirá aos navios '1ull reefers", que não 
têm podido atracar no Cais de Múltiplos Usos do 
Porto Externo de Suape - constantemente ocupado pe-

los navios '1ull containers" - voltar a freqüentar o por­
to e incrementar, mais ainda, as exportações de fru­
tas. 

Este fato provocou interesse dos dois principais 
grupos exportadores de frutas, através de sua associa­
ção, a Valexport, que procurou a empresa Suape para 
retomar os entendimentos com vistas à implantação, 
no Porto de Suape, de um Terminal de Frutas. Esta in­
tenção fundamenta-se no crescimento significativo 
que a produção de frutas no Vale do São Francisco 
vem registrando, o que credencia o segmento a plei­
tear a implantação do Terminal. Configura-se, dessa 
forma, a potencialidade de Suape em atrair mais um 
segmento gerador de desenvolvimento. 

Investimentos realizados e necessários: 

O complexo industrial e portuário de Suape, inicia­
do originalmente com recursos próprios do Governo do 
Estado, contabiliza até dezembro/1999 cerca de R$ 345 
milhões em investimentos, desde a concepção do PIa­
no Diretor e início das obras, aplicados na construção 
da infra-estrutura geral e portuária, além dos custos de 
desapropriação de 13.500 hectares. Somente na in­
fra-estrutura portuária específica, foram gastos R$ 242 
milhões. É importante salientar que os recursos do Te­
souro Estadual representaram 50% (cinqüenta por cen­
to) do total investido até a presente data. 

O futuro do projeto depende entretanto, funda­
mentalmente, da efetiva liberação de recursos do Go­
verno Federal, conforme prevê o Plano Plurianual de 
Ações do Governo do Estado - PPA, para o período 
2.000/2.003, em consonãncia com a prioridade defini­
da para SUAPE no programa Brasil em Ação. 

O PPA prevê, nesse período, o montante de R$ 
238 milhões, em obras de infra-estrutura (R$ 212 mi­
lhões), aquisições de equipamentos e instalações (R$ 
22,5 milhões), Estudos de atualização do Plano Diretor 
(R$ 1,0 milhão). Do total previsto na programação de in­
vestimentos do Complexo Suape, o orçamento geral da 
União participará com R$ 216,3 milhões (91%) e o Go­
verno do Estado com R$ 12,6 (910%). 

É oportuno, portanto, ressaltar, nesse momento, 
a necessidade de garantir o repasse dos recursos 
sancionados pelo OGU-2000 para o Projeto Suape, 
no montante de R$ 49,915 milhões. Na verdade es­
ses recursos já estão comprometidos com obras e 
serviços previstos no Programa de Investimentos do 
Complexo para o corrente ano, sendo que já foram 
celebrados alguns contratos e outros se encontram 
em processo de licitação. Entre essas obras e servi­
ços destacam-se: 
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• Construção do segundo Píer de Granéis Líqui­
dos (contrato - R$ 8 milhões) - única obra que teve 
sua autorização expedida e se destina a atender ao 
aumento da demanda dos derivados de petróleo mo­
vimentados pelo Porto de Suape. 

• Dragagem defronte ao quarto berço do Porto 
interno (contrato- R$ 14,7 milhões) - necessária para 
permitir a construção em 2001 do cais do Terminal de 
Grãos, já solicitado pelo mercado. 

• Aquisição e instalação dos sistemas de moni­
toramento de atracação de navios e de meio ambien­
te (contrato - R$ 11,9 milhões) - condição imprescin­
dível para funcionamento do Terminal de Gás Natural, 
empreendimento conjunto Shell/Petrobrás. 

• Urbanização da margem esquerda do Rio Ipo­
juca em final de projeto (R$ 6,8 milhões) - necessária 
à implantação dos futuros terminais de GLP. também 
já solicitados pelo mercado. 

Caracterizado como um grande projeto de de­
senvolvimento regional o complexo Suape merece um 
tratamento diferenciado e prioritário no contexto das 
ações do Governo Federal no Nordeste. Além do repas­
se efetivo dos recursos consignados no OGU-2000, con­
sidero relevante registrar duas demandas específicas 
que dependem de decisão política do Governo Federal, 
extremamente importantes para assegurar a consolida­
ção de SUAPE como polo de desenvolvimento. Essas 
demandas são as seguintes: 

Redução do frete de cabotagem de derivados de 
petróleo: 

Através de Portaria, a ANP estabeleceu, em de­
zembro/98, um frete de cabotagem para transporte 
de derivados de petróleo para o Porto de Suape que é 
o segundo mais caro do Brasil, reduzindo a sua com­
petitividade em relação aos demais portos da região 
Nordeste. Informações não oficiais dão conta que a fi­
xação deste alto valor se deu em função de se ter 
confundido Suape com Recife, que tem uma movi­
mentação de derivados de petróleo inexpressiva, re­
sultando daí o estabelecimento do valor elevado. A 
ANP informa que deverá rever os termos da portaria. 

Taxa do Fundaf: 
O Fundo de Desenvolvimento e Aperfeiçoamen­

to das Atividade de Fiscalização - FUNDAF, é um tri­
buto criado pelo Decreto Lei N° 1.437/75, "destinado 
a fornecer recursos para o reaparelhamento e reequi­
pamento da Secretaria da Receita Federal, a atender 
aos demais encargos específicos inerentes ao desen­
volvimento e aperfeiçoamento das atividades de fis­
calização dos tributos federais e, especialmente, a in­
tensificar a repressão às infrações relativas a merca­
dorias estrangeira e a outras modalidades de fraude 

fiscal ou cambial, inclusive mediante a instituiçãc de 
sistemas especiais de controle do valor externo de 
mercadorias e de exames laboratoriais. O RegeJla­
mento Aduaneiro (Decreto 91.030/85) dispõe qU3 o 
Secretário da Receita Federal estabeleceria a co"tri­
buição que seria devida ao Fundaf. Em 1998, foi e ;ta­
belecido o valor de R$ 17.480,00 mensais, a titule de 
alfandegamento de instalações portuárias, caso que 
no Porto de Suape está sendo aplicado ao Terrr ~al 
de Contêineres da Caravel. Informações prestadas 
pelo Superintendente da Receita Federal em Per­
nambuco (4' SRF) dão conta que o Fundaf cobre du­
almente quase a integralidade dos gastos com cude­
io da Receita Federal como diárias para treinamento, 
aquisição de computadores, etc. rubricas que ,üo 
são contempladas com verbas do OGU. 

Não se discute a importância do Fundaf par.' a 
Receita Federal, mas o critério que estabeleceu ~2U 
valor como único, independentemente do tamanho da 
instalação portuária que foi alfandegada, é questiol"á­
vel. Por exemplo, o Tecon do Porto de Santos pag;: o 
mesmo valor que o Terminal de Caravel em Suape, 
quando se sabe que a quantidade de Contêineres rnc~i­
mentada nestes terminais é bastante diferenciada 
(300.000 contêineres contra 30.000). Por que não fixar 
tais valores com base em parâmetros como o taman"o 
da instalação ou área da instalação, valor comercial d1S 
mercadorias depositadas na instalação, etc. sem que ,e 
altere o valor total da arrecadação deste tributo? O CC1-
selho de Autoridade Portuária de Suape já apresentou 
esse pleito à Receita Federal mas não obteve sucesso 

A continuar este quadro, o alfandegamento de ter­
minais de menor porte, uma das estratégias que as em­
presas de logística, que pretendem se instalar em SI; J­

pe, contam para consolidar Pernambuco no pólo logí~~~­
co mais importante da região Nordeste fica prejudicad l. 

Dessa forma, objetivando eliminar entraves e ~J­
duzir custos de operação do Porto de Suape, apelo J 

Bancada Federal e apelo aos Senhores e Senhor;:5 
Senadores, para encaminhamento das soluções ""­
queridas pelas demandas do Governo de Pernamb~­
co, desenvolvendo gestões especiais junto à ANP a 
Receita Federal. 

Finalmente, quero registrar, mais uma vez, l 

convergência de propósitos e de esforços da Banc;:­
da Federal, do Vice-Presidente Marco Maciel e Go­
vernador Jarbas Vasconcelos, no sentido de recupe­
rar a economia de Pernambuco através de uma ação 
coordenada para viabilizar a execução dos principal' 
projetos estruturadores do desenvolvimento do Esta­
do de Pernambuco. 

Era o que tinha a dizer. 
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PORTO DE SUAPE 

Programação para o PPA 2000 - 2003 

Em R$ mil 
DISCRIMINAÇÃO TOTAL OGU ESTADO 

OBRAS 212.00 192.727 19.273 

º 1 Dragagem dos canais de acesso aos cais da 2" 
Etapa do Porto Intemo e ao cais do terminal 93.000 84.545 8.455 
Pesqueiro 

2 ConstruçãodoCaisTatuoca1(lIhaTatuoca) 20.000 18.182 1.818 
3 Construção do Cais do 4° berço do Porto Interno 28.000 25.455 2.545 
4 Construção do Cais Coca ia 1 (Ilha Coca i a) 8.000 7.273 727 
5 Duplicação da Av. Portuária, do TDR-Sul e 15.000 13.636 1.364 

Acessos 
6 Complementação da Pavimentação do TDR-Norte 8.000 7.273 727 
7 Acesso Rodo-Ferroviário A 2" Etapa Do Porto 28.000 25.455 2.545 

Interno 
8 Complementação da Urbanização da ZIP 12.000 10.909 1.091 

AQUISiÇÕES E INSTALAÇÕES 
1 Sistema de controle de tráfego marítimo 
2 Sistema de controle de atracação de navios e 

ambiental 

22.500 
1.700 
11.900 

3 Sistema de controle de Tráfego Rodoviário Interno 300 
4 Sistema de controle das instalações e carga 500 
5 Sistema de controle das instalações do Porto 5.100 

Externo 
6 Sistema de controle à navegação do porto 
7 Sistema de controle à poluição 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 
1 Atualização do Plano Diretor Portuário 

ASPECTOS DE MEIO AMBIENTE 
1 Mitigações e compensações ambientais 

TOTAL 

Fonte: Empresa Suape 

2.000 
1.000 

1.000 
1.000 

2.500 
2.500 
238.00 
O 

20.455 
1.545 
10.818 

273 
455 
4.636 

1.818 
909 

909 
909 

2.273 
2.273 
216.364 

2.045 
155 
1.082 

27 
45 
464 

182 
91 

91 
91 

227 
227 
21.636 
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PORTO DE SUAPE 

Programação para o período 2000 - 2003 
Em R$mil 

N° DISCRIMINAÇAO TOTA ANOS 
L 2000 2001 2002 2003 
GERA 
L 

OBRAS 212.0 31.222 70.900 72.900 37.000 
00 

1 Dragagem dos canais de acesso aos 
cais da 2" Etapa do Porto Interno e ao 93.00 23.000 34.900 34.900 
cais do terminal Pesqueiro O 

1. Construção do Cais Tatuoca 1 <"ha 20.00 5.000 15.000 
1 Tatuoca) O 
1. Construção do Cais do 4Q berço do 28.00 17.000 1.000 
2 Porto Interno O 
1. Construção do Cais Coca ia 1 <"ha 8.000 2.000 6.000 
3 Cocaia) 
1. Duplicação da Av. Portuária, do TOR- 15.00 7.000 8.000 
4 Sul e Acessos O 
1. Complementação da Pavimentação 8.000 3.000 3.000 2.000 
5 do TDR-Norte 
1. Acesso Rodo-Ferroviário A 28 Etapa 28.00 8.000 20.000 
6 Do Porto Interno O 
1. Complementação da Urbanização da 12.00 3.000 3.000 4.000 2.000 
7 ZIP O 
1. 
8 

AQUISiÇÕES E INSTALAÇÕES 22_50 17.000 2.000 500 3.000 

º 2 Sistema de controle de tráfego 1.700 1.284, 151,11 37,78 226,67 
marítimo 44 
Sistema de controle de atracação de 11.90 8.991, 1.057, 264,44 1.588,6 
navios e ambiental O 11 78 7 
Sistema de controle de Tráfego 300 226,67 26,67 6,67 40,00 
Rodoviário Interno 
Sistema de controle das instalações e 500 377,78 44,44 11,11 66,67 
carga 
Sistema de controle das instalações 5.100 3.853, 453,33 113,33 680,00 
do Porto Externo 33 
Sistema de controle à navegação do 2.000 1.511, 177,78 44,44 266,67 
porto 11 
Sistema de controle à poluição 1.000 755,56 88,89 22,22 133,33 

3 ELABORAÇÃO DE ESTUDOS 1.000 1.000 
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3. 
1 

4 

Atualização do Plano Diretor Portuário 

ASPECTOS DE MEIO AMBIENTE 
Mitigações e compensações 
ambientais 
TOTAL 

o SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Os 
Srs. Senadores Ademir Andrade e Romero Jucá en­
viaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, venho hoje à tri­
buna do Senado Federal expor minha critica à manei­
ra como o Governo Federal está tratando a questão 
da segurança pública, seja por meio do plano de se­
gurança nacional, apresentado no semestre passado, 
ou do recente encaminhamento de projeto de lei que 
altera o Código Penal Brasileiro. 

Sr. Presidente, a solução para tais conflitos, se­
guramente não será encontrada com o enrijecimento 
de normas penais, como vemos amplamente difundi­
do pelos mais variados meios de comunicação. Essa 
problemática deve ser enfocada sob um ponto de vis­
ta conjuntural; observando-se a evolução social, eco­
nômica, política, religiosa e cultural da sociedade, 
para a partir daí buscar-se soluções inteligentes e efi­
cazes. 

Diante de um sistema penal inócuo, que não 
mais dá as respostas satisfatórias à sociedade, no 
que se refere ao preocupante avanço da criminalida­
de, temos que buscar respostas a perguntas intrigan­
tes: como reprimir a escalada da violência? como re­
integrar, reeducar e ressocializar o infrator a fim de se 
evitar a reincidência? 

A elaboração de leis casuísticas, que não se­
guem a análise contida, que visem ao bem coletivo, 
mas apenas como forma de dizer que se está fazendo 
algo, deu ensejo ao que se denomina de Direito Penal 
simbólico. Este, que produz efeitos apenas no plano 
abstrato, é, na maioria das vezes, inaplicável, e tem 
seu surgimento, quase sempre, quando o ofendido é 
alguma pessoa pública. 

1.000 1.000 

2.500 1.000 1.000 500 
2.500 1.000 1.000 500 

238.0 49.200 73.900 74.400 40.500 
00 

Como fruto dessa verdadeira inflação de leis, 
que não atenuam em nada os índices criminológicos 
proliferantes por todos os rincões do país, surgem 
campanhas, por meio de pesquisas visivelmente ten­
denciosas, insufladoras de penas cada vez mais des­
cabidas, retrógradas e até mesmo potencialmente 
atentadoras ao Estado Democrático de Direito. Tais 
pesquisas abordam um cidadão que vê a todo mo­
mento cenas de violência, seja contra ele mesmo ou a 
um vizinho; sem citar a grande divulgação da mídia. 
Inserido nesse contexto, incrédulo no atual sistema, 
esse indivíduo vê-se acuado e fragilizado, portanto, 
aberto a quaisquer sugestões que lhe dêem alguma 
esperança de reverter tal quadro de violência caótica. 
Ao ser inquirido sobre a possibilidade da reinserção­
em nosso sistema jurídico penal- de penas como pri­
são perpétua, pena de morte e mais recentemente a 
diminuição da imputabilidade penal, torna-se de fácil 
compreensão a posição favorável a esses institutos, 
em que se coloca o cidadão no calor do questiona­
mento. 

Ora, quem defende esse tipo de pena não co­
nhece a atual situação do sistema penitenciário brasi­
leiro; em que se encontram mais de 100 mil presos e 
mais centenas de milhares de prisões que não foram 
efetuadas. Mas se assim o fosse, não haveria condi­
ções de comportá-los, ou mesmo desconhece que o 
custo médio de um preso ao mês seja, em várias par­
tes do país, de 500 reais, aqui em Brasília passa dos 
900 reais. Desconhece ainda, ao defender a diminui­
ção de imputabilidade penal, que mais de 90% dos 
crimes são cometidos por adultos, segundo noticiado 
na revista Istoé, publicada em outubro de 1999. E 
como é de conhecimento de todos, a maioria não tem 
nem o nível fundamental completo. Talvez se esses 
dados fossem passados aos cidadãos, os números 
das pesquisas fossem outros. 
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Se observarmos países de estruturas criminais 
bem mais desenvolvidas que as nossas, que aplicam 
a pena capital, veremos a sua ineficácia. Caso aqui 
fosse aplicado esse mesmo modelo retrógrado, ao in­
vés de diminuir a criminalidade, correríamos o risco 
até de aumentá-Ia, visto que, por haver o temor da 
aplicação da pena, o criminoso eliminaria a vítima, 
que em outra situação poderia ter alguma chance de 
safar-se com vida. Mas um outro aspecto que não po­
deria deixar de ser mencionado, sem levarmos em 
conta o absurdo do total monopólio sobre a vida e a 
morte pelo ente estatal, é o de que dificilmente vería­
mos, no corredor da morte, aqueles criminosos que 
lesam milhares de pessoas; sonegando impostos; fa­
lindo empresas e bancos, e depois sendo socorridos 
pelo Governo, ou lucrando com o desvio de verbas 
destinadas à seca do Nordeste ou queimadas na 
Amazônia. 

Basta observar nossos presídios superlotados, 
que mais servem como faculdades da criminalidade, 
em que se mantêm os presos de menor potencial 
ofensivo na mesma cela dos criminosos de alta peri­
culosidade, sem as mínimas condições humanas de 
se reintegrarem ou mesmo de se reeducarem; se é 
que já tiveram algum tipo de acesso à educação al­
gum dia, já que as cadeias de nosso país são forma­
das de pessoas de baixíssimas condições financei­
ras. E, como todos sabemos, volta e meia surge uma 
situação nova que altera alguma sentença e inocenta 
alguma pessoa que foi presa injustamente. Não seria 
possível, por motivos óbvios, corrigir tal erro se lhe 
fosse aplicada a pena capital. 

Remédios, eficazes, que não chegariam ao ex­
tremo da pena de morte nem surtiriam apenas efeitos 
paliativos, como os indultos de fim ano, que por vezes, 
devolvem à sociedade indivíduos nem um pouco re­
cuperados, seriam, dentre outros: 

- implementação de casas de albergados e co­
lônias agrícolas; 

- para os menores infratores, a efetivação do 
programa de ocupação assistida, além da aprovação 
do Projeto de Lei nO 593/99 que altera o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de minha autoria, vez que 
retira o sentimento de impunidade equivocadamente 
difundido e contrário ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente e que subsidiam a defesa da diminuição 
do maioridade penal, visto que proponho a aplicação 
de medida socioeducativa em todas as situações, 
com sanções alternativas; 

- tornar eficaz o Programa de Proteção à Tes­
temunha; 

- reestruturação policial, partindo-se de maio­
res critérios de seleção, cursos regulares de recicla­
gem, tanto físicos quanto psicológicos; investimento 
em materiais: armamentos e viaturas, a fim de afastar 
a desvantagem contra bandidos super bem equIPa­
dos. Além de incentivos por produtividade, como os já 
testados em alguns estados da Federação; 

- melhores condições de trabalho aos Magis­
trados e Promotores de Justiça; com o aumento do 
número de serventuários; permitindo que possam 
acompanhar os ex-detentos, pressupondo-se que o 
Estado lhes dará condições de trabalho, encaminhan­
do-os a empresas conveniadas, evitando-se, assim, a 
reincidência. Devem também, os funcionários da su­
pracitados, serem cada vez mais treinados com cur­
sos de especialização, visto que a todo momento sur­
gem novos tipos de condutas criminosas, como cri­
mes na área de informática, por exemplo; 

- a defasagem salarial é, sem dúvida alguma, 
um fator de peso que desmotiva tanto os policiais que 
por vezes têm que fazer "bicos". 

Essas medidas, se adotadas, fariam uma gran­
de diferença, tanto no plano da repressão quanto da 
prevenção da criminalidade. Ocorre que elas não es­
tão contidas no plano de segurança nacional lançada 
pelo Governo Federal ou mesmo na recente refonma 
do Código Penal. 

Não podemos esquecer que somente com a re­
estruturação dos institutos basilares da sociedade, 
que se encontram tão deturpados, poderemos ofere­
cer perspectivas de uma sociedade mais justa aos 
nossos compatriotas. Mas para tanto, faz-se mister 
pensar no fenômeno da criminalidade como conse­
quência de nossa conduta, enquanto membros de 
uma sociedade excluidora, consumista e egoísta, Que 
não investe no social, permitindo assim, que os nos­
sos presos tenham condições de se reintegrar, reedu­
car e ressocializar. 

Sr"s e Srs. Senadores, o ponto de vista ora ex­
posto, não deseja em momento algum tomar partido 
pela impunidade, busca sim, dar uma pequena parce­
la de contribuição à necessária racionalização dos 
institutos penais, pois a paz é a justiça social. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s. e Srs. Senadores, acaba de ser publica­
da a quinta Agenda Legislativa da Confederação Na­
cional da Indústria - CNI, examinando os projetos de 
lei de interesse da entidade que tramitam pelo Con­
gresso Nacional. As intenções principais da Confede­
ração consistem na procura de soluções para o "Cus-
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to Brasil" e na adoção de medidas que contribuam 
para o crescimento de nossa economia. 

De forma transparente, a CNI tem trabalhado, 
nos últimos cinco anos, junto aos parlamentares, na 
busca de um caminho certo, pela adoção de normas 
jurídicas satisfatórias que permitam ao Brasil sua in­
serção na economia mundial, cada dia mais global i­
zada e exigente em matéria de produtividade e com­
petitividade. 

Evidente que a Reforma Tributária é a priorida­
de número um da CNI, na procura de formas que gra­
vem de maneira mais justa as empresas brasileiras. 
Os atuais impostos em cascata que as atingem, tor­
nam difícil a conquista de mercados, especialmente 
os externos. Segundo a CNI a carga tributária con­
centrada e mal distribuída, com sobretaxação do se­
tor produtivo e, especialmente do setor industrial, 
constitui uma inaceitável tributação sobre as exporta­
ções e sobre os investirnentos. 

Por essas razões, a CN I defende uma reforma 
tributária, cujos princípios básicos seriam: "desonera­
ção da produção, das exportações e investimentos; 
aumento da base de arrecadação, com melhor distri­
buição da carga tributária; simplificação do sistema, 
com eliminação e fusão de impostos, e neutralidade 
em relação à decisões de produção e investimento". 

Manifesta-se, a CNI, contrária a qualquer cria­
ção de impostos ou à ampliação de incidência que 
terminam por aumentar a carga tributária, com õnus 
para o setor produtivo. A fim de que os setores caren­
tes sejam beneficiados, considera necessária uma re­
programação de gastos dos governos, a começar 
pelo corte de despesas supérfluas e improdutivas. Ou­
tra sugestão, em relação aos Estados e Municípios, 
seria a descentralização de serviços públicos presta­
dos à população. 

Para que o Brasil possa se inserir na economia 
internacional com solidez, a CNI sugere uma tributa­
ção racional, seguindo parâmetros já estabelecidos 
nos países mais desenvolvidos. A tributação deve ser 
dirigida para a ponta de consumo, evitando-se a ex­
portação de tributos. Propugna iniciativas governa­
mentais voltadas para desonerar as exportações dos 
impostos indiretos e em cascata. 

Afirma a CNI que o crescimento econômico só 
se sustenta com a elevação de investimentos, que de­
verão ser desonerados para que se tornem cada dia 
mais vantajosos e atraiam novos parceiros para o 
Brasil. Se o País assentar o sistema tributário sobre a 
base de consumo, mais fácil e rápida será a integra­
ção internacional da nossa economia. 

Por outro lado, a estabilização econômica que o 
Brasil atingiu não mais justifica os exíguos prazos de 
recolhimento de tributos e as elevadas multas tributá­
rias e previdenciárias que vigoravam no tempo de in­
flação incontrolável. Como a moeda perdia seu valor 
no tempo e a indexação não conseguia reverter esse 
efeito, era aceitável, por parte das empresas, tal atitu­
de. Os tempos, felizmente, mudaram. E o País precisa 
hoje de uma legislação que inclua redução de multas, 
parcelamento de débitos e aumento de prazo para o 
recolhimento de tributos, estimulando o pagamento 
de impostos sem ônus excessivo para as empresas. 

No setor de geração de empregos, a CNI incli­
na-se para a flexibilização das relações de trabalho, 
por meio de reformas na Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT e na própria Constituição. Recomen­
da, ainda, a regulamentação da reforma da previdên­
cia, com a finalidade de estabelecer, definitivamente, 
os planos de previdência complementar públicos e 
privados. 

Lembra, com propriedade, que "o sistema de re­
lações de trabalho, no Brasil, caracterizado por exa­
cerbado intervencionismo estatal e pela rigidez de 
seu marco regulatório, constitui barreira à competitivi­
dade das empresas e desestímulo à geração de em­
pregos formais". Insinua um novo sistema de relações 
de trabalho, com mais negociação, flexibilizando os 
sistemas de contratação e de remuneração. 

Outra preocupação da CNI é o custo do dinhei­
ro. Considera a expansão do mercado de capitais a 
melhor alternativa para novas oportunidades de in­
vestimento na economia nacional, pois o aperfeiçoa­
mento e o desenvolvimento desse mercado produzi­
rão recursos a custos razoáveis. Por essa razão, uma 
de suas prioridades é a reforma da legislação sobre 
as Sociedades Anônimas. 

Outro assunto de interesse da entidade é a re­
forma política, uma vez que o crescimento econômico 
está intimamente ligado à estabilidade do regime. 
Assim é que se interessa pelos projetos em anda­
mento no Congresso Nacional referentes ao tema, 
especialmente quando cuidam do sistema eleitoral, 
da proporcionalidade representativa e do revigora­
mento das instituições republicanas. 

Dedicando capítulos específicos para a in­
fra-estrutura, energia e telecomunicações, política de 
transportes com inclusão de transporte de cargas, 
portos e aeroportos e outros para previdência social e 
educação, a CNI manifesta-se em termos técnicos 
sobre suas intenções de melhorias na legislação bra­
sileira. 
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A Agenda Legislativa da Indústria é uma publi­
cação de interesse para todos os parlamentares. 
Além de conceitos gerais, preocuparam-se os auto­
res em examinar separadamente cada projeto, em 
andamento no Congresso Nacional, que possa afetar 
a indústria brasileira, manifestando sua opinião con­
vergente ou divergente. Não digo que sigamos à risca 
as recomendações da CNI, mas essa Agenda pode 
nos servir de guia para o posicionamento técnico e 
político a adotarmos por ocasião dos exame de tais 
proposituras. 

Parabéns a CNI pelo trabalho realizado. 
Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as srªs e aos Srs. Senadores 
que amanhã, quinta-feira, dia 31, haverá sessão não 
deliberativa ordinária a realizar-se às 10 horas, no 
plenário do Senado Federal. 

O SR, PRESIDENTE (Henrique Loyola) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 36 minutos.) 

(OS 1723212000) 

Ata da 76' Sessão Não Deliberativa, 
realizada em 12 de junho de 2000 

(Publicada no Diário do Senado Federal 
de 13 de junho de 2000) 

RETIFICAÇÃO 

Nas páginas nOs 12750 e 12761, no cabeçalho 
das Mensagens nºs515 e 516, de 2000-CN, 

Onde se lê: 

Leia-se: 

MENSAGEM Nº 515, DE 2000 
(Nº 796/2000, na origem) 

MENSAGEM NO 516, DE 2000 
(N° 802/2000, na origem) 

MENSAGEM N°515, DE 2000-CN 
(N° 796/2000, na origem) 

MENSAGEM N° 516, DE 2000-CN 
(N° 802/2000, na origem) 

Ata da 77' Sessão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 13 de junho de 2000 

(Publicada no DSF, de 14 de junho de 2000) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de Ata, à página n012987, 2' coluna, re­
ferente à leitura da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 23, de 2000, que se republica por haver saído 
com incorreções: 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, propostas de Emenda à 
Constituição que serão lidas pelo Sr, 1° Secretário, 
em exercício, Senador Tião Viana, 

São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO N° 23, DE 2000 

Altera a redação da alínea a do inciso 
VI do artigo 29 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Conati­
tucional nº 25, de 2000, para estabelecer 
que nos municípios com até 10,000 habi­
tantes o cargo de vereador será honorifi­
co, sem direito a remuneração, 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1 º A alínea a do inciso VI do art. 29 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 29 ",,,, ... ,,,, .... ,,,,, .. ,,,, ..... ,,,, .... ,,,,,, .. 

VI- ...................................................... . 

a) em Municipios de até dez mil habi­
tantes, o cargo eletivo de vereador será con­
siderado honorífico, vedada a percepção de 
remuneração ou ajuda de custo de qualquer 
espécie, assegurada a contagem do tempo 
de exercício do mandato como primeiro cri­
tério de desempate na hipótese de empate 
em número de votos na disputa de cargos 
eletivos e como título nos concursos públi­
cos para cargos ou empregos públicos mu­
nicipais ou estaduais." (NR) 
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Ar!. 2º Esta emenda constitucional entrará em 
vigor na data da sua publicação, assegurado o direi-
to dos atuais vereadores de perceberem o subsídio 
fixado, até o final do mandato. 

Justificação 

A distribuição dos municípios brasileiros por po-
pulação indica que 49,5% dos municipios têm até 
10,000 habitantes, 90,9% dos municípios têm até 
50,000 habitantes e 99,8% dos municípios possuem 
até 1,000,000 de habitantes. O gráfico abaixo repre-

. - . , . 
senta a dlstnbUlçao dos mUnlclplOS em face da popu­
lação, 

Ressalte-se que a manifestação do então Rela­
tor da Revisão Constitucional foi um verdadeiro vaticí­
nio, visto que as medidas adotadas mediante a 
Emenda Constitucional nº1, de 1992 perpetuaram-se 
como insuficientes, tanto que houve por bem o Con­
gresso promulgar a Emenda Constitucional nO 25, de 
2000, dando normatização mais objetiva à matéria, 
mediante tratamento escalonado do teto salarial dos 
vereadores, por faixa populacional, adotando-se uma 
proporcionalidade direta entre a população e o subsí­
dio dos deputados estaduais. 

Por essa Emenda Constitucional, foram fixados 
os seguintes tetos salariais para a remuneração dos 
vereadores, proporcional ao subsídio dos deputados 
estaduais e o seguinte limite máximo das despesas 
do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 
dos vereadores e excluídos os gastos com inativos: 

Limites Remuneração do Despesa da 
Vereador Câmara Municipal 

Faixa de % Subsídio dos % Das Receitas 
população Deputados Municipais 

Estaduais 

Até 10.000 20 8 

10.001 a 50.000 30 I 8 

50.001 a 100.000 40 8 

100.001 a 300.000 50 7 

300,001 a 500.000 60 6 

Mais de 500.000 75 5 

Cumpre-nos observar, também, a variação da 
distribuição populacional conforme o anuário estatís­
tico do IBGE de 1992 (adotado pelo parecer do então 
Deputado Nelson Jobim) e a contagem populacional 
de 1996, também do IBGE, que apresenta a seguinte 
evolução: 

População 1992 I 1996 

Até 5.000 16,50% I 28,68% 

Até 10.000 40,00% 49,55% 

Até 20.000 69.00% 73,85% 

Até 30.000 81,20% I 83,84% 

Até 50.000 89,50% 90,97% 

Até 100.000 96.00% 96,24% 

Até 500.000 
, 

99,40"10 99,53% 

Até 1.000.000 99,70"10 99,80% [ 

Mais de 5.000.000 i 100,00% 100,00% 

Conforme se verifica do quadro, de 1992 para 
1996 a proporcionalidade dos municípios com até 
5.000 habitantes passou de 16,5% para 28,7% dos 
municípios brasileiros, o que está a indicar uma indis­
criminada criação de municípios, donde se conclui 
que não está havendo rigor na análise das condições 
econõmicas para a criação de municípios, o que 
prejudica sobremaneira o quadro sociopolítico da 
Federação, seja sob o enfoque do município criado, 
seja pelo município que cedeu população e área, ge­
rando unidades da Federação economicamente frá­
geis, o que significa maior carência social nesses mu­
nicípios, 

PERCENTUAL DE MUNiCíPIOS POR 
POPULAÇÃO ACUMULADA 

120,000% ,--_________ _ 

100,000'11. t=;:::::;~~::::::=== 
80,000% I' 
...... % +--7,,---------­
<0,"'% +1+./----------
20,000% F-----------

0,000% .1-__________ _ 

Pela proposta, nos municípios com até 10.000 
habitantes, compreendendo quase 50% dos municí­
pios brasileiros, o exercício da vereança será consi­
derado honorífico, sem direito a percepção de remu­
neração de qualquer espécie. 

Por ocasião da revisão constitucional, o então 
Relator, Deputado Nelson Jobim, hoje Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, afirmava no Parecer nº 20, 
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integrante do Primeiro :Jstitutivo do Relator, ver­
sando sobre a Remuneração dos Agentes Politicos 
Municipais, asseverava sobre essa matéria: 

"A fixação dos valores remuneratórios 
dos agentes politicos municipais costuma 
oferecer problemas. 

Desses, os mais significativos são 
aqueles que dizem respeito à proporcionali­
dade entre tais valores e a capacidade 
econômica da municipalidade e à efetiva 
carga de trabalho desses agentes - muito 
especialmente a dos membros do Legislati­
volocal. 

Não raro, infelizmente, os Vereadores 
atribuem a si mesmos valores incompatíveis 
com a intensidade de seus trabalhos e com 
o caixa do Município - e atribuem ao Prefei­
to e seu Vice, via de regra, valores seme­
lhantes, para evitar que se crie problemas 
com o Executivo. 

Nessa situação, quem perde sempre é 
a comunidade local, e, tendo em vista que 
tais práticas abusivas disseminam-se por 
todo o País, a população prejudicada é bas­
tante considerável. Costuma ser a mais des­
provida de recursos e alternativas, a que re­
side nos mUnicípios de menor expressão 
econômica. 

O constituinte de 1988 ofereceu um 
crédito aos membros das Câmaras Munici­
pais, interpondo à sua competência para fi­
xar valores de remuneração apenas limites 
de ordem administrativa e tributária, como 
indica o disposto no inciso V deste art. 29. 

No entanto, o que se viu foi a desme­
surada prática de abusos, pelos quais houve 
vários casos em que a remuneração dos 
agentes politicos locais superava não só va­
lores considerados razoáveis para a realida­
de local, mas também a de Deputados Esta­
duais e Governadores. 

Tentando dar solução a tais abusos, o 
Congresso Nacional deliberou aprovar, em 
1 992, a Emenda Constitucional nº 1, que 
teve por efeito introduzir novos incisos VI e 
VII e renumerar os subseqüentes. 

Esses novos incisos limitam a remune­
ração dos Vereadores a 75% da percebida 
pelos Deputados Estaduais, e estabelecem 

como teto para a soma das despesas com 
tal remuneração 5% da receita do Mun cí­
pio. 

Entretanto, estes novos dispositivos 
constitucionais não surtiram o efeito desc,a­
do, posto que a imensa maioria das Câma­
ras Municipais passou a fixar os valores 'e­
muneratórios de tal forma que os montantes 
indicados nesses incisos não significaram te­
tos, mas sim pisos - que foram e continuam 
sendo, na prática, rateados entre os mem­
bros do Legislativo local. 

A ocorrência de tais fatos indica quo a 
matéria deve ser melhor disciplinada, guar­
dando coerência com aspectos como a ex­
pressão populacional e a realidade socioe­
conômica dos municípios. 

A regulamentação da matéria reve­
la-se complexa, dada principalmente à mClI­
tiplicidade de características dos quase Cin­

co mil municípios já instalados em nosso 
País, quanto a cultura, economia, território 
e, conseqüentemente, renda pública, ou 
seja, quanto à capacidade de arrecadação e 
de sustentação de suas despesas de ma~­
tenção e de investimento. 

Uma vez que é necessário dar, 'lO 

texto constitucional, novo tratamento à fixa­
ção da remuneração dos agentes políticos 
locais, e considerando que ela deve ser co­
erente com a expressão populacional do 
município, não entendemos adequado fazer 
referência ao número de habitantes, porque, 
além dos censos ocorrerem apenas a cada 
dez anos, o cadastro eleitoral é permanen­
temente atualizado, não gerando distorções 
de ordem temporal. 

No mais, julgamos recomendável que 
o exercício da vereança seja remunerado 
apenas nos municípios com mais de dez mil 
eleitores, o que corresponde a cerca de 
35,8% das municipalidades. A economia re­
lativa e absoluta de recursos financeircs, 
portanto, será significativa, e favorável a re­
percussão junto à população. 

Além dos aspectos referentes ao tem­
po despendido para com as atividades da 
vereança, há que considerar também a ca­
pacidade de pagamento dos municípios. É 
certo que os pequenos municípios geral-
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mente têm renda pública igualmente peque­
na, sendo significativo, em termos de seus 
orçamentos, o volume de despesa com a re­
muneração de vereadores. 

Do ponto de vista político, lembramos 
a proximidade entre o vereador e seus elei­
tores. O fato de aquele auferir ganhos - não 
raro exagerados - pelo exercício de manda­
to que tão pouco tempo lhe consome, é fator 
de descrédito da atividade política junto à 
população, a qual não vê justificativa para 
tais ganhos. Sendo a vereança uma das ba­
ses da atividade política, dela devem 
emanar os primeiros exemplos de austeri­
dade e de coerência com as realidades lo­
cai e nacional.' 

A criação de municípios atende, muita vez, 
mais à inspiração política daqueles que imaginam 
ampliar ou consolidar o leque de influência política 
na área, haja vista a criação de cargos eletivos tanto 
no Executivo quanto no Legislativo municipal, do 
que propriamente os interesses da municipalidade. 

Vê-se, portanto, que a evolução - ou involução­
proporcionou o agravamento do quadro, em prejuízo 
dos investimentos em ações de natureza social que 
são, necessariamente, alocados para fazer face às 
despesas com o funcionamento dos Legislativos mu­
nicipais, que pela Emenda Constitucional nQ 25, de 
2000, para os municípios com até 100.000 habitantes 
poderá atingir 8% dos recursos do município. Como 
visto, os municípios com até 10.000 habitantes repre­
sentam aproximadamente 49% dos municípios brasi­
leiros, o que implica em parcela substancial de recur­
sos públicos que seriam destinados ao custeio dos 
Legislativos municipais. A redução desse volume de 
gasto, mediante a proibição de remuneração aos mu­
nicípios com até 10.000 habitantes, significará, pois, 
considerável volume de recursos para o atendimento 
das necessidades sociais básicas da municipalidade. 

Apenas a título de ilustração, considerando que 
temos mais de 5.500 municípios, 49% representa 
2.695 municípios. Um segundo dado, é que pela 
Emenda Constitucional nQ 25/00, o teto salarial dessa 
classe é 20% do subsídio do Deputado Estadual, que 
por sua vez representa, no máximo, 75% do subsídio 
do Deputado Federal (R$8.000,00), o que representa 
um subsídio mensal de R$1.200,00 por vereador. 
Como hoje a composição mínima da Câmara de Ve­
readores nos municípios com até 1.000.000 de habi­
tantes é de 9 edis, temos um gasto anual por municí­
pio, só com o subsídio dos vereadores, desconsidera-

dos os encargos, de R$140AOO,00. Este valor, multi­
plicado pelo número aproximado de municípios com 
até 10.000 habitantes, implica que, por ano, 
378.378.000 reais podem ser aplicados pelo conjunto 
da municipalidade, no atendimento das necessidades 
sociais básicas dos cidadãos. Este número, por certo, 
se considerarmos os encargos e os demais gastos 
com staft, podem ser consideravelmente maiores. 

Por fim, para assegurar os direitos adquiridos 
dos eleitos, propõe-se cláusula transitória, assegu­
rando que tal emenda entre em vigor imediatamente, 
respeitados os direitos dos atuais vereadores, até o fi­
nal do mandato. 

Essas as razões que nos levam a apresentar a 
presente Emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, - Senador Paulo Hartung, 
PPS/ES. 

(Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NQ , DE 2000 

Altera a redação da alínea a do inci­
so VI do art. 29 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Consti­
tucional nQ 25, de 2000, para estabelecer 
que nos municípios com até 10.000 habi­
tantes o cargo de vereador será honorífi­
co, sem direito a remuneração. 

N" SENAUQR ASSINAruRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL N2 25, 
DE 14 DE FEVEREIRO DE 2000 

Altera o inciso VI do art. 29 e acres­
centa o art. 29-A à Constituição Federal, 
que dispõem sobre limites de despesas 
com o Poder Legislativo Municipal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1· a inciso VI do art. 29 da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 ................................................. . 

"VI - o subsídio dos Vereadores será 
fixado pelas respectivas Câmaras Munici­
pais em cada legislatura para a subseqüen­
te, observado o que dispõe esta Constitui­
ção, observados os critérios estabelecidos 
na respectiva Lei Orgânica e os seguintes li­
mites máximos:" (NR) 

"a) em municípios de até dez mil habi­
tantes o subsídio máximo dos Vereadores cor­
resPo~derá a vinte por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais;" (AC) AC = acréscimo. 

"b) em municipios de dez mil e um a cin- . 
qüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos 
Vereadores corresponderá a trinta por cento 
do subsídio dos Deputados Estaduais;" (AC) 

"c) em municípios de cinqüenta mil e 
um a cem mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a quarenta 
por cento do subsídio dos Deputados Esta­
duais;" (AC) 

"d) em municípios de cem mil e um a 
trezentos mil habitantes, o subsídio máximo 
dos Vereadores corresponderá a cinqüenta 
por cento do subsídio dos Deputados Esta­
duais;" (AC) 

"e) em municípios de trezentos mil e 
um a quinhentos mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a 
sessenta por cento do subsídio dos Depu­
tados Estaduais;" (AC) 

"I) em municípios de mais de quinhen­
tos mil habitantes, o subsidio máximo dos 
Vereadores corresponderá a setenta e cinco 
por cento do subsídio dos Deputados Esta­
duais;" (AC) 

Ar!. 22 A Constituição Federal passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 29-A: 

"Art. 29-A. O total da despesa do Poder 
Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 
dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, não poderá ultrapassar os seguintes 
percentuais, relativos ao somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 
52 do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetiva­
mente realizado no exercício anterior:" (AC) 

"I - oito por cento para municípios com 
população de até cem mil habitantes;" (AC) 

"11 - sete por cento para municípios 
com população entre cem mil e um e trezen­
tos mil habitantes;" (AC) 

"111 - seis por cento para municípios 
com população entre trezentos mil e um e 
quinhentos mil habitantes;" (AC) 

"IV - cinco por cento para municípios 
com população acima de quinhentos mil ha­
bitantes." (AC) 

"§ 1· A Câmara Municipal não gastará 
mais de setenta por cento de sua receita 
com folha de pagamento, incluído o gasto 
com o subsídio de seus Vereadores." (AC) 

"§ 22 Constitui crime de responsabili­
dade do Prefeito Municipal:" (AC) 

"I - efetuar repasse que supere os hmi­
tes definidos neste artigo;" (AC) 

"11 - não enviar o repasse até o dia vin­
te de cada mês; ou" (AC) 

"111 - enviá-lo a menor em relação á 
proporção fixada na Lei Orçamentária." (AC) 

"§ 3º Constitui crime de responsabili­
dade do Presidente da Câmara Municipal o 
desrespeito ao § 1· deste artigo:' (AC) 

Ar!. 3· Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor em 1 º de janeiro de 2001. Brasília, 14 de feve­
reiro de 2000. 

Mesa da Câmara dos Deputados - Deputado 
Michel Temer, Presidente - Deputado Heráclito 
Fortes, 1 º Vice-Presidente - Deputado Severino 
Cavalcanti, 2º Vice-Presidente - Deputado Ublra-
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tan Aguiar, 12 Secretário - Deputado Nelson Trad, 
2° Secretário - Deputado Jaques Wagner, 32 Secre­
tário - Deputado Efraim Morais, 42 Secretário. 

Mesa do Senado Federal - Senador Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente - Senador Geraldo 
Melo, 1 ° Vice-Presidente - Senador Ademir Andra­
de, 22 Vice-Presidente - Senador Ronaldo Cunha 
Lima, 1 ° Secretário - Senador Carlos Patrocínio, 2° 
Secretário - Senador Nabor Júnior, 32 Secretário -
Senador Casildo Maldaner, 42 Secretário. 

CAPíTULO IV 
Dos Municípios 

'Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, vo­
tada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câma­
ra Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

1- eleiçâo do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Ve­
readores, para mandato de quatro anos, mediante 
pleito direto e simultâneo realizado em todo o Pais; 

II - eleiçâo do Prefeito e do Vice-Prefeito reali­
zada no primeiro domingo de outubro do ano anterior 
ao término do mandato dos que devam suceder, apli­
cadas as regras do art. 77 no caso de Municípios com 
mais de duzentos mil eleitores; 

111- posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia ,_ 
de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

IV - número de Vereadores proporcional à popu­
laçâo do Município, observados os seguintes limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos 
Municípios de até um milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta 
e um nos Municípios de mais de um milhâo e menos 
de cinco milhões de habitantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cin­
qüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco mi­
lhões de habitantes; 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da 
Câmara Municipal, observado o que dispõem os 
arts. 37, XI, 39, §4°, 150, 11, 153, 111, e 153, § 2°, I; 

VI - subsídio dos Vereadores fixado por lei de 
iniciativa da Câmara Municipal, na razão de, no máxi­
mo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, 
em espécie, para os Deputados Estaduais, observa­
do o que dispõem os arts. 39, § 4°, 57, § 7°,150, 11, 
153,111, e 153, § 2, I; 

VII- o total da despesa com a remuneração dos 
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 
cinco por cento da receita do Município; 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e 
na circunscrição do Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercí­
cio da vereança, similares, no que couber, ao dispos­
to nesta Constituição para os membros do Congresso 
Nacional e na Constituição do respectivo Estado para 
os membros da Assembléia legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de 
Justiça; 

XI - organização das funções legislativas e fis­
calizadoras da Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações representati­
vas no planejamento municipal; 

XIII- iniciativa popular de projetos de lei de inte­
resse específico do Município, da cidade ou de bair­
ros, através de manifestação de, pelo menos, cinco 
por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos 
do art. 28, parágrafo único. 

'EC 1/92. 16/97 e 19/98. 
Leia-se "§ 1!i!", por força do disposto na EC 19198, art. 2°. 

§ 22 Cabe aos Estados explorar diretamente, ou 
mediante concessão, os serviços locais de gás cana­
lizado, na forma da lei, vedada a edição de medida 
provisória para a sua regulamentação. 

§ 32 Os Estados poderão, mediante lei comple­
mentar, instituir regiões metropolitanas, aglomera­
ções urbanas e microrregiões, constituídas por agru­
pamentos de Municípios limítrofes, para integrar a or­
ganização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum. 

Ar!. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluen­

tes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 
caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União; 

11 - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, 
que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob 
domínio da União, Municípios ou terceiros; 

111 - as ilhas fluviais e lacustres não pertencen­
tes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas en­
tre as da União. 

'Art. 27. O número de Deputados à Assembléia 
legislativa corresponderá ao triplo da representação 
do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o nú­
mero de trinta e seis, será acrescido de tantos quan­
tos forem os Deputados Federais acima de doze. 
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§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Depu­
tados Estaduais, aplicando-se-Ihes as regras desta 
Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, 
imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, 
impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

§ 2' O subsidio dos Deputados Estaduais será 
fixado por lei de iniciativa da Assembléia legislativa, 
na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento da­
quele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4, 
57, § 7º, 150, 11, 153, 111 e 153, § 2º, I 

§ 3º Compete às Assembléias legislativas dis­
por sobre seu regimento interno, polícia e serviços 
administrativos de sua secretaria, e prover os respec­
tivos cargos. 

§ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no 
processo legislativo estadual. 

•• Art 28. A eleição do Governador e do Vi­
ce-Governador de Estado, para mandato de quatro 
anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, 
em primeiro turno, e no último domingo de outubro, 
em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do 
término do mandato de seus antecessores, e a posse 
ocorrerá em primeiro de janeiro ano subseqüente, ob­
servado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. 

§ 1 º Perderá o mandato o Governador que assu­
mir outro cargo ou função na administração pública dire­
ta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concur­
so público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V. 

§ 2º Os subsidias do Governador, do Vi­
ce-Governador e dos Secretários de Estado serão fi­
xados por lei de iniciativa da Assembléia legislativa, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 
150, 11, 153, 111, e 153, § 2º, I. 

'EC 1/92 e EC 19/98. 
•• EC 16/97 e EC 19/98. 

Emenda Adicionada perante a Co­
missão Mista, destinada a examinar e 
emitir parecer sobre a medida provisória 
n' 1.925-11, adotada em 23 de agosto de 
2000 e publica no dia 24 do mesmo mês 
e ano, que "dispõe sobre a cédula de cré­
dito bancário": 

Con ressista Emenda nR 

026 

SACM 

Emendas Convalidadas: 25 
Emendas Adicionadas: 
Total de Emendas: 26 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A APRECIAR E 
PROFERIR PARECER À MEDIDA PROVISÓRIA 

Nº 1.925-11 DE 23 DE AGOSTO DE 2000 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.925-11 
DE 23 DE AGOSTO DE 2000 

Dispõe sobre a Cédula de Crédito 
Bancário. 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

O ar!. 1º, caput, §§ l' e 20; ar!. 3º, CBput, § 1', 
incisos I, 11 e IV, § 2º, incisos I e 11; ar!. 4º, 11, §§ l' e 4'; 
ar!. 6º, parágrafo único; art. 14; ar!. 16; ar!. 19, caput; 
ar!. 20 e ar!. 21, § 3', da Medida Provisória nº 
1.925-10, de26 dejulho de 2000, passam a vigercom 
a seguinte redação: 

CAPíTULO I 
Da Cédula de Crédito Bancário 

"Ar!.1 º A Cédula de Crédito Bancário é título de 
Crédito emitido, por pessoa física ou jurídica, em favor 
de instituição financeira, representando promessa de 
pagamento em dinheiro, decorrente de operação de 
crédito, de qualquer modalidade. 

§ 1 º A instituição credora deve integrar o Siste­
ma Financeiro Nacional, sendo admitida a emissão 
da Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição 
financeira domiciliada no exterior, desde que a oori­
gação esteja sujeita exclusivamente à lei e ao foro 
brasileiros. 

§ 2º A Cédula de Crédito Bancário em favor de 
instituição domiciliada no exterior somente poderá ser 
emitida em moeda nacional, permitida a sua equiva­
lência em moeda estrangeira. 

Ar!. 3º A Cédula de Crédito Bancário é título exe­
cutivo extrajudicial e representa dívida em dinheiro, 
certa, líquida e exigível, mediante a indicação da 
soma nela expressa, que estará limitada ao saldo de­
vedor objeto do contrato de crédito, além dos encar­
gos previstos no § 1 º deste artigo, que deverão ser 
comprovados por planilha de cálculo, elaborada de 
acordo com o § 2' deste artigo, devendo conter deta­
Ihadamente todos os lançamentos de crédito e débito, 
conforme demonstrado no respectivo extrato da conta 
de depósito' a vista. 

§ 1 º Na Cédula de Crédito Bancário poderão ser 
pactuados: 

I - os juros sobre a dívida, que não poderão ser 
capitalizados, os critérios de sua incidência, bBm 
como as despesas e os demais encargos decorrentes 
da obrigação; 
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11- os critérios de atualização cambial da dívida, 
quando for o caso, na forma do § 22 do ar\. 1 ° e nos 
demais casos permitidos em lei; 

111- .................................................................. . 
IV - os critérios de apuração e de ressarcimen­

to, pelo emitente ou por terceiro garantidor, das des­
pesas cartoriais decorrentes de cobrança extrajudici­
al da dívida e dos honorários advocatícios, no caso de 
cobrança judicial, que, neste caso, não poderão supe­
rar o limite de dez por cento do valor total devido. 

V- ................................................................... . 
VI- .................................................................. . 

VII- ............................................................... e 

VIII - ................................................................ . 

§ 2° Sempre que necessário, a apuração do valor 
exato da obrigação, ou de seu saldo devedor, represen­
tado pela Cédula de Crédito Bancário, será feita pelo 
credor por meio de planilha de cálculo ou do extrato de 
conta de depósito à vista, ou de ambos, documentos 
esses que integrarão a Cédula, observado que: 

1- os cálculos realizados deverão evidenciar de 
modo claro, preciso e de fácil entendimento e com­
preensão o valor principal da dívida, seus encargos e 
despesas contratuais devidos, a parcela de juros e os 
critérios de sua incidência, a parcela de atualização 
cambial, a parcela correspondente a multas e demais 
penalidades contratuais, as despesas cartoriais decor­
rentes de cobrança extrajudicial e os honorários advo­
catícios, no caso de cobrança judicial, devidos até a 
data do cálculo e, por fim, o valor total da dívida; e 

II-a Cédula de Crédito Bancário representativa 
de dívida oriunda de contrato de abertura de crédito 
bancário em conta de depósito à vista será emitida 
pelo valor original do crédito contratado pelo emiten­
te, competindo ao credor, nos termos deste parágra­
fo, discriminar nas planilhas de cálculo, que serão 
anexados a Cédula, as parcelas utilizadas do crédito 
aberto, os eventuais aumentos do limite do crédito ini­
cialmente concedido, as eventuais amortizações da 
dívida e a incidência dos encargos nos vários perío­
dos de utilização do crédito aberto. 

Art. 42 ••••.•••••••..•••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : 

1- ..................................................................... ; 

11 - a promessa do emitente de pagar a dívida 
em dinheiro, certa, líquida e exigível no seu venci­
mento, conforme valor originariamente previsto no 
contrato de abertura de crédito bancário, ressalvados 
os valores e encargos previstos no ar\. 3°, inciso 11, 
desta lei, desde que sejam correspondentes ao crédi­
to utilizado; 

111 - .................................................................. ; 
IV- ................................................................. ; 
V- ................................................................ ;e 

VI- ................................................................ . 

§ 1 º A Cédula de Crédito Bancário poderá ser 
objeto de cessão de acordo com as disposições de di­
reito comum, caso em que o cessionário, que será 
obrigatoriamente uma instituição financeira, ficará 
sub-rogado em todos os direitos do cedente, poden­
do, inclusive, cobrar os juros e demais encargos na 
forma pactuada na Cédula. 

§~ .................................................................. . 
§~ .................................................................. . 
§ 4° A Cédula de Crédito Bancário pode ser adi­

tada, retificada e ratificada mediante documento es­
crito e devidamente assinado pelo devedor, datado, 
com os requisitos previstos no parágrafo anterior, 
passando esse documento a integrar a Cédula para 
todos os fins. 

CAPjTUlO 11 
Das Garantias Cedularmente Constituídas 

Art. 62 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. O penhor de direitos consti­
tui-se pela mera notificação ao devedor do direito 
onerado. 

Art. 14. Nos casos previstos nos arts. 12 e 13 
desta Medida Provisória, facultar-se-á ao credor exi­
gir a substituição ou o reforço da garantia. 

CAPITULO 111 
Das Disposições Especiais 

Ar\. 16. Nas operações de crédito rotativo, o limi­
te de crédito concedido poderá ser recomposto auto­
maticamente desde que haja concordância expressa 
do cliente, mediante nova aposição de sua assinatu­
ra, que irá revalidar um novo prazo de vigência da Cé­
dula de Crédito Bancário. 

Art. 19. As instituições financeiras, quando auto­
rizadas pelo Banco Central do Brasil e nas condições 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, po­
derão emitir Certificados de Cédulas de Crédito Ban­
cário - CCB com lastro efetivo em Cédulas de Crédito 
Bancário mantidas em custódia, para negociar esses 
créditos no mercado nacional ou internacional, exclu­
sivamente com instituições integrantes do Sistema Fi­
nanceiro Nacional. 

§1° .................................................................. . 
§~ ................................................................. . 
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§~ ................................................................. . 
§~ .................................................................. . 
§~ ................................................................. . 
§~ .................................................................. . 

CAPíTULO IV 
Das Disposições Gerais 

Ar!. 20. Aplica-se às Cédulas de Crédito Bancá­
rio a legislação cambial, especialmente no tocante à 
exigência de protesto para garantir o direito de regres­
so contra endossantes, avalistas e terceiros garanti­
dores. 

Ar!. 21 .............................................................. . 

§ 1º ................................................................... . 

§~ ................................................................... . 
§ 3· A inscrição não dispensará o respectivo en­

dosso, somente se aperfeiçoando com o recebimen­
to, pela instituição financeira proponente do redes­
conto, de mensagem de aceitação do Banco Central 
do Brasil, ou, não sendo eletrõnico o termo de tradi­
ção, após a assinatura das partes. 

§ 4º ................................................................. " 

Justificação 

Nossa preocupação ao propor esta série de mo­
dificações à Medida Provisória em epígrafe é condi­
zente com a necessidade de se proteger os direitos 
do consumidor brasileiro, além de preservar a prerro­
gativa do Congresso Nacional em legislar sobre ma­
térias que não contém os requisitos constitucionais 
de relevância e urgência, conforme exigidos pelo ar!. 
62 da Constituição Federal quando delimita os casos 
de edição de medidas provisórias. 

Na verdade, achamos um absurdo que o Poder 
Executivo assuma o papel de gestor dos interesses 
do segmento bancário neste País, em detrimento dos 
interesses maiores do povo brasileiro que elegeu este 
mesmo Governo que edita medida tão danosa aos in­
teresses dos clientes de bancos no Brasil. 

Tecnicamente constatamos inúmeras impropri­
edades no âmbito do Direito Comercial e, mais espe­
cialmente, na esfera do Direito Cambial, que oferece 
o arcabouço legal para todos os demais títulos de cré­
dito que circulam em nosso País. Assim, a nota pro­
missória, o cheque e a duplicata têm características 
especiais e atributos que são observados nos proces­
sos de cobrança extrajudicial e judicial por parte dos 
credores. Exemplo desse rigor diz respeito à exigên­
cia da lavratura do protesto para exercício do direito 
de regresso por parte do endossatário. 

Outra questão muito controversa, que foi inseri­
da na Medida Provisória sob comento, é a capitalização 
dos juros nos empréstimos bancários. Dispositivo se­
melhante já foi inserido em outras medidas provisónas 
em tramitação neste Congresso Nacional, o que preju­
dica fortemente as pessoas físicas e empresas tomado­
ras de empréstimcs junto ao setor bancário. Retiramcs 
do texto a inserção do juros capitalizados, por respeito 
às recentes decisões do Poder Judiciário e da própria 
Lei de Usura ainda vigente no Brasil, sendo que ambas 
são integralmente contrárias à prática dos juros com­
postos nos empréstimos junto ao setor financeiro. 

Assim, acred~amos que, nós Parlamentares. na 
qualidade de representantes do povo brasileiro, não po­
demos nos om~ir ante esta tentativa camuflada dos ban­
queiros de aumentar. ainda mais seus vultosos lucros. 
Nossas atteraçôes seguramente aperfeiçoam o título de 
créd~o "Cédula de Créd~o Bancário" instituído estranha­
mente por meio da medida provisória em análise. Por 
isso, registramos nosso veemente repúdio a este proce­
dimento mu~o questionável do Poder Executivo. 

A despeito da prerrogativa do Poder Legislativo 
poder oferecer emendas à medida provisória, o Poder 
Executivo deveria ter encaminhando a matéria à Câ­
mara dos Deputados por intermédio de projeto de lei, 
o que permitiria uma análise mais criteriosa e técnica 
das Comissões Permanentes de ambas as Casas 
que compõem o Congresso Nacional. 

Sala da Comissão, 23 de agosto 2000. - Depu­
tado Marçal Filho. 

Emendas adicionadas perante a comissão mis­
ta, destinada a examinar e emitir parecer sobre a Me­
dida Provisória nº 1.956-53, adotada em 23 de agosto 
de 2000 e publicada no dia 24 do mesmo mês e ano, 
que "altera os arts. I·, 42, 14, 16 e 44, e acresce dispo­
sitivos à Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que 
institui o Código Florestal, bem como altera o art. 10 
da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dis­
põe sobre o Imposto Sobre a Propriedade Territorial 
Rural - ITR, e dá outras providências": 

ConQressista 

Deputado Salatiel Carvalho ...... .................. . 

SACM 

Emendas Convalidadas: 091 
Emendas Adicionadas: 005 
Total de Emendas: 096 

Relator: Deputado Moacir Micheletto 

Emend.~ 
092 093 094 

095 096 
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DATA 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIÇAQ 

Quinta-feira 31 17603 

MP 1.956-53 

000092 

11 MEDIDA PROVISÓRIA ti" 1956-53 J 
I I fi!"' PRONTUARIO AUTOR 

DEPUTADO SAl.ATIEl CARVALHO 

TIPO 
1 O SUPRESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 (X) MQOtACATlV'A .. O ADITIVA 5 O SUBSTlnmvo GLOBAL. 

I I PARÁGRAFO PÁGINA INCISO ALINEA ARTIGO ,. 
TEXTO 

Dê-se ao § 7" do art. 4° da lei n° 4.771, de 1965, adotado na forma do art. 1° 
da MP 1956-53, a seguinte redação: 

·Art. 4° ............................................................................................. . 

§ 7" É livre o trânsito de pessoas e animais pelas Áreas de 

Preservação Permanente para terem acesso aos corpos d'ãgua, desde 

que não exija a supressão e não comprometa a regeneração da 

vegetação nativa . 

......................................................................................................... 

JUSTlFICACÃO 

A redação deste dispositivo merece ajuste. Pode dar a entender que fica 

permitida, sem análise pelo órgão ambiental, a implantação de sistema para a captação de 

ãgua. 

-
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DATA 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CONGRESSO NACIONAl 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROp<.._ • 

MP 1.956-53 

000093 

II MEDIDA PROVISÓRIA N" 1956-53 

AUTOR 
DEPUTADO SAl.ATIEL CARVALHO ! I N" PRONTUAAIO 

TIPO 
1 () SUPRESSrvA 2 () SUBSTlTUTfVA 3 (X) MODIFICATIVA 4 O AOITIVA 5 O SUBSTTTUTrvo GLOBAl.. 

PAGINA I I ARTIGO ,. PARAGRAFO INCISO AUNEA 

Agosto de 1000 

l 

Suprima-se O § 11 do art. 16 da Lei nO 4.771, de 1965, adotado na forma do 

,art. 1° da MP 1956-53. 

JUSTIFICAÇÃO 

o dispositivo em tela prevê a Reserva Legal em regime de condomínio entre 

mais de uma propriedade. Não se manteve na MP a exigência de critérios para que isso 

ocorra, que constava da proposta aprovada no CONAMA. Não se prevê, também, que o 

condomínio aconteça entre propriedades limítrofes. Na forma da MP, podem ser criados 

efeitos perversos em termos de proteção ambiental. Propomos a supressão do dispositivo. 

Além disso, como a alteração da Reserva Legal em caso de desmembramento já é vedada 

desde 1989, o disposítivo não faz sentido. 

1 "" \ 
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DATA 

OIÁRIO DO SE1'ADO FEDERAL 

CONGRESSO NACiONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.956-53 

000094 

Quinta-fdra 31 17605 

11 
PROPOSlçAO 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1956-53 

AUTOR 
DEPUTADO SALATIEl CARVAlHO i 1 

N" PRONTUARIO 

TIPO 
1 O SUPRESSNA 2 O SuBSTITUTIVA 3 (Xl MODIFICATIVA 4 O ADITIVA 5 () suesnnrnvo GL08AL 

PAGINA I I ARTIGO 

" 
PARAGRAFO INCiSO ÃÜNEA 

TEXTO 

Dê-se ao caput do art. 16 da Lei nO 4.771, de 1965, adotado na forma do art. 
1° da MP 1956-53, a seguinte redação: 

"Art. 16. Em todo imóvel rural, deve ser mantida a titulo de 

Reserva Legal área continua coberta com vegetação nativa 

correspondente a: 

I - 80% do imóvel situado em área de floresta na Amazônia Legal; 

11 - 50% do imóvel situado em área de cerrado na Amazônia 

Legal; 

\1\ - 20% nos demais casos. 

_. - _._ o o o •••••• ' ....... _ ••• 0_' ____ • o. ___ •• ___ ••••• o. o ... _. o ......... _' •• __ • o o ......... __ • _ •• ' - - - •• __ ...... "_ 

JUSTlFICACÃO 

o caput do art. 16 presente na MP é confuso. A ressalva às florestas 'noo 

sujeitas ao regime de utilização limitada' não tem lógica. Propomos que o texto seja 

simplificado, explicitando aquilo que realmente se pretende, ou seja, impor a Reserva Legal 

como uma obrigação. 

No que se refere à Amazônia, entendemos que o percentual para áreas de 

cerrado pode ser ampliado. A conservação am~as manchas de cerrado existentes na 

I \ 

'1.1,)./ 

/ 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

[ 
OATA 11 PROPOslçAo 

.-======~====i~õ;===M=E=D=ID=A=PR=D=V=I=SD=·R=I=A=N='='=95=6::;-5_3-;::::~~"",~~=:; 
r- - AUTOR i N"' PRONTUARIO 
! DEPUTADO SALATlEL CARVALHO \ I 

1 () SUPRESSIVA 

PÁGINA I I 
2 () SUBSTITUTIVA 

ARTIGO 
l' 

TIPO 
3 (X) MODIFICATIVA .. O ADITIVA 5 () SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PARAGRAFO INCISO AUNEA 

floresta é importantíssima para o equilíbrio ambiental da região como um lodo. Outrossim, as 

propriedades rurais na Amazônía têm, em regra, dimensões maiores do que as do restante 

do País. 



Agosto de 2000 

I 

DlARIO DO SENADO FEDERAL uinta·fcira 31 17607 

DATA 

CONGRESSO NACK)NAl 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

PROPOSIÇAO 

MP 1.956-53 

000095 

1\ MEDIDA PROVISÓRIA N" 1956-53 

AUTOR 
OEPUTADO SALAnEL CARVALHO I I 

TIPO 
1 () SUPRESSrvA 2 () SUBSTITUTIVA 3 eX) MODIFICATIVA • o AOrrrvA ~ () SU8ST1TUTlVO GlOBAL 

I I ARTIGO 
l' 

PARAGRAFO 

TEXTO 

INCISO ÂÚNEA 

l 

I Dê-se ao caput e ao §§ 4°, 5° e 6" do art. 44 da lei nO 4.771, de 1965, 
I adotado na forma do art. 1° da MP 1956-53, a seguinte redação: 

"Art. 44 Tratando-se de Reserva legal a ser instituída em áreasl 

já desmatadas ou comprometidas por usos alternativos do solo, parcial! 

ou totalmente, em 14 de dezembro de 1998, o proprietário ou POSSUidO~ 
deve adotar as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

I - recompor a Reserva legal do imóvel, mediante o plantio a cada 

dois anos de, no mini mo, um décimo da área total necessária á sual 

complementação, com espécies nativas, de acordo com CritériOSI 

estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente; I 

11 - conduzir a regeneração natural da Reserva legal; [ 
! 

111 - compensar a Reserva Legal mediante autorização do órgãoj 

ambiental estadual competente, conforme critérios estabelecidos eml 

regulamento, por meio de uma das seguintes a~ernativas: 

a) manutenção em outro imóvel do mesmo proprietário de área 

sob regime de Servidão Florestal; 

b) arrendamento de área sob regime de Servidão Florestal. 

.......................................................................................................... 

§ 4° Na compensação de que trata o inciso 111 do caput, exigir-se-, 

á que a área compensado~eja equivalente em importância ecológical 

e extensão, pertença /fà'I:nesmo ecossistema e esteja localizada na 

A 

çj L I) 

J I 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

CATA II PROPOSlÇAõ 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 1956-53 

AUTOR 
DEPUTADO SALATIEL CARVAlHO I I 

N- PRONTUAAIO 

TIPO 
tO SUPRESSIVA 2 O SUBS11TUT1VA 3 {Xl MODIFICATIVA .. O ADITIVA 5 () SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PÁGINA I I ARTlGO 

" 
PARÃGRAFO INCISO 

mesma microbacia hidrográfica da área compensada. 

AUNEA 

§ 5° Na impossibilidade de compensação da Reserva Legal na 

mesma microbacia hidrográfica, o órgão ambiental estadual 

competente deve aplicar o critério de maior proximidade possível entne 

a propriedade desprovida de Reserva Legal e a área a ser escolhida 

para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e no 

mesmo Estado, atendido o respectivo plano de bacia hidrográfica, 

quandO houver, e os outros requisitos estabelecidos no § 4°. 

§ 6° O proprietáriO rural poderá ser desonerado, pelo período de 

trinta anos. das obrigações previstas no caput, mediante a doação. ao 

órgão ambiental competente, de área localizada no interior de Parque 

Nacional ou Estadual, Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva 

Biológica ou Estação Ecológica pendente de regularização fundiária, 

respeitados os requisitos estabelecidos no § 4°.' 

JUSTlFICACÃO 

\ Analisando-se o conteúdo do art. 44-C, conclui-se que as nonnas 

lestabelecidas para a recomposição da Reserva Legal no art. 44 referem-se a situações já 

l
comprometidas por uso attematlvo do solo ou desmatadas na data da adoção da MP 1736-

31/9B. Sendo assim, para Que não surjam dúvidas na aplicação da lei, impõe-5e a atteração 

IdO comando constante do caput. 

I 
O inciso I do caput do art. 44 prevê a recomposição da Reserva Legal 

mediante o plantio a cada três anos de um mí· o de um décimo da área, o Que totaliza 30 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NAClONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

II PROPOSíÇÃO 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 1956-53 

DATA 

AUTOR 
DEPUTADO SAlATIEl CARVALHO I I 

TIPO 
1 () SUPRESSIVA 2 () SUBSTITUTIVA 3 (X) MODIFICATIVA .. () ADITIVA 5 O suesnrunvo GLOBAl. 

PAGINA I I ARTIGO ,. PARAGRAFO INCISO AUNEA 

nos. Como o periodo de 30 anos já está previsto no art. 99 da Lei 8.171/91, o prazo deve 

ser reduzido, sob pena de serem beneficiados os que não tomaram ainda qualque 

providência para adequação às determinações legais. 

o § 5° prevê a altemativa de aquisição de Cota de Reserva Florestal - CRF -

para fins de compensação de Reserva Legal. Como a CRF é uma inovação grande demais e 

sequer é detalhada pela MP, propomos que essa possibilidade não seja admitida. Em nossall 

opinião. a CRF deve ser analisada via apresentação de projeto de lei comum. 

I lI"" 
, 

I ..11 

i _. -.../ 

I 
I 
I 
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r DATA 

CONGRESSO NACIONAL. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
r 
l 

PROPOStÇAO 

MP 1.956-53 

000096 

1I MEDIDA PROVISÓRIA N" 1956-53 

AUTOR 
OEPUTADO SAlATIEl CARVALHO [ i N" PRõNTUÃRJO ) 

J 
m>o 

L--1 (Xl SUPRESSlVA 2 o SUBSTITUTtVA 3 o MOOIFICATrvA 4 o AClllVA 5 o 5USSTJTUTrVO GlOBAl 

i I PARAGRAFO INCISO ÃLlNEA 

JUSTIFICACÃO 

A CRF é uma inovação complexa demais e sequer é detalhada pela MP. 

Prelende-se regular por decreto as suas características, natureza e prazo de validade, assim 

como os mecanismos controladores da conservação da vegelação objeto do Utulo. O Poder 

Legislativo não pode dar uma delegação tão ampla para o Executivo numa matéria deSSa 

importância. Em nossa opinião, a CRF deve ser analisada via apresentação de projeto de lei 

comum. 
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EMENDA APRESENTADA PERANTE 
A COMISSÃO MISTA, DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.058, ADOTADA 
EM 23 DE AGOSTO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 24 DO MESMO MÊS 
E ANO, QUE «ALTERA A LEGISLAÇÃO DO 
IMPOSTO SOBRE A RENDA NO QUE SE 
REFERE AOS INCENTIVOS FISCAIS DE 
ISENÇÃO E DE REDUÇÃO, DEFINE 
DIRETRIZES PARA OS INCENTIVOS 
FISCAIS DE APLICAÇÃO DE PARCELA 
DO IMPOSTO SOBRE A RENDA NOS 
FUNDOS DE INVESTIMENTOS 
REGIONAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS": 

Congressista Emenda 0 11 

Deputado José Pimentel .......... ..................... 

Total de Emendas: 001 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.058, 
DE 23 DE AGOSTO DE 2000 

001 

Altera a legislação do imposto so­
bre a renda no que se refere aos incenti­
vos fiscais de isenção e de redução, defi­
ne diretrizes para os incentivos fiscais de 
aplicação de parcela do imposto sobre a 
renda nos Fundos de Investimentos Re­
gionais, e dá outras providências_ 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se à Medida Provisória n. 2.058 a seguinte 
redação: 

"Ar!. 1" A Lei n. 8.167, de 16 de janeiro de 1991, 
passa a vigorar com a seguinte 

'Art. 1" ............................................................. .. 
11- (Suprima-se) 
Ar!. 2" A partir do ano-calendário de 2000 e até 

dezembro de 2013, a opçao das pessoas juridicas tri­
butadas com base no Lucro Real pela aplicaçao de 
parcela do imposto sobre a renda devido, será de: 

1 - 30% (trinta por cento) em favor do Fundo de 
Investimentos do Nordeste - Finor e do Fundo de 
Investimentos da Amazônia - Finam (Decreto-Lei nº 
1.376, de 12 de dezembro de 1974, art. 1", I, a), inclui­
das as deduçôes compulsórias, no montante de 12% 
(doze por cento), em favor do Programa de Integraçao 
Nacional - PIN e do Programa de Redistribm.çao de 
Terras e de Estimulo à Agroindústria do Norte e do 

Nordeste - PROTERRA, de que cuidam o art 52, do 
Decreto-Lei nº 1.1 06, de 16 de julho de 1970, e o art. 
6º do Decreto-Lei nº 1.179, de 6 de julho de 1971, res­
pectivamente; e 

11 - 25% (vinte e cinco por cento) em favor do 
Fundo de Recuperaçao Econômica do Estado do 
Espírito Santo - Funres (Decreto-Lei nº 1.376, de 
1974, art. 11, V). 

Parágrafo único. A opção referida neste artigo 
nao alcança os pagamentos por estimativa ou de quo­
ta do imposto com vencimento a partir de 1" de janeiro 
de 2.014. 

Art.3º .............................................................. .. 
§ 2º Após decorrido o prazo de que trata o pará­

grafo anterior, os recursos serao transferidos aos res­
pectivos Fundos devidamente remunerados com 
base na taxa Selic divulgada pelo Banco Central. 

Ar!. 4º As importâncias repassadas pelo Depar­
tamento do Tesouro Nacional, decorrentes das op­
ções por incentivo fiscal, de que trata o art. 1", inciso I, 
e outros recursos dos Fundos de Investimentos, en­
quanto nao aplicados, serao remunerados pelos Ban­
cos Operadores, referidos no Decreto-Lei n21.376, de 
12 de dezembro de 1974, com base na taxa Selic di­
vulgada pelo Banco Central. 

Parágrafo unico. O resultado da referida remu­
neraçao constitui recursos dos Fundos de Investi­
mento Regionais. 

Ar!. 5º Os Fundos de Investimentos aplicarao 
seus recursos, a partir do exercício de 2001, sob a for­
ma de subscriçao de debêntures não conversíveis em 
ações, de emissão das empresas beneficiárias. 

I - (Suprima-se) 
11 - (Suprima-se) 
§ 12 (Suprima-se) 

§ 3" (Suprima-se) 
§ 42 As debêntures a serem subscritas com os 

recursos dos Fundos deverão ter, preferencialmente, 
garantia real ou, secundariamente, garantia flutuante. 

§ 62 (Suprima-se) 
§ 7" As debêntures terão sua remuneração total 

composta por custos básicos equivalentes à Taxa de 
Juros de Longo Prazo (T JLP) e por outros encargos fi­
nanceiros de quatro por cento ao ano. 

§ 72 A Serão concedidos rebates de até 50%, in­
cidentes sobre a remuneração total das debêntures, 
segundo critérios de geração de emprego, localiza-
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ção e porte dos projetos beneficiários, conforme pro­
posta anualmente elaborada pelos Conselhos Delibe­
rativos das Superintendências Regionais e aprovada 
pelo Ministério da Integração Nacional. 

Ar!. 6º (Suprima-se) 

Ar!. 7º Para efeito de avaliação, os titulas ant .'.)s 
e novos, integrantes da carteira dos Fundos de Inves­
timentos, respeitadas as legislações em vigor quando 
da sua emissão, serão computados, conforme o caso: 

Ar!. 8º (Suprima-se) 
Ar!. 9º (Suprima-se) 
Art. 10 ............................................................... . 
11 - aprovar os projetos merecedores das aplica­

ções de recursos, oservados os parãmetros e objeti­
vos constantes do Plano Plurianual (PPA) e dos PIa­
nos Regionais de Desenvolvimento. 

§ 42 (Suprima-se) 

Ar!. 12 ............................................................... . 
§ 32 (Suprima-se) 

§ 52 (Suprima-se) 
§ 62 (Suprima-se) 

Ar!. 18 (Suprima-se) 
Ar!. 19 (Suprima-se) 
Art. 20 ............................................................... . 
I - (Suprima-se) 
11 - dois por cento ao Banco Operador, calcula­

dos sobre o valor de cada liberação de recursos pelo 
respectivo Fundo, para custeio de atividades de pes­
quisa e promoção;e 

111 - três por cento à Superintendência de De­
senvolvimento Regional, calculados sobre o valor de 
cada liberação de recursos pelo respectivo Fundo, 
para custeio das atividades de pesquisa e promoção 
relacionadas com as regiões beneficiadas pelos in­
centivos e de análise, acompanhamento e fiscaliza­
ção dos projetos. 

Parágrafo único. Os Bancos Operadores e as 
Superintendências de Desenvolvimento Regional 
prestarão contas, anualmente, ao Ministério da Inte­
gração Nacional, da arrecadação e da utilização dos 
recursos de que trata este artigo. 

Ar!. 23. (Suprima-se) 

Ar!. 24. (Suprima-se) 

Ar!. 26. (Suprima-se) 

Ar!. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor da 
data de sua publicação." 

Justificação 

A Justificativa será oferecida em Plenário. 
Sala das Sessões, 29 de agosto de 2000. - De­

putado José Pimentel, PT/CE. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 888, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 011195/00-2, re­
solve dispensar a servidora MARIA TEREZINHA 
NUNES, Matrícula nº 4681, ocupante do cargo efetivo 
de Analista Legislativo - Area 2 - EspeCIalidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Jurídico, Símbolo FC-06, da Advocacia do 
Senado Federal, e lotá-Ia na Subsecretaria de Coor­
denação Legislativa do Congresso Nacional, com efe­
itos financeiros a partir de 23 de agosto de 2000. 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 889, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nº 9, de 1997, re­
solve dispensar a servidora ZILMAR DANTAS 
RAMALHO, Matrícula nº 2296, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo, da Função Comissio­
nada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, 
da Subsecretaria de Apoio Técnico da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Tele­
comunicações, com efeitos financeiros a partir de 1" 
de julho de 2000. 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000. - Aga­
ciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 890, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n29, de 1997, resolve 
dispensar o servidor JAIRO SÉRGIO DE FREITAS, 
Matrícula nº 1333, ocupante do cargo efetivo de Ana-
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SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARlA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 349 ·3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO À~ COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANClSCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ram.13492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretã.rios: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA Sil.VA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH Gil. BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCI - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RlCARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PrNTO (Ramal 3529) 
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lista Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Teleco­
municações, com efeitos financeiros a partir de 1 Q de 
julho de 2000, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NQ 891, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nº 9, de 1997, re­
solve dispensar o servidor EMANUEL FRANCISCO 
DE MATTOS, Matrícula nQ 5515, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 5 - Especiali­
dade de Eletrônica e Telecomunicações, da Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, 
Símbolo FC-04, da Subsecretaria Técnica de Eletrô­
nica, e designá-lo para exercer a Função Comissio­
nada de Assistente de Telecomunicações, Símbolo 
FC-05, da Subsecretaria de Telecomunicações, com 
efeitos financeiros a partir de 1 Q de março de 2000. 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NQ 892, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nQ 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n' 011390/00-0, re­
solve designar o servidor ALDECYR FREITAS 
MACIEL, Matrícula n" 4720, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Administração, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Sub­
secretaria de Telecomunicações, com efeitos finance­
iros a partir 29 de agosto de 2000. 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 893, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo ar!. 10 do Ato do 
Presidente nQ 252, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n0002.01 0/93-3, resolve homolo­
gar, para fins do disposto no artigo 20 da Lei nQ 8.112, 
de 1990, a avaliação de desempenho dos seguintes 
servidores em estágio probatório: 

Nome dota) Servidor(a) Matrículas Média Final 

Maria Liz de M. Roarem 5479 188 

Fábio Gondim P. da COSla 5480 188 

Carlos Murilo E. P. de Carvalho 5481 188 

Antonio Helder M. Rebouças 5482 188 

Rita de Cássia Leal F. dos Santos5483 188 

Ana Claúdia C. Silva Borges 5484 188 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000 - Agaei­
el da Silva Maia, Diretor·Geral do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 894, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do F'residente 
do Senado Federal nQ 181, de 1997, e tendo em vista o 
que consta do Processo nQ 11324/00-7, resolve nomear, 
na forma do disposto no inciso 11 do art. 9· da Lei nO 
8.112, de 1990, LEOA VIEIRA DA CUNHA para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretária Parlamentar, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador José Sarney. 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000 - Agaei­
el da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 895, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal n0181, de 1997, e tendo em vista 
o que consta do Processo nQ 11392/00-2, resolve no­
mear, na forma do disposto no inciso II do ar!. 9" da 
Lei nQ 8.112, de 1990, LIA NA MARIA FRANÇA SILVA 
ALAGEMOVITS, para exercer o cargo, em comissão, 
de Assessora Técnica, do Quadro de Pessoal do Se· 
nado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Nabor Júnior. 

Senado Fedeal, 30 de agosto de 2000 - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 896, DE 2000 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal nº181, de 1997, e tendo em vista 
o que consta do Processo n"11391 /00-5, resolve exo­
nerar, na forma do disposto no ar!. 35, inciso I, da Lei 
nO 8.112, de 1990, SAMUEL WALLACE 
MACDOWELL, matrícula nO 30444, do cargo, em co· 
missão, de Assessor Técnico, do Gabinete do Sena­
dor Nabor Júnior, a partir de 22-8-2000. 

Senado Federal, 30 de agosto de 2000 - Agaei­
el da Silva Maia, Diretor-Geral. 



COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMIS 

FOGAÇA 
JOSÉ ALENCAR 
RENAN CALHEIROS 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

BEZERRA 

JORGE BORNHAUSEN 
FRANCEUNO PEREIRA 
EOISON LOBÃO 
BELLOPARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

SANTOS 
ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDlO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEDROPlVA 

COS-CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

RS 
MG 
AL 
GO 
AM 
MS 
PB 
MT 

SC 
MG 
MA 
MA 
MT 
PI 
BA 

ES 
MT 
MS 
RR 
SP 

1207/1607 
4018/4621 
5151/ 
3149/3150 
310413106 
=1/2227 
4345/4346 
2291/2297 

4200/4206 
2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 
3173/3175 

202212024 
1248/1348 
2381/2387 
2111/2117 
2351/2355 

ES 
2. PEDROSIMON RS 
3. ROBERTO REQUIÃO PR 
4. ALBERTO SILVA PI 
5. MARLUCE PINTO RR 
6. MAURO MIRANDA GO 
7. WELUNGTON ROBERTO PB 
8. AMIRLANOO RO 

,. 
2. JORGE PE 
3. ROMEUTUMA 5P 
4. BERNAROO CABRAL AM 
5, MOREIRA MENDES RO 
6. GERALOO AL THOFF SC 
7. MQZARlUJO CAVALCANTI RR 

,. 
2. ROBERTO ARRUDA DF 
3. LUIZ PONTES CE 
4. LÚCIO ALCÃNT ARA CE 
5, OSMAR DIAS PR 

3230/3232 
240112407 
305513057 
1301/4062 
209112097 
3194/3195 
3130/3132 

2361/2367 
324513246 
2051/2057 
208112087 
223112237 
204112047 
1160/1163 

201112017 
3242/3243 
211112117 
212112137 

~ii~S1'li~,.~iEiiii2201~=i7~·:' 
CAMPOS. PT DF 234112347 2. sEBASTIÃo ROCHA - U.112247 

EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. PAULO HARTUNG-PPS (1) 1129N031 
ROBERTO SATURNINO-PSB (1) RJ 4229/4230 MARINASILVA-PT 218112187 
JEFFERSON PERES - PDT HELOISA HELENA - PT 

(2) 

do Pf'B. em 1511211999. 
a ~ de 2lIOS12.000. 

Reuuões: Tc:rç:as.bI'IS iS 10:00 honIS 
Sc::amno: [)irçcu Vicin. Machado Filho 
TcleiJnc$ da Secn:taria: 311-351614605 

PA I.ERNANDéS 

Sala rf' 19 - Ala Senador ~ ~ 
Telefone: da Sala de R.cuniIo: 311-32 SS 
Fax: 311-4344 - E-maU: diroeu@sen:a.do.gov.br 

RO Z25512Z57 

~-:I~ 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS -IAIS - CAS 

Presidente: OSMAR DI" 
Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

129 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

CARLOS BEZERRA MT 225112257 1. RENAN CALHEIROS 

GILVAM BORGES AP 215112157 2. JOSÉ SARNEY 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. MAURO MIRANDA 

VAGO (3) 4. JADER BARBALHO 

MAGUITO VILELA GO 314913150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) 

MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO 
PEDROSIMON RS 323013232 7. GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 9. VALMIR AMARAL 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

JONAS PINHEIRO MT 2271122n 1. EDISON LOBÃO 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2- FREITAS NETO 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL 
GERALDO ALTHOFF SC 204112047 4. PAULO SOUTO 
MOREIRA MENDES RO 223112237 s. JOSÉ AGRIPINO 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. JORGE BORNHAUSEN 
RIBAMAR FIOUENE MA 40731407' 7. VAGO 
MOZARlLDO CAVALCANTI RR 116011163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES 

ANl1ERO PAES DE BARROS MT 124811348 1. ARlllR DA TAVOlA 
LUIZ PONTES CE 324213243 2- RICARDO SANTOS 
LUCIO ALCÂNTARA CE 2301~307 3. PEDROPIVA 
OSMAR DIAS PR 2121~125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. TEOTÕNIO VILELA ALHO 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 6. ÁLVARO DIAS 

(11 BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDTI 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

GERALDO CANDIOO - PT RJ 217112172 1. EMIUA FERNANDES - PDT 
MARlNASILVA- PT AC 2181/2187 2- LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FRElRE-PPS (1) 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

TlÃo VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA TO 207112077 ERNANDES AMORlM 

(t)Retuam-sedo Bloco. o PPS. em 5/101199~ e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Li=c:iado. • partir de 22IOSI2000. 
(3) Vide Resoluç!<> n· 5112000, do Senado Federal 

I UF I Ramais 

AL 226112262 
AP 342913431 
GO 209112097 
PA 244112447 
MA 407314074 
RO 313013132 
AM 310413106 
RS 1207/1607 
DF 1961/1966 

I UF I Ramais 

MA 231112317 
PI 213112137 
AM 208112087 
BA 317313175 
RN 236112367 
SC 4200/4206 

I uFl Ramais 

RJ 243112437 
ES 202212024 
SP 235112353 
DF 201112017 
AL 409314095 
PR 3206J3207 

I UF I Ramais 

RS 233112337, • 
DF 234"123-47'" 
PE 2161/2164 
SE 2391/2397 
AM 206112067 

I UF I Ramais 

RO 225112257 

Reuniões: Quartas-feir.!s de 9:00 às II :00 horas (0) Sala o· 09 - Ala Seoador Alexandre Costa 
Sec:retário: Jost Roberto A.. Cruz Telefooe da Sala de Reunião: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mail: jT1lc@senado.gov.br 
{'"I Iicririo ele UIOfdo CIOft dd*nçIo.s.. CoIqioo de ~ lIe ~ ~ t..okfa PanodaiDo 

>. 
. " 
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2.1) - COMISSAO DE SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO (NF ANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
ViCE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

.~ .. 

'Y"'K.L,\J~. ~ PINTO RR-130il4062 

(1) Rctiram·se do Bloco: o PPS. em S/IO/I999; c o PSB. em 27/0312000. 
(2) Vide Resoluç.1o nO 5112000. do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (,) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jn.C@Stoado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N" lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE!..: DA SALA DE REUNiÕES: 311·3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUl'(TOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANElIoTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE· PRESIDENTE: 

,:~~_~:;:::.~:~:y~cTi-:.~!f.il~::~lI~'J,"7.·:-~:~:t~~J: ~pMr;l~(,·~.· _ :~;1~~'G~=~::~~~..:~~~::.;;'~)~~~~: :~~; 
VAGO (2) 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 

:,-:~~:rB~-5~:t;r~~~~~Q~1~:.;-t~~~~~~~-:::~i~~:;S~:."';~~~;:I:~~2:j.~Z.1;~~:.] 
JUVENCIO DA FONSECA MS-112811228 
DJALMA BESSA BA-l111/17 

.:g4~dri"·í';PN?Z&§fêt5ít:-~~~~~~ª-~;~·:~§'"~~~:$;v~':;~[:~1 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248I1348 

·%€it~iJI%~&~i@1'$ê#M§ij~~ItT~.IlmI~-:WS;ç;*j~:;.~44;.)4&~ 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2141f47 

~~~~!.#1.~f!.~~:t$~~,i::~~~~iJI~~t~::t*~!i:l!~~i0.'1:·f!:g.~Ei 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/77 

_!P-1'~~~1~~§t~í·7lrf*&.i~11:.:t·*~1E-%~;;1Ii~~~tà~~~~~~~~·~,~%~~~~ 
(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/101t999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Vide Resolução nO 51/2000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/46Q8 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

Presidente: JOSÉ AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES .1 UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 1. CARLOS BEZERRA MT 229112297 
RENAN CALHEIROS AL 226112262 2. AGNELO ALVES RN 245112467 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES AP 215112157 
JADER BARBALHO PA 244112447 4. VAGO (2) 
JOSE FOGAÇA RS 120711607 5. NEY SUASSUNA PB 434514345 
PEDROSIMON RS 323013232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. JOSE ALENCAR MG 401814521 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. MOREIRA MENDES RO 223112237 
JOSE AGRIPINO RN 236112367 2. OJALMA BESSA BA 221212213 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCEUNO PEREIRA MG 241112417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA MS 112811228 
ROMEUTUMA SP 205112057 5. JOSE JORGE PE 3245/3246 
EDl ." ~DO SIQUEIRA TO 407014071 6. MOZARlLDO CAV ALCANTl RR 116011163 
~ ]S 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFI Ramais 

ALVAROOlAS PR 320613207 1. VAGO 
ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 2. PEDRO PIVA SP 235112353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 230112307 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 4. ROMEROJUCÁ RR 211112117 
SERGIO MACHADO CE 228112287 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 409314095 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES J UF.I Ramais 

ANTONIO C. VAl.ADARES-PSB (1) SE 220112204 1. SEBASTlAO ROCHA - POT AP 224112247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 216112167 2 . MARlNA SILVA - PT AC 218112187 
.JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 3 . HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
.JEFFERSON PERES - POT AM 206112067 4. EDUARDO SUPUCY - PT SP 321513217 

-(1) Rettram-se do Bloco. o PPS. em 511011999. c. o PSB. em 27/0312000. 
.-' :.p (2) Vide Resoluç:lo nO 5112000, do Senado Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
SeCTetário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 
(.J Hcnrio'" acor4D_óo:ibcnçIo do CoI.,.;o Ikl'rt:sO:k:a:e de ~ ~ ~ ~ 

Horino~~"IO'OO"" 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@sen.do.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERL'\1ANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NO\' AS DEl'oilNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PEDRO SIMON 
AMIRLANDO 
RENAN CALHEIROS 

JOSÉ JORGE 
EDISON LOBÃO 

PRESIDENTE: Senador RENAN CALHEIROS 
VICE·PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PERES 

RELATOR: SENADOR JOSE JORGE 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES 

PMDB -3 

SUPLENTES 

RS-3230/32 1 - ROBERTO REQUlÃO 
RO-3130/32 2 - JOSE FOGAÇA 
AL-2261/68 3 -IRIS REZENDE 

PFL- 2 
PEo3245/46 1 - JUVÉNCIO DA FONSECA 
MA-2311/17 2 - BELLO PARGA 

PSDB -1 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2012114 1 - LÚCIO ALCÂNTARA 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -PDT -PSB-PPS) -1 

PR-240 
RS-120 
GO-203 

MSo3O 
MA-30 

CE-230 

JÉFFERSON PERES (PDT) AM-2061/67 1 - JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT) SE-239 

SECRETÂRlO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÂRlA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3110397214612 

Criada 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNiÕES: 31103541 
FAX: 311· 4315 
E-MAlL-altairgS@Senado.gov.br 

conforme Requerimento n~ 12:;coj':de 1999, 
termos do Art. 73, do RISF. -
Aprovado em 1511211999. 

Ataalizada em14181l000 



4) COM DE EDU - CE 

AMIR 
AGNELO ALVES 
GERSON CAMATA 
IRIS RE2ENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

ARTUR DA TÁVOLA 
RICARDO SAtrrOS 
LÚCIO ALCÃtrr ARA 

VILELA FILHO 

ROCHA-Pro 
HELENA-PT 

EMILIA FERNANDES - Pro 
ROBERTO SATURNINO - PSB 11) 
MARlNASILVA-PT 

Presidente: FREITAS NETO 
Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

27 titulares e 27 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

PI 
BA 
PE 
SC 
MA 

RJ 
ES 
CE 
AL 

AP 
AL 
RS 
RJ 

246112467 
3203/3204 
203212039 
3430/3431 
3230/3232 
24111/24117 
2151/2157 

2131/2137 
2212/12213 
324513246 
4200/4206 
41173141174 

2431/2437 
202212024 
2301/2307 

3197/3199 
2331/2337 
422914230 

2. NEY SUASSUNA 
3. RAME2TEBET 
4. ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VALMIR AMARAL 
7. JOSÉ FOGAÇA 
8. VAGO 

PFL 

2. FRANCELlNO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO 
4. MOZARILDO CAVALCANTI 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 

OSMAROIAS 
VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚDIO COELHO 

s. ANTERO PAES DE SARROS 

,. GERALDO -PT 
2- AHTOMO C. VALADARES - PS9 (i) 

3. LAURO CAMPOS - PT 
4. TlÃO VIANA - PT 
5. JEFFERSON PERES - PDT 

GO 
PB 4345/4346 
MS 222112227 
PI 305513057 
PA 244112447 
DF 1961/1966 
RS 1207/1607 

MG 221412217 
MT 2271122n 
RR 1160/1163 
SP 205112057 
MA 231112317 

PR 2121/2125 

MS 238112387 
MT 348 

RJ 
SE 2211112207 • 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 

,. LEOMAR QUINTANIL.HA TO 

(I) Bloco, o 
(2) Desfiliou-se do PPB. em 1S/12/1999. 
(3) Filiou-sc ao PPS. em 231911999. Li<:enciado, a panir de 2WSI2000. 
(4) Vide Resolução nO 51/2000, do Senado Feden.l. 

Reuniões: T.,...-feiras às 17,00 horas (0) 
Secretário: Júlio Ricartlo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311·3498/4604 
(·)HI:rino.-*'_ ......... doCtllqiodl:~dI:~t:LicIcn:s~. 

Kor.no .......... '~ __ .... :OD-.-

Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3276 
FAX: 311-3121 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇ . .\O 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

TITULARES 
.-~~~~·~~~~~:n"~~~r;a~!~~f:~~~1i1itP~O~·::~~:_~~·J~·':·;i~t.i~iG~~~i3-i0~:~:~·~~·~~: 

AMIR LANDO R0-3130/32 
GERSON CAMATA E5-3203/04 
PEDRO SIMON R5-3230132 

~~~~.@~~?i~;t§7m~~~~J:~~~~E""~:;:iê~~Zi;~~~ 
DJALMA BESSA BA-22 11117 
ROMEU TUMA SP-1OS1157 

~~'if2i§ip#§§i~~17$íê:E$P~~~~.~~~~Q}%'~ 
ÁLVARO DIAS PR-3206107 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-1431/37 

'"""~""*""'~M"~"''''f'r,i'~'~n'''nPn;C:C:I'''-AO''-(P-T'--PD-'-'n- '~~'~~"'--'-'~-~<''''''' ";'~~'"7PZl'G?~'!1ti'- ,;,.'i:!f:ft:':..\"_,r;:.~~~~~~.....!Sf ... ; .....:......... ;.- :-.'. -H~··i51:tí,~::m;.'Mª*'$'5..·~-r· !.,;. 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171n7 
EMILIA FERNANDES - PDT R5-2331137 

i,ifi::rz~~~--zr:.iI~~~*!=i~~:i~;;~~~~.:::$f;~g;1f1~~:r 

(I) Reliram-se do Bloco: o PPS, em 511 0/1999: e o PSB, em 2710312000. 

REUNIÕES: SALA ri" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JúLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-349814604 TE!.. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julloriC@Senado.gov.br ATUALIZADA EM: 27/0312000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999: c o PSB. em 27/03l2oo0. 
(2) Desfiliou-se do PPB. em 15.'1211999. 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRiO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E·MAll: julionc@Senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais ~I SUPLENTES I UF I 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 
JAOER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA 12) MA 4073/4074 3. VAGO (3) 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 
WELUNGTON ROBERTO PB 31S4/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 
JOSÉFOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 

PFL 

nTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 
JOSE JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO AL THOFF SC 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 
PEDRO PlVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

mULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 1. SEBASTIÃO ROCHA - POT AP 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ 
TIÃo VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES - PDT 

, 
(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5110/1999; e o PSB. em 27/0.>/2000. 
(2) Licenciado. a partir de 2210512000. 
(3) Vide ResoluçâD n° 5112000, do Senado Federal. 

RS 

Ramais 

2461/2467 
3203/3204 

3149/3150 
1301/4062 
4018/4621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
2361/2367 
221212213 
204112047 
3173/3175 

Ramais 

2301/2307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

Ramais 

224112247 
4229/4230 
2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (') 
Secretário: Marcos SanlOS Parente Filho 
Telefone da Sea't1aria.: 311-3259/349614777 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre CoSta 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(O) Honno do:.:CI'OlO tua ~ do CoIqpo ck: ~ do<: Corniuoa. c lAcn::o ~.,, ___ 

Hanno~.~a.IQ:OO~ 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENOE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 209112097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 215112152 5. ROBERTO REOUIÃO PR 2401/2407 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

nTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271122n 
PAULO SOUTO BA 317313175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JuvENCIO DA FONSECA MS 112811228 s. RIBAMAR FIOUENE MA 4073/4074 
ARUNDQ PORTO PTIl (c-..) MG 232112327 6. FREITAS NETO PI 213112137 

PSDB 

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES L UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. ALVARO DIAS PR 320613207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 212112125 3. LÚDIO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 

TEOTÔNIO VILElA ALHO AL 409314095 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDl) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARE5-PSe (1) SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPUCY PT SP 321513217 
EMIUA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. nÃo VIANA - PT AC 303813493 
GERALDO CÂNDIDO· PT RJ 2171121n 3. JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE 239112397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ 422914230 

-(I) RI:tlram-sc: do Bloco. o PPS, em SIt0I1999. e o PSB, em 2/10312000. 
. ~, . . .. , . " 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas e) 
~o: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 3J 1-3286 

(-) H<drio *~ awII ~«>CdcP 1kl'n::oiQo::accs<ll: eo-ooo ~ l.io!cta ~ 
~........-,I:T~ .. 1400-" 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELUNGTON ROBERTO PB 319413195 

PFL 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 1. BELLO PARGA MA 
GERALDO AL THOFF SC 204112047 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 
ROMEUTUMA SP 205112057 
MOREIRA MENDES RO 223112237 
ERNANDES AMORIM RO 225112255 

PSDB 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

RICARDO SANTOS ES 202212024 1. PEDRO PIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SERGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITUlARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPUCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANOlDO - PT RJ 
JOSE EDUARDO D\JTRA - PT SE 239112397 2- ROBERTO SATURNINo-PSB(I) RJ 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 206112067 

(1) Reurnm-se do Bloco. o PPS. em ,,/10/1999. e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou·se ao PPS em 231911999. Licenciado. a panir de 26105f2000. 
(3) Licenciado. a panir de 22/0512000. 

Ramais 

215112157 
203212039 
226112262 

Ramais 

306913072 
241112417 

RamaiS 

235112353 
228112287 

Ramais 

2171121n 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:()O horas CO) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 

Sala n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de: Reunião: 311-3254 

Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
(-IKt;nnock-oocom~doColqiOck~=Oo::C~eL>dc::l'ClP,JtT;u;lano1 

Fax: 311-1060 ~ 
~ em OIM)angoÔ • 



li - COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA 

(Art. 58 CF) 

1) DESTINADA A ACOMPANHAR, NO PRAZO DE 
60 (SESSENTA) DIAS, O ATENDIMENTO FEITO JUNTO AOS 
DESABRIGADOS. FLAGELADOS E FAMILIARES DAS 
VíTIMAS DAS ENCHENTES E DESMORONAM.ENTOS QUE 
OCORREM NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO E ALAGOAS: 

Prcsldcntr: ROUERTO l<"RElRE 
Vice-Presidente: TEOTONIO VILELA FILHO 

Relutar: CLODOALDO TORRES 

I Renan Calheiros (AL) 
Rame2 T~bel (MS) 

I José Jorge (PE) 

I Teotonio Vilela Filho (AL) 

I Roberto Freire (PEl 

I Clodoaldo Torres (PE) 

lHeloísa Helena (AL) 

PMD8 

PFL 

PSDB 

PPS 

PTB 

PT I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

(1) Afastada do ex.ercicio do mandato em 31/05/2000. 



,.. . 

. MEMBROS TITULARES :nOKU'~ SUPLEl'\TES 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO III 

\ # GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

Arualiz.ada em 3I.'OS/JOOO 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou DSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCD ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cJo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestJo = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão scr acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil, 
Agêacia 360l-I, coata n° 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0 .. 61) 224-5450. a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura pretendida. conforme tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edições Técnlcas 
02000202902002-1 - Assin&turas de Diários 
020oo202902oo3-X .- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienaçao de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TREs PODERES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Nlo scr.i recebido cheque via c:arta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefones (0,,61) 311-3812 e (Oxx6l) 311-3803. Serviço de AdministraÇão 
Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Dusrte Mourão ou Solange Viana 
Cavak:ante. 



---------- -----------------------------------------------------------------~ 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei n' 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor 

e Legislação Correlata 
Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)(finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

EDiÇÃO DE HOJE: 166 PÁGINAS 


